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SEÇÃO JUDICIAL 

2ª CÂMARA CÍVEL 
SECRETÁRIO: CARLOS GALVÃO CASTRO NETO 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 
PRAZO: 20 (VINTE) DIAS 
  
O Excelentíssimo Senhor Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER, Relator, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER 
aos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que na 2ª Câmara Cível, se processam os autos de Apelação 
Cível nº 0021862-73.2018.8.27.0000, figurando como Apelantes, JOSILENE TAVARES CARDOSO e ROBERTO CHARLES 
FERREIRA LIMA, e Apelado, PEDRO FERREIRA DO NASCIMENTO, que por este meio MANDA INTIMAR os herdeiros de 
MIGUEL VINICIUS SANTOS (Exequente) para que manifestem interesse na sucessão processual e promovam a respectiva 
habilitação no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de extinção do processo. E para que chegue ao conhecimento dos 
herdeiros do Exequente acima descrito, mandou-se expedir o presente edital, o qual deverá ser publicado uma vez no Diário da 
Justiça do Estado do Tocantins e afixando no átrio do Tribunal de Justiça. SECRETARIA DA 2ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de 
Justiça do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 21 dias do mês de setembro de 2022. Eu, Letícia Gonçalves França, Assistente 
de Análise, Controle e Acompanhamento de Processos, digitei o presente. E eu, __________ Carlos Galvão Castro Neto, 
Secretário da 2ª Câmara Cível, extraí e conferi, por ordem do Exmo. Sr. Desembargador Relator, Conforme art. 31, inc. XV, da 
Resolução 015/07-TJ/TO. 
 

Editais de intimações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS 
O Excelentíssimo Senhor Desembargador ADOLFO AMARO MENDES, Relator, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER 
aos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que na 2ª Câmara Cível, se processam os autos do Apelação 
Cível nº 0010522-98.2019.8.27.0000, figurando como Apelante, BANCO BRADESCO S/A, e Apelado, IRACY SAKWAY 
XERENTE, que por este meio MANDA INTIMAR a parte Apelada,  IRACY SAKWAY XERENTE, por meio do ESPÓLIO ou 
HERDEIROS, para que manifestem interesse na sucessão processual no prazo de 30 (trinta) dias e, em sendo o caso, 
promovam a habilitação, segundo diretriz normativa encartada no artigo 687 e seguintes do CPC, sob pena de extinção do 
processo sem resolução de mérito (CPC/2015, art. 76, § 1º, I). E para que chegue ao conhecimento dos herdeiros da Apelada 
acima descrita, mandou-se expedir o presente edital, o qual deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do 
Tocantins e afixando no átrio do Tribunal de Justiça. SECRETARIA DA 2ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins, em Palmas, aos 21 dias do mês de setembro de 2022. Eu, Ramilly F. Cardoso Leobas, Servidora em auxílio a 2ª 
Instância, digitei o presente. E eu, Carlos Galvão Castro Neto, Secretário da 2ª Câmara Cível, extraí e conferi, por ordem do 
Exmo. Sr. Desembargador Relator, Conforme art. 31, inc. XV, da Resolução 015/07-TJ/TO. 
 

1º GRAU DE JURISDIÇÃO 
ALVORADA 

1ª escrivania cível 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
O Doutor FABIANO GONÇALVES MARQUES, MM. Juiz de Direito da Comarca de Alvorada, Estado do Tocantins, na forma da 
Lei, etc... FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que por este meio CITA 
o ESPÓLIO DE IBRAIM LONGO, inscrito no CPF/MF sob o nº 925.300.018-04, e sua esposa, com quem foi casado pelo regime 
de comunhão universal de bens, aqui também na condição de devedora solidária, GEISY APARECIDA MENEGSSO LONGO, 
brasileira, viúva, do lar, inscrita no CPF/MF sob o nº 051.779.538-82, portadora do RG nº 7.730.708-2 SSP-SP, bem como seus 
herdeiros NATALIA MENEGASSO LONGO, brasileira, solteira, agricultora, inscrita no CPF/MF sob o nº 334.215.718-64 
e GUSTAVO MENEGASSO LONGO, brasileiro, unido estavelmente, agricultor, portador da carteira de identidade nº. 44.526.522 
SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 382.590.208-07, atualmente com endereços incertos e não sabidos, dos termos da Ação 
de Cobrança nº 0002456-40.2020.8.27.2702, PROPOSTA POR AUTO POSTO TRIANGULO LTDA, para que tome 
conhecimento dos termos da presente ação, e, querendo apresentar contestação, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de 
serem tidos como verdadeiros os fatos articulados pela parte autora. E, para que não alegue ignorância, manda expedir o 
presente edital que será publicado na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Alvorada, Estado do Tocantins, 
aos 16 de setembro de 2022. Eu Valter Gomes de Araujo, Técnico Judiciário o digitei e conferi. 
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ARAGUAINA 
1ª vara cível 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
USUCAPIÃO Nº 0006686-55.2016.8.27.2706/TO 
AUTOR: FRANCISCA PEREIRA DA SILVA PINHO 
AUTOR: ADROALDO DE PINHO 
RÉU: EROIDES DE OLIVEIRA COSTA 
EDITAL Nº 6333179 
PRAZO DO EDITAL: DE 20 (VINTE) DIAS - JUSTIÇA GRATUITA 
OBJETO: CITAÇÃO 
CHAVE: 248624946622 
VALOR DA CAUSA: R$ 15.000,00 
O Excelentíssimo Senhor SERGIO APARECIDO PAIO, Juiz de Direito respondendo pela 1ª vara Cível desta Comarca de 
Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc... 
FAZ  SABER aos que o presente edital de citação virem, ou dele tiverem conhecimento, que por este Juízo e Escrivania da 
Primeira Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, se processam os autos do processo acima identificado, 
sendo o presente para CITAR  EROIDES DE OLIVEIRA COSTA, CPF: 090.552.661-91, ATUALMENTE EM LOCAL INCERTO E 
NÃO SABIDO de todos os termos da ação, que tem por objeto o Lote nº 02, Quadra nº 33, situado na Rua Astolfo Leão Borges, 
nÜ 692, Setor Comercial, integrante do ñLoteamento Nova Aragua²naò, com §rea total de 661.52 mĮ, em Araguaína/TO, para 
responderem a ação dentro de 15 (quinze) dias, sob pena de terem-se como verdadeiros os fatos articulados na inicial. E para 
que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado 01 (uma) vez no Diário da Justiça e 
afixado no placar do Fórum local.  
ANEXOS: o número do processo e chave acima identificados são as informações necessárias para acesso ao inteiro teor do 
processo no sítio do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (www.tjto.jus.br => Processo Judicial Eletrônico ï E-PROC => e-
Proc 1º Grau => consulta pública => rito ordinário => consulta processual), sendo considerado vista pessoal do interessado para 
todos os efeitos legais. Tudo conforme instrução normativa n. 001/16 - TJTO e art. 9º, § 1º, da Lei nº 11.419/06. 
ENDEREÇO DA COMARCA: Avenida Filadélfia, nº 3650, Setor das Autarquias Estaduais, Araguaína/TO, CEP: 77.813-905, 
telefone (63) 3501-1500. 
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 05/09/2022. Eu, JOYCE MARTINS DA 
SILVA, Servidor do Judiciário, que digitei o presente, que vai conferido e subscrito pelo magistrado abaixo identificado. 
Documento eletrônico assinado por SERGIO APARECIDO PAIO, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, 
de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código 
verificador 6333179v3 e do código CRC 4d82701c. 
 
USUCAPIÃO Nº 0019936-19.2020.8.27.2706/TO 
AUTOR: TEREZINHA CAETANO PEREIRA 
RÉU: EVENTUAIS PROPRIETÁRIOS DESCONHECIDOS 
EDITAL Nº 6390410 
PRAZO DO EDITAL: 20 (QUARENTA) DIAS - JUSTIÇA GRATUITA 
OBJETO: CITAÇÃO 
CHAVE: 731753647420 
VALOR DA CAUSA: R$ 14.000,00 
O Excelentíssimo Senhor SERGIO APARECIDO PAIO, Juiz de Direito respondendo pela 1ª vara Cível desta Comarca de 
Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc... 
FAZ  SABER aos que o presente edital de citação virem, ou dele tiverem conhecimento, que por este Juízo e Escrivania da 
Primeira Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, se processam os autos do processo acima identificado, 
sendo o presente para CITAR  TERCEIROS, eventuais interessados, de todos os termos da ação, que tem por objeto o Lote nº 
13-C, da Quadra nº 44, situado na Rua 19, esquina com a Rua 20, Loteamento Nova Araguaína, Araguaína-TO, com área de 
386,72 m² (trezentos e oitenta e seis metros quadrados e setenta e dois centímetros quadrados), para responderem a ação 
dentro de 15 (quinze) dias, sob pena de terem-se como verdadeiros os fatos articulados na inicial. E para que ninguém possa 
alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma do artigo 257, II, do Código de Processo Civil e 
afixado no placar do Fórum local.  
ANEXOS: o número do processo e chave acima identificados são as informações necessárias para acesso ao inteiro teor do 
processo no sítio do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (www.tjto.jus.br => Processo Judicial Eletrônico ï E-PROC => e-
Proc 1º Grau => consulta pública => rito ordinário => consulta processual), sendo considerado vista pessoal do interessado para 
todos os efeitos legais. Tudo conforme instrução normativa n. 001/16 - TJTO e art. 9º, § 1º, da Lei nº 11.419/06. 
ENDEREÇO DA COMARCA: Avenida Filadélfia, nº 3650, Setor das Autarquias Estaduais, Araguaína/TO, CEP: 77.813-905, 
telefone (63) 3501-1500. 
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DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 15/09/2022. Eu, JOYCE MARTINS DA 
SILVA, Servidora do Judiciário, que digitei o presente, que vai conferido e subscrito pelo magistrado abaixo identificado. 
Documento eletrônico assinado por SERGIO APARECIDO PAIO, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, 
de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código 
verificador 6390410v3 e do código CRC fd35da46. 
 

1ª vara criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
Edital de citação e intimação com prazo de 15 dias 
Francisco Vieira Filho, Juiz de direito titular da 1ª vara criminal desta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na 
forma da lei FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital 
 CITAR o (a) acusado(a): HIAGO GOMES DE FREITAS, brasileiro, solteiro, garçom, filho de Sheyddy do Vale Freitas e Edilene 
Gomes Pereira, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.379.863 ï SSP/TO, inscrito no CPF sob o nº 706.454.741-42, 
residente na Rua Porto Rico, nº 187, Quadra 34, Lote 33, Setor Céu Azul, Araguaína-TO, o(a) qual foi denunciado(a) nas penas 
do art. 180, caput, do Código Penal, nos autos da ação penal nº 0015657-19.2022.8.27.2706, chave: 467857474922, e como 
está em lugar incerto ou não sabido, fica citado pelo presente para o fim exclusivo de o acusado oferecer  defesa preliminar. O 
prazo para a defesa começará a fluir do comparecimento pessoal do acusado ou do defensor constituído. Para o conhecimento 
de todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no "Placar" do Fórum da Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins e a 3ª via publicado no Diário da Justiça Eletrônico. Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, 21/9/2022. Eu, 
Horades da Costa Messias, Técnica Judiciária, digitei o presente. 
 
Edital de citação e intimação com prazo de 15 dias 
Francisco Vieira Filho, Juiz de direito titular da 1ª vara criminal desta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na 
forma da lei FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital 
 CITAR o (a) acusado(a): JAIR SEBASTIÃO DE SOUSA, brasileiro, nascido em 14/07/1974, filho de Maria Graciosa de Jesus e 
Sebastião Isidoro e Sousa, natural de Paulistana/PI, inscrito no CPF nº 758.753.221-87, residente na Avenida 1º de Janeiro, nº 
2987, Araguaína/TO; ou Rua dos Lírios, Qd. P, Lt. 02, Jardim das Flores, Araguaína/TO; ou Rua Frei caneca, nº 6062, bairro 
Santo Antônio, Jacobina do Piauí/PI, o(a) qual foi denunciado(a) nas penas do artigo 157, § 2º, I (redação anterior a Lei nº 
13.654, de 2018) e II, por duas vezes, na forma do artigo 70, caput, ambos do Código Penal; e artigo 244-B do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, na forma do artigo 69, caput, do Código Penal, nos autos da ação penal nº 0017127-
22.2021.8.27.2706, Chave: 361139062521, e como está em lugar incerto ou não sabido, fica citado pelo presente para o fim 
exclusivo de o acusado oferecer  defesa preliminar. O prazo para a defesa começará a fluir do comparecimento pessoal do 
acusado ou do defensor constituído. Para o conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no 
"Placar" do Fórum da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins e a 3ª via publicado no Diário da Justiça Eletrônico. Comarca 
de Araguaína, Estado do Tocantins, 21/9/2022. Eu, Horades da Costa Messias, Técnica Judiciária, digitei o presente. 
 
Edital de citação e intimação com prazo de 15 dias 
Francisco Vieira Filho, Juiz de direito titular da 1ª vara criminal desta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na 
forma da lei FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital 
 CITAR o (a) acusado(a): WENDEL SILVA MENDONÇA, brasileiro, nascido aos 29.10.1994, natural de Araguaína-TO, filho de 
Elizabeth Araújo Silva e César Roberto Luz Mendonça, inscrito no CPF sob o nº 050.154.161-64, portador do RG nº 1200009, 
residente na Rua 19, s/nº, Qd. 55, setor Monte Sinai, Araguaína/TO ou Rua 38, Qd. 32, Lote 9, casa 2, setor Nova Araguaína, 
Araguaína/TO, telefone (63) 99250-4226, o(a) qual foi denunciado(a) nas penas do art. 14, caput, da Lei 10.826/03, nos autos 
da ação penal nº 0013947-61.2022.8.27.2706, Chave: 975633761922 e como está em lugar incerto ou não sabido, fica citado 
pelo presente para o fim exclusivo de o acusado oferecer  defesa preliminar. O prazo para a defesa começará a fluir do 
comparecimento pessoal do acusado ou do defensor constituído. Para o conhecimento de todos é passado o presente edital, 
cuja 2ª via fica afixada no "Placar" do Fórum da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins e a 3ª via publicado no Diário da 
Justiça Eletrônico. Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, 21/9/2022. Eu, Horades da Costa Messias, Técnica Judiciária, 
digitei o presente. 
 

2ª vara da família e sucessões 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE VINTE (20) DIAS 
A Doutora RENATA TERESA DA SILVA MACOR, Juíza de Direito titular da 2ª Vara de Família e Sucessões desta cidade e 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou 
conhecimento dele tiverem que por este Juízo e respectiva Escrivania da 2ª Vara de Família e Sucessões se processam os autos 
de Execução Extrajudicial de Alimentos, processo n° 0012123-72.2019.8.27.2706 requerido por M.G.M, em face de D.R.M, 
sendo o presente para intimar o(a) exequente, Sr(a). Santana Gomes dos Santos Pereira, brasileira, solteira, lavradora, 
portador(a) da CI/RG nº. 037831392009-7 SSP/MA, inscrito(a) no CPF sob o nº 756.992.221-20, estando em lugar incerto e não 
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sabido, para no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar, através de seu advogado/defensor, informando se há interesse no 
prosseguimento do feito, sob pena de extinção sem resolução do mérito. E para que ninguém alegue ignorância, mandou expedir 
o presente edital, o qual deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado e afixado no átrio do fórum local. DADO E 
PASSADO, nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 21/09/2022. Eu, Márcia Sousa Almeida, diretora de 
secretaria substituta, que o digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO  COM PRAZO DE VINTE (20) DIAS 
A Doutora RENATA TERESA DA SILVA MACOR, Juíza de Direito titular da 2ª Vara de Família e Sucessões desta cidade e 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou 
conhecimento dele tiverem que por este Juízo e respectiva Escrivania da 2ª Vara de Família e Sucessões se processam os autos 
de Procedimento Comum Cível, processo n° 0015437-89.2020.8.27.2706 requerido por RUBES PIMENTEL RIBEIRO, em face 
de VALENTINA PIMENTEL OLIVEIRA e EUNICIANE OLIVEIRA DOS SANTOS, sendo o presente para intimar o(a) exequente, 
Sr(a). RUBES PIMENTEL RIBEIRO, brasileiro, solteiro, eletricista, com RG nº 954647 SSP/TO, inscrito no CPF nº 026.796.571-
0, estando em lugar incerto e não sabido, para no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar, através de seu advogado/defensor, 
informando se há interesse no prosseguimento do feito, sob pena de extinção sem resolução do mérito. E para que ninguém 
alegue ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado e 
afixado no átrio do fórum local. DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 
21/09/2022. Eu, Márcia Sousa Almeida, diretora de secretaria substituta, que o digitei. 
 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE VINTE (20) DIAS 
A Doutora RENATA TERESA DA SILVA MACOR, Juíza de Direito titular da 2ª Vara de Família e Sucessões desta cidade e 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou 
conhecimento dele tiverem que por este Juízo e respectiva Escrivania da 2ª Vara de Família e Sucessões se processam os autos 
de Divórcio Litigioso, processo n° 0015816-59.2022.8.27.2706 requerido por VANICLEIA DE LUCENA CAETANO, em face de 
MADIAN PEREIRA CAETANO, sendo o presente para citar o(a) requerido(a), Sr(a). MADIAN PEREIRA CAETANO, brasileiro, 
vaqueiro, filho da Sr.ª Benedita Pereira Caetano, estando em lugar incerto e não sabido, para todos os termos da presente 
ação e, querendo, apresentar resposta ao pedido inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia e confissão, com 
fundamento nos artigos 335 e 344 do CPC/2015. E para que ninguém alegue ignorância, mandou expedir o presente edital, o 
qual deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado e afixado no átrio do fórum local. DADO E PASSADO, nesta 
cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 21/09/2022. Eu, Márcia Sousa Almeida, diretora de secretaria 
substituta, que o digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE VINTE (20) DIAS 
A Doutora RENATA TERESA DA SILVA MACOR, Juíza de Direito titular da 2ª Vara de Família e Sucessões desta cidade e 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou 
conhecimento dele tiverem que por este Juízo e respectiva Escrivania da 2ª Vara de Família e Sucessões se processam os autos 
de outros procedimentos de jurisdição voluntária, processo n° 0002488-62.2022.8.27.2706 requerido por ROSILENE ALVES 
DOS ANJOS, em face de MARIA NILVA ALVES DA CRUZ BRITO, ROSIANE ALVES DOS SANTOS E ISAIAS POVOA LIRA, 
sendo o presente para citar o(a) requerido(a), Sr(a). ISAIAS POVOA LIRA, estando em lugar incerto e não sabido, para todos os 
termos da presente ação e, querendo, apresentar resposta ao pedido inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia e 
confissão. E para que ninguém alegue ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual deverá ser publicado uma vez no 
Diário da Justiça do Estado e afixado no átrio do fórum local. DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, aos 21/09/2022. Eu, Márcia Sousa Almeida, diretora de secretaria substituta, que o digitei. 
 

3ª vara cível 
Editais de citação 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 40 DIAS 
O Senhor ALVARO NASCIMENTO CUNHA, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc... F A Z S A B E R aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e Escrivania da 3ª Vara Cível, se processam a ação Usucapião nº 0013878-29.2022.8.27.2706,Chave nº269917102822 
proposta por CARLOS DE CASTRO em desfavor de RITA DE SOUZA SANTIAGO e JOSE MARTINS SANTIAGO sendo o 
presente Edital para CITAR os TERCEIROS EVENTUAIS INTERESSADOS, por todos os termos da ação, onde os requerentes 
requer que seja declarado domínio do imóvel usucapiendo denominado Lote nº 17, Quadra 02, na Rua AS1, integrante do 
Loteamento Vila Santiago, na cidade de Araguaína ï TO, sendo pela Rua AS1, 13 metros de frente, pela linha do fundo 13,00 
metros, limitando com o Lote nº 02; pela lateral direita 34,00 metros, limitando com o Lote nº 16; e pela lateral esquerda 34,00 
metros, limitando com o Lote nº 18. Possuindo as seguintes benfeitorias: Casa de 9,00 metros de frente por 14,00 de lateral, toda 
murada, forrada e possuindo 03 quartos, banheiro, sala e cozinha, para, querendo, contestar a ação no prazo de 15(quinze) dias, 
ciente que não sendo oferecida defesa no prazo legal, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela autora. 
Tudo de conformidade com o despacho do evento 9 a seguir transcrito:"FINALIDADE: CITAÇÃO de JOSÉ MARTINS SANTIAGO 
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e RITA DE SOUSA SANTIAGO - ambos no mesmo endereço Rua Adevaldo de Moraes, nº. 185, centro, Araguaína ï Estado do 
Tocantins.2-CITAÇÃO dos confrontantes:JOABE PORFÍRIO PEREIRA, brasileiro, casado, bancário, portador do RG nº 870.006, 
SSP/TO, inscrito no CPF sob nº 024.504.221-02, residente e domiciliado à Avenida S-001, 236, Vila Santiago, ARAGUAINA-
TO.ISRAEL GOMES DA SILVA, brasileiro, casado, mecânico, portador do RG nº 725938 SSP/GO, inscrito no CPF sob o nº 
006.616.741-85, residente e domiciliado à Avenida S-001, Qd. 05, Lote 16, Vila Santiago, ARAGUAINA-TO. Defiro a gratuidade 
da justiça. Cite-se o requerido por mandado, os confinantes por mandado, e os terceiros eventuais interessados, por meio de 
edital com prazo de 40 (quarenta) dias, para, em 15 (quinze) dias, oferecerem contestação, sob pena de ser considerado revel e 
presumir-se-ão verdadeiras as alegações formuladas pelo autor (artigo 344 do NCPC).Advirta-se que o prazo é de 15 dias, inicia-
se da juntada do último mandado ou Carta precatória devidamente cumprido (artigo 231 do novo CPC).Intimem-se a União, o 
Estado e o Município de Araguaína, para caso queiram manifestar-se sobre interesse na causa.Após respostas, vista ao 
Ministério Público para manifestação, tudo nos termos do art. 178 e seguintes do Novo Código de Processo Civil.Cumpra-
se.ESTE DESPACHO SERVE COMO MANDADO. E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente 
edital, o qual será publicado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, 
aos 15 de Setembro de 2022. Eu Elias Mendes Carvalho, Escrivão Judicial, que digitei. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 40 DIAS 
O Senhor Alvaro Nascimento Cunha, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na 
forma da lei, etc... FAZ  SABER aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Escrivania 
da 3ª Vara Cível, se processam a ação Usucapião nº 0004846-97.2022.8.27.2706, Chave nº 310323846722, proposta 
por GENIVALDO DOS SANTOS SILVA em desfavor de SARIZA PORPHIRIO DE ALMEIDA SILVA e JOSE SOARES DA 
SILVA, sendo o presente Edital para CITAR os TERCEIROS EVENTUAIS INTERESSADOS, por todos os termos da ação, onde 
os requerentes requerem que seja declarado domínio do imóvel usucapiendo denominado lote nº 15, da quadra E-18, situado a 
Rua das Macaúbas, integrante do Loteamento Araguaína sul, Araguaina-TO, para, querendo, contestar a ação no prazo de 
15(quinze) dias, ciente que não sendo oferecida defesa no prazo legal, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos 
articulados pela autora. Tudo de conformidade com o despacho do evento 14 a seguir transcrito: "Defiro a gratuidade da 
justiça. Citem-se os requeridos via mandado, bem como os confinante, e os terceiros eventuais interessados, por meio de edital 
com prazo de 40 (quarenta) dias, para, em 15 (quinze) dias, oferecerem contestação, sob pena de ser considerado revel e 
presumir-se-ão verdadeiras as alegações formuladas pelo autor (artigo 344 do NCPC). Advirta-se que o prazo é de 15 dias, 
inicia-se da juntada do último mandado ou Carta precatória devidamente cumprido (artigo 231 do novo CPC). Intimem-se a 
União, o Estado e o Município de Araguaína, para caso queiram manifestar-se sobre interesse na causa. Após respostas, vista 
ao Ministério Público para manifestação, tudo nos termos do art. 178 e seguintes do Novo Código de Processo Civil. Cumpra-
se. ESTE DESPACHO SERVE COMO MANDADO."(Ass) Alvaro Nascimento Cunha-Juiz de Direito. E para que ninguém possa 
alegar ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual será publicado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta cidade e 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos doze dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte. Eu, Antonio Edvan de 
Sousa, servidor de secretaria, que digitei. ALVARO NASCIMENTO CUNHA - Juiz de Direito 
 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS 
O Senhor ALVARO NASCIMENTO CUNHA, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo 
e Escrivania da 3ª Vara Cível, se processam a ação Execução de Título Extrajudicial nº 5002955-05.2012.8.27.2706, , Chave 
nº 474482860612proposta por CENTRO OESTE ASFALTOS LTDAem desfavor de PERCON - CONCRETO E CONSTRUCOES 
LTDA, sendo o presente para citar o executado PERCON CONCRETO E CONSTRUÇÕES LTDA - ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº 05.310.464/0001-18, atualmente em lugar incerto ou não sabido,dos termos da penhora, 
conforme consta nos eventos 23 e 24 da carta precatória número nº 0012462-80.2019.8.27.2722, Chave nº 252058706119, 
devolvida no evento 115, para, caso queira, apresentar manifestação no prazo de 15 (quinze) dias, evento 121, conforme 
despachos proferidos nos eventos 148 e 149 a  seguir transcritos:, Evento-148. Intime-se a parte autora, via edital, nos termos do 
despacho do evento 121. Prazo: 30 dias.Cumpra-se. e Evento-149-Verifico erro material no despacho do evento 148. Onde se lê: 
"Intime-se a parte autora"; leia-se: "Intime-se a parte requerida". Cumpra-se. ADVERTÊNCIA: Em caso de revelia será nomeado 
curador especial. (Art.257,§ IV do NCPC). E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual 
será publicado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 31 de 
Agosto de 2022. Eu Elias Mendes Carvalho, Diretor de Secretaria, que digitei e subscrevi. 
 

Central de execuções fiscais 
Às partes e aos advogados 

ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 5000117-41.2002.8.27.2706/TO 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: ESTADO DO TOCANTINS 
Advogado/Procurador (a): PAULA SOUZA CABRAL - 8787298 
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Executado (s): J. B. BESSA - ME E JOÃO BATISTA BESSA 
SENTENÇA: (...)Ante o exposto, com base no artigo 487, inciso I, c/c artigo 924, inciso II, ambos do Código de Processo Civil, 
julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, face ao pagamento. Sob a égide do Princípio da Causalidade, condeno as partes 
executadas ao pagamento das despesas processuais finais, caso haja. Os honorários sucumbenciais foram devidamente 
quitados. Cientifico as partes acerca do conteúdo da presente sentença. Cientifico o leiloeiro nomeado do conteúdo da 
presente sentença. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: 1.Proceda com a 
desvinculação do leiloeiro nomeado nos autos; 2.Proceda com a baixa dos possíveis gravames existentes em bens de nome das 
partes executadas; 3.Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as liberações necessárias. Caso a 
constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao 
prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte sucumbente; 4.Após o trânsito em julgado, em cumprimento ao 
Ofício circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda o cartório com a conferência dos 
dados cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem aos documentos insertos no processo, 
certificando nos autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados 
(CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o valor da causa. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-
se o trânsito em julgado, procedam-se as baixas necessárias, e arquivem-se os autos. Cumpra-se. 
 

Vara especializada no combate à violência contra a mulher 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO: 20 DIAS 
Classe da ação: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) Criminal 
Nº dos Autos: 0020593-87.2022.8.27.2706 
Acusado: W. N. D. S. 
Vítima: J. J. M. D. 
Cirlene Maria de Assis Santos Oliveira, Juíza de Direito titular pela Vara Especializada no Combate a Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher desta Cidade e Comarca de Araguaína Estado do Tocantins. FAZ SABER a todos os que o presente 
edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica(m) INTIMADO(A)(s): J. J. M. D., brasileira, secretária, 
casada, nascida no dia 17/09/1990, natural de Belo Horizonte-MG, filha de Claudia Auxiliadora Maciel, CPF n° 100.320.476-73, 
atualmente em local incerto ou não sabido,  da decisão/sentença proferida nos autos em epígrafe, cujo dispositivo segue 
transcrito: "...Ante o exposto, com fundamento no artigo 22 da Lei n° 11.340/2006, DEFIRO as medidas protetivas de urgência 
postuladas pela requerente e, por conseguinte, DETERMINO ao requerido: a) No curso deste procedimento ou até ulterior 
determinação judicial, o requerido deve manter uma distância mínima de 200 (duzentos) metros do imóvel onde reside a 
requerente, ainda que esta não esteja no local; b) Está também proibido de se aproximar da vítima, devendo manter desta uma 
distância mínima de 200 (duzentos) metros, ainda que seja em lugar público; c) Está proibido ainda de manter contato com a 
ofendida e testemunhas por qualquer meio de comunicação, mesmo que o contato se dê por intermédio de terceiros, a pedido do 
requerido; d) Está proibido de frequentar determinados lugares, normalmente procurados pela ofendida, como o local de trabalho 
dela, igreja, feira, casa de amigos, clubes, eventuais supermercados próximos à residência da vítima, a fim de preservar a 
integridade física e psicológica da ofendida. Fica o requerido advertido de que o descumprimento das medidas acima impostas 
poderá implicar, em último caso, na decretação de sua prisão preventiva, nos termos do art. 282, § 4º, do Código Instrumental 
Penal; bem como na configuração do crime previsto no artigo 24-A da Lei 11.340/2006...". 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO: 20 DIAS 
Classe da ação: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) Criminal 
Nº dos Autos: 0020593-87.2022.8.27.2706 
Acusado: W. N. D. S. 
 Vítima: J. J. M. D. 
Cirlene Maria de Assis Santos Oliveira, Juíza de Direito titular pela Vara Especializada no Combate a Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher desta Cidade e Comarca de Araguaína Estado do Tocantins. FAZ SABER a todos os que o presente 
edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica(m) INTIMADO(A)(s): W. N. D. S, brasileiro, casado, 
nascido no dia 20/09/1993, filho de Maria Jucilene Nascimento, CPF n° 050.583.641-66, atualmente em local incerto ou não 
sabido,  da decisão/sentença proferida nos autos em epígrafe, cujo dispositivo segue transcrito: "...Ante o exposto, com 
fundamento no artigo 22 da Lei n° 11.340/2006, DEFIRO as medidas protetivas de urgência postuladas pela requerente e, por 
conseguinte, DETERMINO ao requerido: a) No curso deste procedimento ou até ulterior determinação judicial, o requerido deve 
manter uma distância mínima de 200 (duzentos) metros do imóvel onde reside a requerente, ainda que esta não esteja no local; 
b) Está também proibido de se aproximar da vítima, devendo manter desta uma distância mínima de 200 (duzentos) metros, 
ainda que seja em lugar público; c) Está proibido ainda de manter contato com a ofendida e testemunhas por qualquer meio de 
comunicação, mesmo que o contato se dê por intermédio de terceiros, a pedido do requerido; d) Está proibido de frequentar 
determinados lugares, normalmente procurados pela ofendida, como o local de trabalho dela, igreja, feira, casa de amigos, 
clubes, eventuais supermercados próximos à residência da vítima, a fim de preservar a integridade física e psicológica da 
ofendida. Fica o requerido advertido de que o descumprimento das medidas acima impostas poderá implicar, em último caso, na 
decretação de sua prisão preventiva, nos termos do art. 282, § 4º, do Código Instrumental Penal; bem como na configuração do 
crime previsto no artigo 24-A da Lei 11.340/2006...". 
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AUGUSTINÓPOLIS 
Diretoria do foro 

Portarias 
Portaria Nº 2219/2022 - PRESIDÊNCIA/SECRIM AUGUSTINÓPOLIS, de 16 de setembro de 2022 
O Juiz Titular da 2ª Vara da Comarca de Augustinópolis/TO, Dr. Allan Ide Ribeiro da Silva, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 42, I, n, da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996; 
CONSIDERANDO  a Portaria Nº 1975/2022 - PRESIDÊNCIA/SECRIM AUGUSTINÓPOLIS, de 17 de agosto de 2022,  que 
designa os membros da Comissão Permanente de Sindicância para apuração de fatos noticiados; 
CONSIDERANDO a solicitação de prorrogação de prazo por mais 30 (trinta) dias formulado pela Comissão Permanente de 
Sindicância, para a conclusão dos trabalhos nos termos do Art. 166, § 3º da Lei 1.818/07. 
RESOLVE: 
Art. 1º PRORROGAR o prazo por mais 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos nos termos do Art. 166, §3º da Lei 
1.818/07. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 3º Revogar disposições em contrário. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra 
  
  

AURORA 
1ª escrivania criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE DIAS). 
O Doutor JEAN FERNANDES BARBOSA DE CASTRO, Juiz de Direito da 1ª Escrivania Criminal   da Comarca de Aurora do 
Tocantins, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL virem ou dele 
conhecimento tiverem que por este Juízo e 1ª Escrivania Criminal desta Comarca correm os termos da Ação Penal nº 
00001604720228272711, que o Ministério Público Estadual  move contra o  acusado HENRIQUE MEDEIROS DA CRUZ, 
brasileiro, casado, pecuarista, nascido aos 26/04/1982, natural de Aragarças/GO, filho de Benvinda Maria Medeiros da Cruz e de 
Sebastião Ferreira da Cruz, portador do CPF nº 703.684.901-06 e RG nº 3881416 SSP/GO,  residente em lugar incerto e não 
sabido, por infração tipificada no artigo 171, caput (por 3x), c/c 304 (por 3x), ambos do Código Penal, em concurso material de 
crimes, e como o referido réu não foi encontrado, mandou o MM. Juiz de Direito expedir o presente Edital de Citação para dentro 
do prazo de 10(dez) dias, responder à acusação, por escrito, através de advogado constituído, caso não possua condições 
financeiras para constituí-lo, lhe será nomeado Defensor Público, em sua defesa o acusado poderá argüir preliminares e alegar 
tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, 
qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário. E, para que chegue ao conhecimento da acusada e que no 
futuro ninguém alegue ignorância, mandou o MM. Juiz expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do Fórum local e 
publicado no Diário da Justiça deste estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Aurora do Tocantins, Estado do 
Tocantins, aos 19 de  setembro de 2022. Eu ELIANE RAMOS CÂNDIDO TAVARES, Técnica Judiciária, o digitei e conferi. 
 

CRISTALÂNDIA 
1ª escrivania cível 

Às partes e aos advogados 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
AUTOS N°: 0000417-60.2022.8.27.2715 CHAVE DE ACESSO nº. 201018914422 
Ação: Cobrança, Inadimplemento, Obrigações, DIREITO CIVIL 
Requerente: PEREIRA DE OLIVEIRA E SILVA LTDA ð ME (TRATERRA TRATOR PEÇAS) 
Requerido:  MARLON ALVES TERRA 
FINALIDADE: INTIMAR o requerido MARLON ALVES TERRA, CPF 028.341.951-29, pelo prazo de 10 dias, da SENTENÇA 
prolatada no evento 20 dos referidos autos, conforme teor da parte conclusiva a seguir transcrita: ñ4. Ante o 
exposto, HOMOLOGO O ACORDO firmado entre as partes, lançado no evento 15, para que surta seus jurídicos e legais 
efeitos e, por consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO com a resolução do mérito, com fulcro no artigo 487, inciso III, 
al²nea ñbò, do Novo C·digo de Processo Civil. 5. Sem custas e sem honor§rios por ser causa afeta aos Juizados Especiais, 
conforme Lei 9.099/95. 6. Intimem-se. Expeça-se o necessário. 7. A parte que aceitar a decisão não poderá dela recorrer, nos 
termos do art. 1.000 do CPC, portanto, constato a renúncia tácita ao direito de recorrer, sendo assim, certifique-se o trânsito e 
promova a imediata baixa da penhora e averbação na matrícula do imóvel destes autos, cumprida a diligência, deem-se 
as devidas baixas e arquivem-se com as cautelas de estilo.8. CUMPRA-SE. 9. Cristalândia, data pelo sistema e-Proc. 
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FORMOSO DO ARAGUAIA 
1ª escrivania criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
Edital de citação e intimação prazo: 15 (quinze) dias  
AUTOS AÇÃO PENAL N° 0001931-41.2019.8.27.2719  
Ação Penal 
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO 
Acusado: JOAO BATISTA DE SOUSA SILVA 
O Doutor Luciano Rostirolla, Juiz de Direito da Comarca de Formoso do Araguaia ï TO, Estado do Tocantins, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com prazo de quinze (15) dias virem, ou dele tiver conhecimento, que neste 
Juízo corre seus trâmites legais, a Ação Penal, nº. 0001931-41.2019.8.27.2719, que a Justiça Pública move contra o 
denunciado: JOÃO BATISTA DE SOUSA SILVA, vulgo ñBOLSONAROò, brasileiro, uni«o est§vel, empres§rio, nascido aos 
24/06/1980, natural de Gurupi/TO, filho de Maria do Nascimento Nazário de Sousa Silva e de Luiz Paz Silva, inscrito no CPF 
728.053.821-53 e no RG 4.479.483/TO, atualmente em lugar incerto e não sabido, como incurso nas sanções do art. 14 da Lei 
10.826/03, por diversas vezes em concurso formal de crimes (art. 70, parte final, do Código Penal); no art. 12 da Lei 10.826/03, 
por diversas vezes em concurso formal de crimes (art. 70, parte final, do Código Penal); e no art. 16 e seu parágrafo único, 
incisos I e IV, da Lei 10.826/03, por 02 vezes em concurso formal de crimes (art. 70, parte final, do Código Penal). Como este, 
encontra-se em lugar incerto e não sabido, conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça, incumbido da diligência, fica citado 
pelo presente, para no prazo de 10 (dez) dias, apresentar DEFESA ESCRITA, através de advogado, nos termos do artigo 396 e 
396-A, da Lei Complementar nº 11.719/2008, oportunidade em que poderá argüir preliminares e invocar todas as razões de 
defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas que pretende produzir e arrolar até 08 (oito) testemunhas. 
Para conhecimento de todos será publicado o presente edital no Diário da Justiça e no Placar do Fórum local de costume. DADO 
E PASSADO nesta cidade e Comarca de Formoso do Araguaia ï TO, Estado do Tocantins, 21 de setembro de 2022. Eu, Mauro 
Leite Oliveira Júnior, Servidor de Secretaria, lavrei o presente 
 

GURUPI 
Vara especializada no combate à violência contra a mulher 

Editais de intimações de sentença com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Ação Penal nº 0004575-40.2022.8.27.2722   
Denunciado: MAURÍCIO ALVES RIBEIRO 
O Doutor Jossanner Nery Nogueira Luna Juiz de Direito do juízo da Especializada no Combate a Violência contra a Mulher e 
Crimes Dolosos Contra a Vida de Gurupi, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente 
edital com prazo de quinze (15) dias virem, ou dele tiver conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, os autos 
de Ação Penal supra, que a Justiça Pública move em desfavor de MAURÍCIO ALVES RIBEIRO (CPF 040.199.501-13), 
brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 17.10.1992, filho de Marly Ferreira de Jesus e de Lincoln Alves Ribeiro, 
atualmente em local incerto e não sabido, intimado da sentença abaixo transcrita: DECIDO. PRELIMINAR - Nulidade 
absoluta ð Ausência de intimação do acusado  Alega a defesa do acusado que a ausência de sua intimação para a audiência 
de instrução ensejou evidente cerceamento de defesa. Razão não assiste. O fato de o acusado não ter sido intimado 
pessoalmente para audiência de instrução e julgamento (redesignada) não lhe acarretou prejuízos, pois este estava devidamente 
representado por sua advogada. Assim, de acordo com o art. 563 do CPP, não se admitem o reconhecimento de nulidades sem 
a demonstração do efetivo prejuízo à defesa. Ademais, nota-se que, conforme certidão do evento 145, foram realizadas diversas 
diligências com o intuito de proceder com a intimação do acusado, sendo que todas restaram infrutíferas. Assim, não há 
cerceamento de defesa quando, após inúmeras tentativas de localização do réu para comparecer em audiência de instrução e 
julgamento, este não é encontrado para intimação, visto que certo é que cumpre 
o acusado o dever de manter o endereço atualizado. Nesse sentido: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ATO LIBIDINOSO DIVERSO DA CONJUNÇÃO CARNAL. NULIDADE 
PELA AUSÊNCIA DO RÉU NO INTERROGATÓRIO. INOCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO DA MUDANÇA DE 
ENDEREÇO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PROVAS DA MATERIALIDADE DO CRIME. LAUDO DE VIOLÊNCIA SEXUAL SEM LESÕES 
FÍSICAS OU PSICOLÓGICAS. GENITORA CONSIDERADA MERA PORTA-VOZ DO MENOR. TENRA IDADE (DOIS ANOS). 
FALTA DE AFERIÇÃO DA SUA CAPACIDADE DE COMUNICAÇÃO. 1. Como o próprio acusado deixou de cumprir 
espontaneamente com a obrigação de atualização do seu endereço no feito, não poderia alegar a nulidade a que ele 
mesmo deu causa (art. 565 - CPP). "O processo seguirá sem a presença do acusado que, citado ou intimado 
pessoalmente para qualquer ato, deixar de comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de residência, 
não comunicar o novo endereço ao juízo" (art. 367 - CPP)... (STJ - AgRg no AREsp: 1961564 PR 2021/0285122-3, Relator: 
Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), Data de Julgamento: 22/02/2022, T6 - 
SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 02/03/2022). Diante do exposto, REJEITO a liminar supracitada. MÉRITO Quanto à 
materialidade delitiva, verifico que restou comprovada apenas em relação aos delitos de dano e vias de fatos, podendo se 
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observar por meio do Laudo pericial de vistoria e constatação de danos materiais (evento 7 ï LAUDPERÍ1), bem como por meio 
das declarações colhidas em juízo. De igual modo à autoria delitiva, senão vejamos o depoimento da vítima Caroline de Freitas 
Couto em juízo. ñQue teve um relacionamento com o acusado por tr°s anos. Que o r®u invadiu a sua resid°ncia, quebrou as 
ñcoisasò de casa, lhe agrediu e quebrou o seu carro. Que o acusado lhe empurrou e a segurou contra a parede. Que o acusado 
quebrou uma porta de vidro, o portão de sua casa, bem como o seu carro. Que a residência era alugada. Que já na época dos 
fatos j§ estavam separados. Que sobre os outros fatos n«o se recordaò. A testemunha Lucas Pereira Damasceno relatou em 
juízo que: ñN«o chegou a ver as agressões. Que estava na parte de fora. Que o acusado teria entrado alterado na residência. 
Que o réu teria mandado eles saírem de casa. Que o denunciado teria quebrado uma porta de vidro. Que viu que o acusado teria 
danificado o veículo da vítima bem como o portão da residência. Que a vítima teria relatado que o acusado a teria empurrado. 
Que sobre os outros fatos n«o sabe nada a respeito. Que aparentemente o acusado estaria alcoolizadoò. A informante Aline 
Alves de Brito disse que: ñO acusado teria arrebentado o portão da residência. Que o réu foi direito para o fundo da casa. Que viu 
o marido da depoente e jogou uma cadeira ao chão. Que o denunciado teria quebrado uma porta de vidro com um soco. Que o 
acusado teria empurrado a vítima. Que o acusado teria quebrado o vidro do carro da vítima. Que a vítima teria relatado que o 
acusado, em outra situa­«o, teria batido nela com uma toalhaò. Pois bem, em relação ao primeiro fato ð vias de fato, apesar de 
a informante Aline afirmar que a vítima teria relatado tais acontecimentos para ela, nota-se que a vítima, em seu depoimento 
judicial, disse que não se recordava dos fatos, assim, conforme entendimento dos tribunais superiores, o testemunho indireto, 
baseado no ouvir dizer, não se revela suficiente para amparar um decreto condenatório. Nesse sentido: APELAÇÃO CRIMINAL. 
CRIME DE INCÊNDIO. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. RECURSO MINISTERIAL. PRETENDIDA CONDENAÇÃO. ALEGADA 
SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. IMPROCEDÊNCIA. MATERIALIDADE DELITIVA NÃO DEMONSTRADA. FALTA DE EXAME 
PERICIAL E INEXISTÊNCIA DE JUSTIFICATIVA (ARTS. 158 E 173, DO CPP). RELATOS DAS VÍTIMAS EMBASADOS EM 
TESTEMUNHO INDIRETO ACERCA DA AUTORIA. MATERIALIDADE DELITIVA NÃO DEMONSTRADA. MERAS 
SUPOSIÇÕES. APLICAÇÃO DO AXIOMA IN DUBIO PRO REO. MANUTENÇÃO DA ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE. 
RECURSO DESPROVIDO DE ACORDO COM O PARECER DA D. PGJ. 1. De acordo com o disposto nos artigos 158 e 173 do 
CPP, o exame de corpo delito é indispensável à comprovação da materialidade do crime de Incêndio, não suprindo sua falta a 
confissão da agente, tampouco as informações fornecidas pelas supostas vítimas. 2. Do mesmo modo, ausente justificativa 
idônea para a falta de realização do exame pericial e inexistindo a comprovação técnica da causa do incêndio, como se originou, 
o perigo provocado à vida ou ao patrimônio alheio, a extensão e o valor do dano, impositiva é a absolvição da acusada pela 
suposta prática do crime. 3. Cediço que o testemunho indireto, baseado no ouvir dizer, não se revela suficiente para 
amparar um decreto condenatório. (TJ-MT 00068774620168110055 MT, Relator: RONDON BASSIL DOWER FILHO, Data de 
Julgamento: 18/05/2022, Terceira Câmara Criminal, Data de Publicação: 20/05/2022) No tocante aos delitos relatados no 
segundo fato, nota-se que a respeito da infração de vias de fato, a vítima afirmou que foi empurrada pelo acusado, assim, por 
se tratar de infração que não deixa vestígios, a ausência de demonstração de lesão não impede a condenação, tendo em vista 
se tratar de contravenção que ameaça à integridade física por meio da prática de atos de ataque ou violência contra pessoa que 
não resulta lesões corporais. Ademais, verifico que não há contradições nas declarações da vítima capaz de desprestigiá-la, pois 
ela ratificou em juízo a versão apresentada na fase inquisitorial, confirmando a ocorrência do delito imputado ao acusado.  Sobre 
o crime de dano qualificado, nota-se que conforme consta no Laudo pericial de vistoria e constatação de danos materiais 
(evento 7 ï LAUDPERÍ1), o acusado danificou alguns móveis da residência da vítima, bem como avariou o veículo dela. Somado 
a isso, os danos foram proferidos mediante violência à pessoa, visto que o réu teria desferido um empurrão contra a ofendida, 
assim, conforme dispõe a pena do dano qualificado, o réu responderá pelos crimes de dano bem como aquele correspondente à 
violência. No mais, a  narrativa dos fatos apresentado pelo acusado e que possibilitaria a existência de ato-reflexo não se 
sustenta quando analisado o conjunto probatório constante nos autos, visto que as declarações prestadas em 
juízo, demonstraram que o denunciado já teria adentrado alterado na residência, evidenciando assim uma conduta dolosa da 
parte do réu, não havendo que se falar, portanto, em desclassificação para o crime de dano simples. Já em relação ao crime 
de ameaça, observo que não foram produzidas em juízo provas seguras e suficientes para alicerçar um decreto condenatório, 
visto que, as provas produzidas no caderno investigativo apenso se afiguram como meros indícios de autoria e materialidade 
que, após a instrução, não se constituíram em provas aptas a gerar um juízo firme e seguro de culpabilidade.  Isto posto, acolho 
parcialmente o pedido contido na denúncia e condeno o acusado MAURÍCIO ALVES RIBEIRO pela prática dos delitos 
capitulados no art. 21 do Decreto Lei 3688/41 (2º fato) e artigo 163, parágrafo único, I, do Código Penal, o absolvendo do 
delito do artigo 147, do Código Penal e art. 21 do Decreto Lei 3688/41 (1º fato). Passo à análise e individualização da 
pena: Analisando as circunstâncias judiciais do artigo 59/CP, verifica-se que a culpabilidade já se encontra ponderada pelo 
legislador ao definir a tipificação legal. O acusado não é portador de bons antecedentes, possui uma execução penal (SEEU: 
0012683-52.2018.8.27.2737), contudo será analisada na segunda fase na qual incidirá a agravante da reincidência. Conduta 
social sem registro nos autos. Com relação à personalidade do agente, não há elementos hábeis para avaliação. Os motivos do 
crime são normais à espécie. As circunstâncias e consequências são normais ao tipo. A vítima em nada contribuiu para a 
eclosão do delito. Deste modo, utilizando da fração de 1/8 para cada circunstância judicial, a incidir sobre o intervalo de pena 
previsto para os respectivos tipos penais, fixo a pena-base em: a) 15 (quinze) dias de prisão simples para a infração de vias 
de fato; b) 6 (seis) meses de detenção e 10 (dez) dias multa para o crime de dano qualificado; Em relação à infração de 
vias de fato, não concorre circunstância atenuante. Concorre às agravantes previstas no art. 61, I, e art. 61, II, ñfò do C·digo 
Penal, razão pela qual agravo a pena-base para essa infração em 1/3, passando a dosá-la em: 20 (vinte) dias de prisão 
simples. Quanto ao crime de dano qualificado não concorre circunstância atenuante.  Concorre às agravantes previstas no 
art. 61, I, e art. 61, II, ñfò do C·digo Penal, raz«o pela qual agravo a pena-base para essa infração em 1/3, passando a dosá-la 
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em: 8 (oito) meses de detenção e 13 (treze) dias multa. Não concorrem causas de diminuição ou de aumento de pena.  Em 
sendo aplicável a regra disciplinada pelo art. 69 do Código Penal (concurso material de crimes) e art. 681 do CPP, fica o 
sentenciado condenado, definitivamente, à pena de: 8 (oito) meses de detenção, 20 (vinte) dias de prisão simples e  13 dias 
multa. Concernente ao regime de cumprimento da pena, fixo o regime semiaberto, observando-se a Súmula 269 do STJ ï ñ£ 
admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se 
favor§veis as circunst©ncias judiciaisò. Incab²veis a substitui­«o da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, bem 
como a suspensão condicional da pena, posto que não preenchidos os requisitos legais necessários à sua concessão (art. 44, II 
c.c art. 77, I, CP). Defiro os benefícios da justiça gratuita. Determino a suspensão dos direitos políticos do acusado enquanto 
durarem os efeitos da condenação (Constituição Federal, art. 15, inciso III). Apesar do Ministério Público requerer a fixação 
de indenização em favor da vítima, verifico que a instrução processual foi levada a efeito sem considerar tal hipótese, no 
mais, o STJ entende que "a fixação de valor mínimo para reparação dos danos materiais causados pela infração exige, 
além de pedido expresso na inicial, a indicação de valor e instrução probatória específica, de modo a possibilitar ao réu 
o direito de defesa com a comprovação de inexistência de prejuízo a ser reparado ou a indicação de quantum diverso" 
(AgRg no REsp 1.724.625/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 28/06/2018). 
Diante do exposto, deixo de fixar o valor mínimo para reparação dos danos. Determino à serventia: Cumpra-se o disposto no 
artigo 201, § 2º do CPP, cientificando a vítima. Por edital, se necessário; Intime-se o acusado nos termos do artigo 392 do CPP. 
Por edital, se necessário; Após o trânsito em julgado, caso seja mantida a sentença em caso de recurso, expeça-se a guia de 
recolhimento encaminhando-a ao Juízo da VEP, expedindo as comunicações de estilo (CNGC), inclusive cartório eleitoral; 
Havendo objetos apreendidos e não sendo estes reclamados por seus proprietários, proceda ao seu descarte ou destruição após 
o trânsito em julgado. Por fim, arquivem-se os autos com as devidas baixas; PRI. Gurupi/TO, data certificada pelo sistema. 
Jossanner Nery Nogueira Luna -  Juiz de Direito. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do 
Tocantins, terça-feira, 20 de setembro de 2022. Eu, Diane Perinazzo, Diretora de Secretaria, que digitei e lavrei o presente. 
 

MIRACEMA 
1ª vara cível 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS DOS TERCEIROS INTERESSADOS, INCERTOS E DESCONHECIDOS 
O DOUTOR ANDRÉ FERNANDO GIGO LEME NETTO, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Miracema do Tocantins, 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei, etc...FAZ SABER, a quantos o presente edital de 
citação com prazo de 30 dias, extraído do processo nº 0003594-36.2021.8.27.2725, Ação de Demarcação/Divisão, onde figura 
como requerente JOSÉ CARDOSO DA SILVA e requerido ADELIA BEZERRA DA SILVA e JOAO PEDRO BEZERRA DA SILVA, 
virem ou dele conhecimento tiverem que, por este ficam devidamente CITADOS: Os terceiros interessados, incertos e 
desconhecidos, em lugar incerto e não sabido, dos termos da petição inicial e para contestar a ação no prazo de 15 dias, para a 
qual restam os terceiros interessados, incertos e desconhecidos, devidamente intimados por meio deste. DESPACHO: 
"Expeçam-se editais, conforme o artigo 576, parágrafo único do CPC". E, para que ninguém possa alegar ignorância, expediu-se 
este Edital que será publicado na forma da lei, e terá uma via afixada no lugar de costume, na sede deste Juízo. DADO E 
PASSADO nesta cidade de Miracema do Tocantins, DATA 14/06/2022. Eu, Maria Sebastiana Galvão da Silva, Servidor Judicial, 
o digitei. 
 

NATIVIDADE 
1ª escrivania cível 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO ð PRAZO 15(QUINZE) DIAS 
O  Doutor WILLIAM TRIGILIO DA SILVA, Juiz de Direito desta Comarca de Natividade, Estado do Tocantins, na    forma da lei 
etc....FAZ  SABER  a  todos  quantos  o  presente  edital  virem  ou  dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Escrivania 
do Cível tramitam os autos n. 0001290-63.2018.8.27.2727 - Ação de Inventário proposta por TÁCIO NUNES 
BORGES, brasileiro, funcionário público, nascido aos 12.08.1985, em Natividade-TO, filho de Vilmar Batista Borges e Maria 
Helena Nunes Borges,  RG n° 691.558 SSP-TO e CPF n° 006-219.801-70, em face do Espólio de VILMAR BATISTA BORGES, 
CITA-SE  os interessados incertos ou desconhecidos, para conhecimento,  a fim de que participem do processo, caso 
queiram (§ 1°, art. 626, c/c o art. 259, III, CPC). Para que não possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital com prazo 
de 15 (quinze) dias, que será afixado no placard do Fórum local e publicado na forma da lei. Natividade-TO, aos dezenove dias 
do mês de setembro de dois mil e vinte e dois (19.09.2022). Eu, Meirivany Rocha N. Costa, Servidora de Secretaria, digitei e 
conferi. 
 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO ðPRAZO 30(TRINTA) DIAS 
O Doutor WILLIAM TRIGILIO DA SILVA, Juiz de Direito desta Comarca de Natividade, Estado do Tocantins, na forma da lei 
etc...FAZ SABER, a quem possa interessar que tramita neste Ju²zo a A­«o de Invent§rio dos bens deixados pelo ñDe cujusó 
NEI DE SENA FERNANDES, nos autos nº 0002951-09.2020.8.27.2727, tendo como requerente/inventariante o Sr. CHARLES 
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RODRIGUES DE SENA, expediu-se o presente EDITAL para conhecimento de interessados incertos ou desconhecidos, a fim de 
que participem do processo, caso queiram (§ 1º, art. 626, c/c o art. 259, III, CPC). Para que não possa alegar ignorância, 
expediu-se o presente edital com prazo de 30 (trinta) dias, que será publicado na forma da lei.   Natividade ï TO, aos quatorze 
dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e dois (14.07.2022). Eu, Meirivany Rocha N. Costa, Diretora  de Secretaria em 
Substituição, digitei e  conferi. 
 

PALMAS 
 Secretaria Judicial Unificada das Varas Cíveis 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
O Dr. Jordan Jardim,  Juiz de Direito Auxiliar da 6ª Vara Civel de Palmas, no uso de suas atribuições legais na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que pelo Juízo da 6ª Vara Civel de 
Palmas, tramita o processo de 0036039-03.2018.8.27.2729, Classe: Execução de Título Extrajudicial, proposta por MUTUA DE 
ASSISTENCIA DOS PROFISSIO DA ENG ARQ AGRONOMIA, em desfavor de BARBARA RICO BARROS, e que por este 
meio, procede a INTIMAÇÃO da parte Executada, atualmente em endereço incerto e não sabido, de que foi efetivada a 
penhora via sistema Sisbajud, no valor de R$ 928,24 (novecentos e vinte e oito reais e vinte e quatro centavos). bem como, 
para no prazo de 05 (cinco) dias (art. 854, § 3º do NCPC), comprovar que as quantias indisponíveis são impenhoráveis ou que 
houve indisponibilidade excessiva de ativos (art. 854, § 3º, I, II, CPC), sob pena de ser convertida em penhora a indisponibilidade 
dos valores, conforme determinado no Decisão do evento 54. OBSERVAÇÕES: O presente edital foi expedido para que 
chegue ao conhecimento de todos, e que ninguém possa alegar ignorância, sendo que uma via será afixada no átrio do 
Fórum desta Comarca, bem como, será publicado no Diário da Justiça, na forma da lei. Tudo em conformidade com a 
petição inicial e decisão disponibilizadas via sistema e-Proc. Para ter acesso ao inteiro teor do processo, basta acessar a 
Consulta Pública no site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, através do link: eproc - Consulta Pública :: (tjto.jus.br). 
Importante ressaltar, que o acesso à consulta pública do Poder Judiciário do Tocantins, a partir de agora será realizado mediante 
autenticação na plataforma via Gov.Br do Governo Federal, uma forma tranquila e transparente de login, buscando com isso 
tornar o acesso mais rápido e prático. Após fazer o login, será redirecionado para a página de consulta pública, bastando inserir 
o número e a chave do processo 288446504918 para acesso integral. Eu, Raimunda Pinto de Sousa, Servidor de 
Secretaria da Secretaria Judicial Unificada das Varas Cíveis de Palmas, que digitei, conferi e atesto ser autêntica a assinatura 
da MMª. Juíza de Direito abaixo lançada. Palmas/TO, data registrada pelo sistema. Documento eletrônico assinado por SILVANA 
MARIA PARFIENIUK, Juíza Coordenadora, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e 
Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do documento está disponível no 
endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 6428688v2 e do código 
CRC 5aaa9353. Informações adicionais da assinatura: Signatário (a): SILVANA MARIA PARFIENIUK - Data e Hora: 20/9/2022, 
às 19:42:8. 
 

Secretaria Judicial Unificada dos Juízados Especiais 
Portarias 

PORTARIA Nº. 01/2022 
Regulamenta a prática de atos ordinatórios, nos feitos de competência da CENTRAL DE PROCESSAMENTO ELETRÔNICO DA 
REGIONAL III do BLOCO DE COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS, CRIMINAIS E FAZENDAS PÚBLICAS DA 
COMARCA DE PALMAS, Tocantins, e dá outras providências. 
O JUIZ COORDENADOR DO BLOCO DE COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS, CRIMINAIS E FAZENDAS 
PÚBLICAS DA CENTRAL DE PROCESSAMENTO ELETRÔNICO DA REGIONAL III NA COMARCA DE PALMAS, DR. RUBEM 
RIBEIRO DE CARVALHO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES, 
CONSIDERANDO que a eficiência é um dos princípios básicos da Administração Pública, nos termo do art. 37, caput, da 
Constituição Federal; 
CONSIDERANDO a necessidade de fixação de rotinas cartorárias, que resultem na eficiência e celeridade processual, 
condizentes à eficaz prestação jurisdicional; 
CONSIDERANDO a dicção do §1º do art. 152 do Código de Processo Civil, que permite ao Juiz titular editar ato a fim de 
regulamentar a prática, de ofício, de atos meramente ordinatórios; 
CONSIDERANDO o Decreto Judiciário Nº 73, de 19 de abril de 2022 do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins que instituiu 
a secretaria judicial unificada dos juizados especiais da Comarca de Palmas, integrante da estrutura organizacional do Poder 
Judiciário, para a execução de serviços cartorários relativos aos processos judiciais de competência dos juizados especiais da 
Capital. 
CONSIDERANDO a Portaria Nº 679, de 23 de março de 2022 que designou, ad referendum do Tribunal Pleno, o juiz Rubem 
Ribeiro de Carvalho, para, sem prejuízo de suas funções, exercer a função de coordenador da Secretaria Judicial Unificada dos 
Juizados Especiais da Comarca de Palmas; 
CONSIDERANDO a Portaria Nº 912, de 19 de abril de 2022 que designou a servidora Iara Silvia Roieski, matrícula 352620, para 
exercer a função de coordenadora da Central de Processamento Eletrônico de feitos judiciais de Primeiro Grau (CPE) dos 
Juizados Especiais da Comarca de Palmas. 
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CONSIDERANDO que, nos termos do inciso VI, do art. 1º do Provimento nº 002/2017, da Corregedoria Geral de Justiça, pode o 
Juiz de Direito, mediante portaria, discriminar os atos ordinatórios a serem praticados pelos servidores, visando a 
desburocratização e racional tramitação processual. 
RESOLVE: 
Art. 1º Determinar aos servidores lotados na secretaria judicial unificada dos juizados especiais da Comarca de Palmas que, 
conforme divisão de trabalho estabalecida internamente pela coordenadora que, independentemente de despacho e/ou 
conclusão do processo, salvo requerimento urgente, adote, de ofício, as seguintes providências: 
I ï DAS DISPOSIÇÕES GERAIS APLICÁVEIS AO RITO SUMARÍSSIMO (Lei n.º 9.099/1995) 

1. Designado o ato conciliatório virtual, sobrevindo manifestação da parte autora ou ré, durante, ou após o ato, em até 24 
horas, alegando ausência ou dificuldade de acesso ao sistema de teleaudiência, devido a problemas técnicos, com a 
devida comprovação, redesignar o ato uma vez, com prévia intimação das partes, sem necessidade de despacho. 

2. Requerendo a parte autora a citação da parte ré através de mandado, intimá-la para informar, no prazo de cinco dias, o 
contato telefônico a fim de possibilitar o cumprimento do mandado de forma remota pelo oficial de justiça; 

3. Intimar as partes ou interessados, para ciência de resposta a ofícios expedidos no processo; 

4. Corrigir erro de classe processual identificado no processo a qualquer momento; 

5. Retirar do processo, mediante certidão, arquivo/documento juntado equivocadamente; 

6. Realizar pesquisa de endereço nos sistemas disponíveis na Secretaria ï INFOSEG, SISBAJUD e IEL, quando solicitado 
pela parte, a fim de viabilizar o cumprimento das citações, notificações e intimações da parte requerida, em cumprimento 
a determinação judicial. Retornando informação de endereço cuja citação/intimação já fora tentada nos autos, intimar a 
parte autora para que informe endereço válido no prazo de cinco dias. 

7. Intimar a parte autora para comprovação de domícilio quando inexistente no processo; 

8. Intimar o patrono da parte para apresentar a procuração/substabelecimento, quando verificar a ausência do mandato no 
processo, conforme art. 104 do CPC, salvo se transcorrida a audiência e confirmada verbalmente a representação, na 
forma do artigo 9º, § 3º, da Lei n.º 9.099/1995, excetuados os poderes especiais, que requerem procuração escrita; 

9. Retirar o sigilo dos documentos anexados aos autos, tendo em vista o princípio da publicidade que rege os processos 
judiciais, mantendo, temporariamente, somente nos casos em que houver pedido específico da parte na sua 
manutenção, pendente de análise pelo juízo. 

10. Fornecer dados ou informações aos órgãos/entidades/instituições que estejam em cumprimento de diligências 
determinadas pelo Juízo, se o requerimento tiver relação com a determinação. 

11. Para fins de fixação de competência nos Juizados Especiais Cíveis da comarca de Palmas, nas ações propostas em 
decorrência do domicilio do autor, a secretaria unificada deverá verificar a existência de comprovante de endereço em 
nome da parte autora, ou caso esteja em nome de terceiro, deverá vir acompanhada de declaração de próprio punho ou 
firmada pelo terceiro titular do comprovante. 

II ï DAS CARTAS PRECATÓRIAS 

1. Solicitar e prestar informações sobre o cumprimento de carta precatória, inclusive no que concerne à devolução, quando 
se tornar desnecessário ou prejudicado o seu cumprimento. 

2. Intimar as partes para ciência de carta precatória restituída. 

III - DOS CUMPRIMENTOS DE SENTENÇA 

1. No cumprimento de sentença de cobrança de multa por litigância de má-fé e/ou de cobrança de honorários 
sucumbenciais onde o autor seja o único condenado ao pagamento de quantum exequendo em benefício do réu, sem 
que haja condenações recíprocas, o cartório, após a evolução de classe, deverá alterar a capa dos autos para inverter os 
polos da ação, fazendo constar o autor como executado e vice-versa. 

2. Requerendo a parte interessada o cumprimento de sentença mediante observação dos requisitos do art. 524 do CPC, 
com a discriminação do valor principal e honorários advocatícios, intimar a parte adversa para que, no prazo de 15 
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(quinze) dias, efetue o pagamento da condenação, sob pena da multa prevista no art. 523 do CPC (Enunciado n.º 15 das 
Turmas Recursais do Tocantins), bem como, para que quite as custas judiciais caso tenha sido condenado em sede 
recursal (e não recolhido anteriormente). 

3. Ocorrendo o depósito judicial da quantia, no prazo quinzenal para pagamento voluntário, exclusivamente na Caixa 
Econômica Federal, expedir o(s) respectivo(s) alvará(s) judicial(is) eletrônico(s) do(s) valor(es) principal e honorários 
advocatícios sucumbenciais e/ou contratuais, se houver, intimando a parte interessada para indicar nos autos os dados 
bancários para transferência, observando-se a Portaria TJTO nº 642, de 3 de abril de 2018, bem como arquivar os autos, 
em face da desnecessidade de evolução processual pela ausência de pretensão resisitida. 

4. Transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento voluntário, iniciar-se-á o prazo de 15 (quinze) dias para que o 
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, embargos à execução 
(art. 52, inc. IX, da Lei 9099/95). 

5. N«o efetuado o pagamento, evoluir a classe processual para ñCumprimento de Senten­aò. Ap·s: 

I - Se a parte autora for assistida por advogado particular, intimá-la para apresentar, no prazo de cinco dias, novo memorial de 
cálculo com a inclusão da multa de 10%, a teor do mencionado art. 524 do CPC, não incidindo os honorários advocatícios 
previstos no art. 523, §1º, do CPC, por haver isenção de tal verba em 1º grau de jurisdição, consoante art. 55 da Lei 9.099/95. 
Em seguida, fazer conclusão dos autos para busca pelo sistema SISBAJUD. 
II - Não havendo referida assistência ou sendo prestada pela Defensoria Pública, encaminhar o processo à contadoria para 
atualização do débito, também com a inclusão da multa. Em seguida, fazer conclusão dos autos para busca SISBAJUD. 

6. Havendo penhora parcial ou integral do valor, intimar a parte para manifestar acerca de eventual impenhorabilidade no 
prazo de cinco dias; 

7. Transcorrendo o prazo in albis, expedir o(s) respectivo(s) alvará(s) judicial(is) eletrônico(s) do(s) valor(es) principal e 
honorários advocatícios sucumbenciais e/ou contratuais (artigo 22, §4º do CPC), se houver, intimando a parte 
interessada para indicar nos autos os dados bancários para transferência, observando-se a Portaria TJTO nº 642, de 3 
de abril de 2018, bem como concluir os autos para extinção do cumprimento de sentença. 

IV ï DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 

1. Intimar o embargado, para impugnar, no prazo       de 15 (quinze) dias, na forma do inciso II do art. 920 do CPC, com 
posterior conclusão do feito para sentença. 

2. V ï DA EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL 

1. Devidamente autuada a execução de título executivo extrajudicial, o cartório deverá expedir, preferencialmente, AR 
(aviso de recebimento) de citação do executado para pagamento no prazo de 3 (três) dias, em respeito ao princípio da 
celeridade processual. 

2. Havendo retorno o infrutífero do AR, deverá ser expedido mandado de citação. Em caso de necessidade de expedição 
de carta precatória, os autos deverão ser conclusos para determinação nesse sentido. 

3. Transcorrido o prazo para pagamento, o cartório deverá fazer a conclusão dos autos para tentativa de penhora de ativos 
financeiros (SISBAJUD) pelo magistrado, em observância ao princípio da cooperação. 

4. Sendo infrutífera, os autos deverão ser conclusos para tentativa de bloqueio de veículos automotores (RENAJUD) e 
busca de bens pelo sistema INFOJUD. 

5. Retornando infrutífero as tentativas pelos sistemas SISBAJUD RENAJUD e INFOJUD, a parte exequente deverá ser 
intimada para informar bens passíveis de penhora no prazo de cinco dias. 

6. Havendo penhora de ativos financeiros, de veículos automotores ou de outros bens, o cartório deverá designar audiência 
conciliatória virtual, com prévia intimação das partes, nos termos do §1° do art. 53 da Lei n. 9.099/95. 

7. Não sendo encontrados ativos financeiros ou bens para penhora e o exequente deixando de informá-los no prazo da 
intimação, os autos deverão ser conclusos para extinção na forma do artigo 53, § 4º da Lei n.º 9.099/1955. 

8. VI - DO RECURSO INOMINADO 

1. Interposto Recurso Inominado, intimar a parte contrária para contrarrazoar no prazo legal. 
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2. Havendo requerimento, enviar os autos à contadoria para cálculo das custas recursais. 

3. Após o prazo para contrarrrazões, com ou sem manifestação, remeter os autos ao Juízo recursal. 

4. Transitado em julgado o recurso e sobrevindo a baixa deste, intimar a parte interessada para requerer o que entender de 
direito no prazo de cinco dias. 

5. Transcorrido o prazo sem manifestação, efetuar o arquivamento dos autos. 

6. Havendo reforma do julgado pelo juízo recursal e não havendo condenação a ser executada, arquivar os autos, dando 
ciência às partes. 

VII ï DOS  ATOS ORDINATÓRIOS NOS PROCESSOS DE MATÉRIA DOS JUIZADOS DA FAZENDA PÚBLICA (Lei n. 12.153/ 
2009) 
1. Ao ser distribuída a petição inicial, o cartório deverá certificar a existência do instrumento de representação processual e dos 
documentos pessoais da parte requerente, e após, proceder da seguinte forma: 

1.1 Havendo pedido de tutela de urgência, deverá ser feita a conclusão do processo ao magistrado, distribuindo-se 
especificamente ao localizador ñURGENTEò; 
1.2 Não havendo pedido de tutela de urgência, deverá ser feita a conclusão do processo ao magistrado, distribuindo-se 
especificamente ao localizador ñGERALò; 
Parágrafo 1º. Caso a parte autora não tenha apresentado documento pessoal e/ou instrumento de representação processual, 
intime-a, no prazo de 05 (cinco) dias, a fim de que promova a respectiva juntada, sendo desnecessária a conclusão ao 
gabinete. 
Parágrafo 2º. Sanado o vício processual com a apresentação dos documentos pendentes, proceda-se à conclusão do processo, 
na forma estabelecida nos ítens 1.1 e 1.2 deste artigo. 
Parágrafo 3º. Caso a inicial não seja emendada com os respectivos documentos, conclusos ao gabinete, especificamente no 
localizador ñCONCLUSO  SENTEN¢ASò. 
Parágrafo 4º. Havendo pedido de dilação de prazo por parte da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, com fundamento na 
ausência de êxito na localização da parte assistida, obstando o cumprimento da determinação do parágrafo 1º, deverá o 
processo aguardar o prazo máximo de 30 (trinta) dias, ensejando, por conseguinte, após o prazo, a conclusão ao gabinete, 
especificamente no localizador ñCONCLUSO GERALò. 
2.  O mandado de citação direcionado ao ente público, às suas autarquias, fundações ou empresas públicas, deverá ser 
remetido através do sistema processual eletrônico e-proc, ao respectivo órgão de representação processual ou, se for o caso, 
ao representante máximo da entidade da Administração Pública Indireta, em estrita observância ao que preconiza o artigo 5º da 
Lei n. 11.419/06, que dispõe sobre o processo judicial eletrônico. 
Parágrafo único: Caso os entes públicos federados, as autarquias, as fundações e empresas públicas não possuam cadastro no 
sistema e-proc, a expedição do mandado de citação obedecerá, necessária e subsidiariamente, o disposto no artigo 242, §3º do 
Código de Processo Civil, por meio de mandado a ser cumprido pelo oficial de justiça. 
3.  Em caso de litisconsórcio passivo dos entes da Administração Pública Direta e Indireta, pessoa jurídica de direito privado ou 
pessoa natural, o mandado de citação, se não houver pedido expresso da parte ou deliberação judicial em sentido contrário, 
deverá ser encaminhado pelos correios, por meio de carta registrada, nos termos do artigo 18, inciso I, da Lei nº 9.099/95, por 
força da regra delineada no artigo 27 da Lei nº 12.153/09. 
Parágrafo 1º. No mandado de citação deverá constar a advertência de que a defesa, em razão da ausência de audiência de 
conciliação, deverá ser apresentada no prazo de 30 (trinta) dias, sendo permitida a alegação de tudo que entender de direito, 
capaz de assegurar o devido processo legal, sob pena de reconhecimento da revelia e incidência dos seus efeitos materiais. 
Parágrafo 2º. Devolvido o aviso de recebimento da carta de citação sem êxito, intime-se a parte requerente para no prazo de 05 
(cinco) dias para manifestar-se requerendo o que entender de direito. Caso a tentativa de localização do endereço da parte 
requerida, não tenha sido exitoso, a parte requerente deverá ser intimada, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, apresente 
novo e atualizado endereço, viabilizando a renovação do ato citatório, devendo, para tanto, constar a advertência de que a 
inércia acarretará a extinção do feito sem resolução de mérito. 
Parágrafo 3º. Manifestando-se a parte requerente pela necessidade de citação judicial ou pesquisas para a localização de 
endereços, fica deferida a pretensão, independente de conclusão ao gabinete, incumbindo ao cartório, a adoção das cautelas 
necessárias ao cumprimento do ato. 
4.  O mandado de intimação/notificação destinado a dar ciência acerca da decisão que deferir o pedido de tutela de urgência, 
para o seu regular cumprimento, deverá ser feito na pessoa indicada, por mandado e via oficial de justiça, sem prejuízo, se for o 
caso, da expedição concomitante da citação estabelecida nos artigos anteriores.  
5.  Apresentada a contestação, intime-se a parte requerente, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, caso queira, apresentar a 
réplica e, após, com ou sem a referida peça processual, intime-se o representante do Ministério Público designado para atuar 
perante este juizado fazendário, no prazo de 10 (dez) dias, a fim de que manifeste-se acerca do eventual interesse em atuar na 
lide. 
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6.  Esgotado o prazo para o Ministério Público Estadual, havendo ou não manifestação, intimem-se as partes, no prazo comum 
de 02 (dois) dias, para que digam se pretendem produzir prova, devendo, ainda, constar a advertência de que deverá ser 
demonstrada a pertinência e a necessidade, sob pena de indeferimento. 
7.  Havendo pedido de produção de prova, por qualquer das partes, deverá ser feita a conclusão do processo, especificamente 
ao localizador ñCONCLUSO GERALò. 
Parágrafo 1º. Para fins da audiência de instrução, as testemunhas arroladas, até no máximo de três, por cada fato controverso, 
comparecerão independentemente de intimação. Caso haja requerimento de intimação judicial das testemunhas, proceda-se à 
expedição dos atos necessários, independentemente de conclusão ao gabinete. 
Parágrafo 2º. Não havendo pedido de produção de prova, deverá ser feita a conclusão ao gabinete, onde será obedecida a 
ordem cronológica de distribuição do feito, para fins de julgamento, a teor do artigo 12 do Código de Processo Civil c/c o artigo 
27 da Lei nº 12.153/09. 
8.   Após a prolação da sentença, as partes deverão ser intimadas, no prazo de 10 (dez) dias, dentro do qual, poderão interpor 
recurso inominado, na forma do artigo 42 da Lei nº 9.099/95, por força da aplicação subsidiária do artigo 27 da Lei nº 12.153/09. 
9.   Interposto recurso inominado, intime-se a parte contrária para, querendo, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar 
contrarrazões, independente de conclusão. Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos a uma das Turmas 
Recursais do Estado do Tocantins, órgão competente para exercer o juízo de admissibilidade recursal. 
10.   Caso haja a oposição de embargos de declaração, intime-se a parte contrária para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) 
dias, apresentar contrarrazões. Após, com ou sem contrarrazões, os autos deverão ser conclusos para julgamento. 
11.   Transcorrido o prazo recursal sem a interposição de recurso, e diante da inexistência de reexame necessário no âmbito do 
Juizado Especial da Fazenda Pública, certifique-se o trânsito em julgado. Sendo a sentença de improcedência, os autos 
deverão ser arquivados. Noutro giro, tratando-se de procedência, intime-se a parte autora para, caso queira, no prazo de 10 
(dez) dias, requerer o cumprimento da(s) obrigação(ões) fixada(s) na decisão judicial transitada em julgado, nos moldes da Lei 
12.153/2009, ressaltando, na ocasião, que o feito será arquivado caso o prazo decorra sem manifestação, sem prejuízo, 
contudo, da reativação na hipótese de eventual pedido após a baixa do processo. 
12.   Tratando-se de OBRIGAÇÃO DE PAGAR promovida pelo particular em face do ente público, havendo a discriminação de 
cálculos atualizados, deverá a parte executada ser intimada, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, para que se manifeste sobre 
o cálculo e valor apurado, sob pena de preclusão para a prática do ato, devendo, em caso de DISCORDÂNCIA, apresentar 
impugnação fundamentada, com o valor que entender devido, acompanhada do respectivo memorial de cálculo, sob pena de 
indeferimento.  
Parágrafo 1º. Intime-se a parte exequente para que no prazo de 02 (dois) dias, se manifeste sobre a facultada RENÚNCIA DE 
CRÉDITO prevista no § 5º do artigo 13 da Lei 12.153/2009 e opção de pagamento do saldo sem precatório. 
Parágrafo 2º. Em caso de ANUÊNCIA aos cálculos apresentados pelo exequente, homologo-os, determinando, por 
conseguinte, a expedição da respectiva requisição de pagamento. Havendo IMPUGNAÇÃO, intime-se a parte contrária para se 
manifestar no mesmo prazo, após, conclusos para decisão. 
13.   Efetuado o pagamento, intime-se a parte exequente para, no prazo de 05 (cinco) dias, em conformidade com a Portaria 
TJTO 642/2018, informar os dados bancários para levantamento do crédito. Após, conclusos para deliberação; No caso de 
PRECATÓRIO, expeça-se a requisição em conformidade com a Portaria TJTO nº 830/2020 e, em seguida, intimem-se as 
partes para ciência e, conclusos para suspensão dos autos até a comunicação do pagamento.  
14.   Tratando-se de cumprimento de sentença que tenha condenado o ente público ao cumprimento de OBRIGAÇÃO DE 
FAZER, determino ao cartório deste Juizado Fazendário o seguinte: 1) EVOLUIR a classe da ação para cumprimento de 
sentença contra a fazenda pública, caso não tenha sido feito. 2) INTIMAR o(s) ente(s) público(s) requerido(s) no prazo de 15 
dias, para cumprir a obrigação imposta na sentença ou demonstrar já ter cumprido, sob pena, em caso de descumprimento, de 
multa cominatória e diária cujo valor deverá ser revertido à parte postulante, sem prejuízo de a autoridade competente para 
edição do ato incorrer na prática de crime de desobediência, consoante artigos 139, inciso IV, e 536 do CPC, aplicável por força 
do artigo 27 da Lei n. 12153/2009. 3) Em caso de decurso de prazo sem o cumprimento voluntário da obrigação, conclusos para 
deliberações acerca da incidência das astreintes e parâmetros de cálculos a serem adotados. 
15.    Após a expedição de alvará e levantamento de valores pela parte exequente, no caso de obrigação de pagar e/ou, ainda, 
havendo prova de cumprimento voluntário da obrigação de fazer, os autos deverão ser conclusos para julgamento. 

16.    Sendo o caso de execução de OBRIGAÇÃO DE PAGAR promovida contra o particular e contra a fazenda pública, deverão 
ser observadas as disposições dos artigos 523 do Código de Processo Civil c/c o artigo 52 da Lei nº 9.099/95, ambos aplicáveis 
subsidiariamente aos juizados da fazenda pública, por força do artigo 27 da Lei nº 12.153/09, incumbindo ao cartório deste 
Juizado Fazendário, o seguinte: 1) EVOLUIR a classe da ação para cumprimento de sentença promovida contra o particular; 2) 
INTIMAR o particular, ora executado, no prazo de 15 (quinze) dias para promover o pagamento voluntário, a ser depositado em 
conta judicial vinculada a este juízo, em observância ao artigo 1º da Portaria TJTO nº 830/2020; 3) Transcorrido o prazo para 
pagamento voluntário sem pagamento, remetam-se à COJUN para atualização do valor, acrescido da multa de 10% (dez por 
cento) prevista pelo §1º do art. 523 do CPC, não incidindo, contudo, os honorários, haja vista a incompatibilidade com o rito dos 
juizados. 4) Apresentada IMPUGNAÇÃO, intime-se a parte contrária para manifestar no prazo de 5 (cinco) dias e, em seguida, 
conclusos para decisão. 
17.   Após atualização do valor da condenação, com a incidência da multa de 10% (dez por cento) prevista pelo §1º do art. 523 
do CPC, haja vista a ausência de pagamento voluntário, proceda-se à penhora do montante suficiente à satisfação do crédito. 
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18.   Efetuado o pagamento voluntário pelo particular, intime-se o exequente para, no prazo de 5 (cinco) dias, em conformidade 
com a Portaria TJTO 642/2018, informar os dados bancários para levantamento do crédito. Após, conclusos para despacho.   
VIII ï DAS PROVIDÊNCIAS COMUNS A TODOS OS PROCEDIMENTOS 

1. Remeter cada processo ao localizador específico, conforme a sua natureza. 

2. O(a) Servidor (a) Coordenador(a) da Central de Processamento Eletrônico de feitos judiciais de Primeiro Grau (CPE) dos 
Juizados Especiais da Comarca de Palmas deverá atentar para o cumprimento integral desta Portaria, adotando as 
providências que se  fizerem necessárias, com brevidade. 

3. Não havendo disposição em sentido diverso, será de 5 (cinco) dias o prazo para manifestação decorrente das 
providências determinadas nesta Portaria. 

4. Os atos ordinatórios praticados pelos servidores serão registrados no sistema E-PROC, com expressa referência a esta 
portaria, vedada a prática de qualquer outro ato de ofício, não autorizado nesta regulamentação. 

5. A Central de Processamento Eletrônico de feitos judiciais de Primeiro Grau (CPE) dos Juizados Especiais deve cumprir 
prioritariamente as determinações contidas nas sentenças, decisões e despachos dos respectivos Juizados Especiais 
que a integram e subsidiariamente, as contidas nesta Portaria. 

6. Os casos omissos ou dúvidas referentes a procedimento determinado em comando judicial e/ou nesta Portaria serão 
resolvidos pelo Juiz (a) Coordenador (a). 

7. A Central de Processamento Eletrônico de feitos judiciais de Primeiro Grau (CPE) dos Juizados Especiais deverá 
acompanhar mensalmente os relatórios do sistema E-proc e identificar os processos que estejam passíveis de baixa. 

8. A presente Portaria deverá ser publica e após encaminhada à Corregedoria Judicial de Justiça para análise daquele 
órgão censorio. 

            Palmas, Tocantins, 20 de setembro de 2022. 
            Rubem Ribeiro de Carvalho 
           JUIZ COORDENADOR 
 

1ª vara criminal 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA  
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS 
AUTOS Nº 00068331220168272729 
Juizo da 1ª Vara Criminal de Palmas 
AÇÃO PENAL - Procedimento Ordinário 
Acusada: MARCELO GOMES FURTADO 
FINALIDADE: O juiz de Direito CLEDSON JOSE DIAS NUNES, do Juizo da 1ª Vara Criminal de Palmas , no uso das suas 
atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por esse meio, 
INTIMA o acusado(a) MARCELO GOMES FURTADO, brasileiro, união estável, lavrador, nascido aos 20/04/1992 em Conceição 
do Araguaia/PA, tendo 20 anos no dia do fato, portador do RG n° 6983043 2ª Via SSP/PA, filho do Sr. José Francisco Furtado e 
da Srª. Marcilene Pereira Gomes?, atualmente em local incerto e não sabido, para participar na qualidade de acusado da 
Audiência Sessão Plenária do Júri designada no dia 22/09/2022 08:00:00 no auditório do TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA 
DE PALMAS. DESPACHO: : "[...] Por outro lado, tanto o Ministério Público quanto a Defesa dos réus requereram diligências, as 
quais considero pertinentes e, portanto, devem ser deferidas. Por fim, as partes não arguiram nenhuma nulidade a ser sanada. 
Logo, o processo se encontra apto para julgamento pelo Tribunal do Júri. [...]. TIPIFICAÇÃO PENAL: Art. 121, § 2º, incisos I 
(última figura) e IV (última figura) c/c Art. 29 do Código Penal Brasileiro. ENDEREÇO DO FÓRUM DE PALMAS: Avenida 
Teotônio Segurado, Quadra 502 Sul, 1º andar, Plano Diretor Sul, Palmas / TO. Palmas, aos 20/09/2022. Eu, DOMINIQUE 
FALCÃO MARTINS, digitei e subscrevo. 
 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA  
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS 
AUTOS Nº 00068331220168272729 
Juizo da 1ª Vara Criminal de Palmas 
AÇÃO PENAL - Procedimento Ordinário 
Acusada: FRANCISCO FLÁVIO RODRIGUES LIMA 
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FINALIDADE: O juiz de Direito CLEDSON JOSE DIAS NUNES, do Juizo da 1ª Vara Criminal de Palmas , no uso das suas 
atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por esse meio, 
INTIMA o acusado(a) FRANCISCO FLĆVIO RODRIGUES LIMA, vulgo ñCHIQUINHOò, brasileiro, solteiro, pedreiro, nascido aos 
03/02/1985 em Nova Olinda/CE, com 27 anos na data dos fatos, portador do RG n° 738.926 2ª Via SSP/TO, e do CPF n° 
011.893.491-08, filho do Sr. Antônio Rodrigues de Lima e da Srª. Isabel Rodrigues de Lima, atualmente em local incerto e não 
sabido, para participar na qualidade de acusado da Audiência Sessão Plenária do Júri designada no dia 22/09/2022 08:00:00 no 
auditório do TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE PALMAS. DESPACHO: : "[...] Por outro lado, tanto o Ministério Público 
quanto a Defesa dos réus requereram diligências, as quais considero pertinentes e, portanto, devem ser deferidas. Por fim, as 
partes não arguiram nenhuma nulidade a ser sanada. Logo, o processo se encontra apto para julgamento pelo Tribunal do Júri. 
[...]. TIPIFICAÇÃO PENAL: Art. 121, § 2º, incisos I (última figura) e IV (última figura) c/c Art. 29 do Código Penal Brasileiro. 
ENDEREÇO DO FÓRUM DE PALMAS: Avenida Teotônio Segurado, Quadra 502 Sul, 1º andar, Plano Diretor Sul, Palmas / TO. 
Palmas, aos 20/09/2022. Eu, DOMINIQUE FALCÃO MARTINS, digitei e subscrevo. 
 

2ª vara criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
AUTOS Nº 0032168-23.2022.8.27.2729 
Juízo da 2ª Vara Criminal de Palmas 
AÇÃO PENAL - Procedimento Ordinário 
Acusado: THIAGO ALVES DOS REIS 
FINALIDADE: O juiz de Direito LUIZ ZILMAR DOS SANTOS PIRES, da 2ª Vara Criminal da Comarca de Palmas/TO, no uso das 
suas atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por esse 
meio, INTIMA, COM O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, o requerido THIAGO ALVES DOS REIS, brasileiro, casado, vendedor de 
frete, nascido aos 20.05.1989, inscrito no CPF nº 737.272.961-00, filho de Francisca Altiva de Araújo Sousa, atualmente em lugar 
incerto e não sabido; nos autos da AÇÃO CAUTELAR nº 0032168-23.2022.8.27.2729, por todo teor da DECISÃO, a seguir 
transcrita: "DECISÃO: ñTrata-se de representação da autoridade policial pela aplicação de medidas protetivas de urgência em 
desfavor de THIAGO ALVES DOS REIS, com fundamento no artigo 6º da Lei n. 13.431/17. De acordo com o registrado no 
Boletim de Ocorrência n. 72273/2022, D. A. B. (nascido aos 12/01/2013) e C. D. B. S. M (nascido aos 02/04/2011), 
respectivamente, filho e enteado do ora Representado, foram vítimas de abuso sexual consubstanciado na prática de sexo oral e 
carícias íntimas. A genitora dos menores soube dos fatos porque percebeu comportamento estranho e reprimido das crianças na 
presença do Representado e interpelou-os, os quais, de pronto, admitiram o que sofreram. Confrontado pela genitora das 
menores o Representado proferiu ameaças e evadiu-se da cidade de Palmas/TO, vide processo 0032052-17.2022.8.27.2729/TO, 
evento 4, VIDEO1. Instado, o Ministério Público manifestou-se favoravelmente à aplicação das medidas de segurança como 
forma de garantir a integridade física e psíquica das vítimas (evento 5). É, em síntese, o relatório. A Lei n. 13.431/17 integra 
nosso ordenamento jurídico com a finalidade de conferir maior eficácia ao sistema de garantia de direitos da criança e do 
adolescente vítima ou testemunha de violência. O artigo 21 da aludida Lei estabelece que "constatado que a criança ou o 
adolescente está em risco, a autoridade policial requisitará à autoridade judicial responsável, em qualquer momento dos 
procedimentos de investigação e responsabilização dos suspeitos, as medidas de proteção pertinentes". No caso em apreço, as 
medidas de proteção têm amparo em elementos indiciários descritos no Boletim de Ocorrência n. 00059804/2022, dos quais se 
extraem dados indicadores da noticiada prática de conduta possível de se adequar à tipificação descrita no artigo 217-A do 
Código Penal. Por conseguinte, o acolhimento da pretensão cautelar resultará em maior proteção à integridade psíquica/física 
dos menores, ora vítimas. Diante do exposto, com base no artigo 21 da Lei n. 13.431/2017, defiro a pretensão formulada pela 
autoridade policial e fixo as seguintes medidas protetivas em desfavor de THIAGO ALVES DOS REIS, nascido aos 20/05/1989, 
filho de Francisca Altiva de Araújo, CPF n. 737.272.961-00: I ï afastamento da residência ou local de convivência das vítimas D. 
A. B. (nascido aos 12/01/2013) e C. D. B. S. M (nascido aos 02/04/2011); II - proibição de aproximação das vítimas e de seus 
familiares; III ï proibição de contato com as vítimas, com seus familiares, com testemunhas, noticiantes ou denunciantes, por 
qualquer meio de comunicação. O prazo de duração das medidas se estenderá até a conclusão do inquérito policial. Sendo o 
investigado indiciado e posteriormente denunciado, deverão permanecer incólumes até a prolação da sentença. Expeça-se 
intimação pessoal para THIAGO ALVES DOS REIS, devendo o Sr. Oficial de Justiça adverti-lo de que o descumprimento das 
medidas protetivas de urgência ensejará a decretação da prisão preventiva. Acaso não seja localizado, expeça-se edital. Estes 
autos deverão tramitar sob segredo de justiça.  Intimo a Autoridade Policial e o Ministério Público para ciência. Palmas, 
02.09.2022. Luiz Zilmar dos Santos Pires - juiz de direito.ò INFORMAÇÕES E ADVERTÊNCIAS: 1. O endereço da Defensoria 
Pública é Quadra 502 Sul, Av. Teotônio Segurado, Paço Municipal, ao lado do Fórum, Palmas/TO, CEP: 77021-654, telefone: 
(63) 3218-6752; 2. Estando atualmente em lugar incerto ou não sabido, fica(m) o(s) mesmo(s) INTIMADO(S) da DECISÃO supra. 
Para o conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume, bem como será 
publicado no Diário da Justiça. DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Palmas/TO, aos 20/09/2022. Eu, JOCYLEIA 
SANTOS FALCÃO, digitei e subscrevo. 
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2ª vara da fazenda e registros públicos 

Boletins de expediente 
Autos   0028890-48.2021.8.27.2729 AÇÃO: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL REQUERENTE:   ALINE FARAGO MELLO 
PEREIRA. REQUERIDO: UNITINS - FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE TOCANTINS E OUTRA:  ñAnalisando os autos verifico 
que o(a) representante processual da parte autora não se encontra cadastrado(a) no Sistema E-proc. Desta feita, diante da 
obrigatoriedade do credenciamento eletrônico no Sistema E-Proc prevista no art. 2º da Lei nº 11.419/2006, intime-se via Diário da 
Justiça Eletrônico o(a) Advogado(a) da parte autora para no prazo de 15 (quinze) dias promover as providências que lhe são 
devidas para tanto. Bem como para providencia fica (m) Vossa senhoria (s)  JOSÉ PATRÍCIO DA SILVEIRA NETO OAB/MG 
n°108.421,  INTIMADO (as) a efetua (em) seus cadastramento (s) no Sistema de Processo Eletrônico E- PROC/TJTO, para 
viabilizar futuras intimações.JOSE MARIA LIMA, Juiz  de Direito Respondendo pela 2ª VFFRP 
 
Autos   0028890-48.2021.8.27.2729 AÇÃO: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL REQUERENTE:   LORENA COTTA QUEIROZ. 
REQUERIDO: UNITINS - FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE TOCANTINS E OUTRA:  ñAnalisando os autos verifico que 
o(a) representante processual da parte autora não se encontra cadastrado(a) no Sistema E-proc. Desta feita, diante da 
obrigatoriedade do credenciamento eletrônico no Sistema E-Proc prevista no art. 2º da Lei nº 11.419/2006, intime-se via Diário 
da Justiça Eletrônico o(a) Advogado(a) da parte autora para no prazo de 15 (quinze) dias promover as providências que lhe são 
devidas para tanto. Bem como para providencia fica (m) Vossa senhoria (s)  JOSÉ PATRÍCIO DA SILVEIRA NETO OAB/MG 
n°108.421,  INTIMADO (as) a efetua (em) seus cadastramento (s) no Sistema de Processo Eletrônico E- PROC/TJTO, para 
viabilizar futuras intimações.JOSE MARIA LIMA, Juiz  de Direito Respondendo pela 2Û VFFRPò. 
 
Autos  0032259-16.2022.8.27.2729 AÇÃO: Procedimento Comum Cível Carta Precatória Cível REQUERENTE: ANTONIO 
CAMARA NETO ADVOGADO: ROGERIO FELIPE ZANCHARIAS  REQUERIDO: ESTADO DO TOCANTINS DESPACHO: 
 ñAnalisando os autos verifico que o(a) representante processual da parte autora não se encontra cadastrado(a) no Sistema E-
proc. Desta feita, diante da obrigatoriedade do credenciamento eletrônico no Sistema E-Proc prevista no art. 2º da Lei nº 
11.419/2006, intime-se via Diário da Justiça Eletrônico o(a) Advogado(a) da parte autora para no prazo de 15 (quinze) dias 
promover as providências que lhe são devidas para tanto. Bem como para providencia fica (m) Vossa senhoria (s)  ROGERIO 
FELIPE ZACHARIAS Defensor Público INTIMADO (as) a efetua (em) seus cadastramento (s) no Sistema de Processo Eletrônico 
E- PROC/TJTO, para viabilizar futuras intimações.JOSE MARIA LIMA, Juiz  de Direito Respondendo pela 2Û VFFRPò. 
 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
Autos    0032153-54.2022.8.27.2729  AÇÃO: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL REQUERENTE:    DOMINGOS ALVES DA 
CRUZ  ADVOGADO: AUGUSTO CESAR BORTOLETTO BERNARDES. REQUERIDO: SEDUC ï SECRETARIA DA 
EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E ESPORTES DO ESTADO DO TOCANTINS e ESTADO DO TOCANTINS:  ñAnalisando os autos 
verifico que o(a) representante processual da parte autora não se encontra cadastrado(a) no Sistema E-proc. Desta feita, diante 
da obrigatoriedade do credenciamento eletrônico no Sistema E-Proc prevista no art. 2º da Lei nº 11.419/2006, intime-se via Diário 
da Justiça Eletrônico o(a) Advogado(a) da parte autora para no prazo de 15 (quinze) dias promover as providências que lhe são 
devidas para tanto. Bem como para providencia fica (m) Vossa senhoria (s)  AUGUSTO CESAR BORTOLETTO BERNARDES 
OAB/TO n° 6.309-A,  INTIMADO (as) a efetua (em) seus cadastramento (s) no Sistema de Processo Eletrônico E- PROC/TJTO, 
para viabilizar futuras intimações.JOSE MARIA LIMA, Juiz  de Direito Respondendo pela 2Û VFFRPò. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE (30 DIAS)  
O Dr. JOSÉ MARIA LIMA, Juiz de Direito, respondendo pela 2ª Vara dos Feitos das Fazendas e Registros Públicos da Comarca 
de Palmas/TO, na forma da Lei. Determina a CITAÇÃO da parte executada, KEZIA TARLIANA BARRETO LIMA, inscrito(a) no 
CPF/MF nº 735.531.311-87, portador(a) do RG nº 459821 ð SSP/TO, estando em lugar incerto e não sabido, para que tome 
conhecimento de todo o contéudo da AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA, registrada sob o n.º 0006194-81.2022.8.27.2729 , 
na qual figura como exequente, o ESTADO DO TOCANTINS, para que no prazo de 3 (três) dias úteis, efetue o pagamento da 
dívida (CPC, art. 829, caput). EM SEGUIDA, seja a parte executada intimado quanto ao prazo de 15 (quinze) dias úteis para 
oferecimento de EMBARGOS, contados na forma do art. 231 do CPC, conforme o caso (CPC, art. 915). DÊ-SE CIÊNCIA a parte 
executada de que: a) em caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias úteis, a verba honorária será reduzida pela 
metade (CPC, art. 827, § 12); b) no prazo para embargos, poderá requerer o pagamento de 70% (setenta por cento) do débito 
em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros até 1% (um por cento), se reconhecer a dívida do 
exequente e comprovar o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, mais custas e honorários de advogado (CPC, 
art. 916). Decorrido o prazo acima de 03 (três) dias úteis sem que haja o pagamento do débito pela parte executada, proceda o 
Oficial de Justiça, em novas diligências, munido da segunda via do mandado, PROCEDA de imediato à penhora de bens e a sua 
avaliação, LAVRANDO-SE o respectivo AUTO (CPC, art. 829, § 12). Na mesma oportunidade, INTIME-SE à parte executada da 
PENHORA, observandose o disposto nos §§ 1º ao 4º do art. 841, do CPC. Recaindo a penhora sobre bens imóveis (se casado 
for a parte executada), INTIME-SE o cônjuge, SALVO se forem casados em regime de separação absoluta de bens (CPC, art. 
842). Caso não seja encontrada a parte executada, DETERMINO que o Oficial de justiça ARRESTE tantos bens quanto bastem 
para garantir a execução, observando-se as limitações previstas na Lei n. 8.009/90; e nos 10 (dez) dias úteis seguintes à 
efetivação do arresto, procure a parte executada por 2 (duas) vezes em dias úteis distintos para intimação; não a encontrando e 
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havendo suspeita de ocultação, poderá realizar a citação com hora certa, CERTIFICANDO pormenorizadamente o ocorrido 
(CPC, art. 830, § 12). Para hipótese de pagamento no prazo de 03 (três) dias úteis, sem oposição de embargos, ARBITRO os 
honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, REDUZINDO-OS pela metade (CPC, art. 
827, § 12). Assim, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém alegue ignorância, foi expedido o Edital. Eu, 
ELIZÂNGELA ALVES DE BARROS, Servidora de Secretaria, digitei e subscrevi o presente. Palmas/TO, 12 de setembro  de 
2022. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE (30 DIAS) 
O Dr. JOSÉ MARIA LIMA, Juiz de Direito, respondendo pela 2ª Vara dos Feitos das Fazendas e Registros Públicos da Comarca 
de Palmas/TO, na forma da Lei. Determina a CITAÇÃO da parte executada, KEZIA TARLIANA BARRETO LIMA, inscrito(a) no 
CPF/MF nº 735.531.311-87, portador(a) do RG nº 459821 ð SSP/TO, estando em lugar incerto e não sabido, para que tome 
conhecimento de todo o contéudo da AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA, registrada sob o n.º 0006194-81.2022.8.27.2729 , 
na qual figura como exequente, o ESTADO DO TOCANTINS, para que no prazo de 3 (três) dias úteis, efetue o pagamento da 
dívida (CPC, art. 829, caput). EM SEGUIDA, seja a parte executada intimado quanto ao prazo de 15 (quinze) dias úteis para 
oferecimento de EMBARGOS, contados na forma do art. 231 do CPC, conforme o caso (CPC, art. 915). DÊ-SE CIÊNCIA a parte 
executada de que: a) em caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias úteis, a verba honorária será reduzida pela 
metade (CPC, art. 827, § 12); b) no prazo para embargos, poderá requerer o pagamento de 70% (setenta por cento) do débito 
em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros até 1% (um por cento), se reconhecer a dívida do 
exequente e comprovar o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, mais custas e honorários de advogado (CPC, 
art. 916). Decorrido o prazo acima de 03 (três) dias úteis sem que haja o pagamento do débito pela parte executada, proceda o 
Oficial de Justiça, em novas diligências, munido da segunda via do mandado, PROCEDA de imediato à penhora de bens e a sua 
avaliação, LAVRANDO-SE o respectivo AUTO (CPC, art. 829, § 12). Na mesma oportunidade, INTIME-SE à parte executada da 
PENHORA, observandose o disposto nos §§ 1º ao 4º do art. 841, do CPC. Recaindo a penhora sobre bens imóveis (se casado 
for a parte executada), INTIME-SE o cônjuge, SALVO se forem casados em regime de separação absoluta de bens (CPC, art. 
842). Caso não seja encontrada a parte executada, DETERMINO que o Oficial de justiça ARRESTE tantos bens quanto bastem 
para garantir a execução, observando-se as limitações previstas na Lei n. 8.009/90; e nos 10 (dez) dias úteis seguintes à 
efetivação do arresto, procure a parte executada por 2 (duas) vezes em dias úteis distintos para intimação; não a encontrando e 
havendo suspeita de ocultação, poderá realizar a citação com hora certa, CERTIFICANDO pormenorizadamente o ocorrido 
(CPC, art. 830, § 12). Para hipótese de pagamento no prazo de 03 (três) dias úteis, sem oposição de embargos, ARBITRO os 
honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, REDUZINDO-OS pela metade (CPC, art. 
827, § 12). Assim, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém alegue ignorância, foi expedido o Edital. Eu, 
ELIZÂNGELA ALVES DE BARROS, Servidora de Secretaria, digitei e subscrevi o presente. Palmas/TO, 12 de setembro  de 
2022. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE (30 DIAS) 
 O Dr. JOSÉ MARIA LIMA Juiz de Direito respondendo pela 2ª Vara dos Feitos das Fazendas e Registros Públicos da Comarca 
de Palmas, na forma da Lei. FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e Escrivania, processam os autos EXECUÇÃO DE QUANTIA CERTA DO CONTRATO DE MÚTUO registrada sob o 
n.º 00274675320218272729, na qual figura como Exequente: ESTADO DO TOCANTINS, Executado: CHARLYS ALVES 
RODRIGUES, KATIANE MARIA LEITÃO. É O presente para CITAR a parte Executada KATIANE MARIA LEITÃO,  portador do 
CPF nº  83623795100,  estando em lugar incerto e não sabido, para que no prazo de 3 (três) dias úteis, efetue o pagamento da 
dívida (CPC, art. 829, caput). EM SEGUIDA, seja a parte executada intimado quanto ao prazo de 15 (quinze) dias úteis para 
oferecimento de EMBARGOS, contados na forma do art. 231 do CPC, conforme o caso (CPC, art. 915). DÊ-SE CIÊNCIA a parte 
executado de que: a) em caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias úteis, a verba honorária será reduzida pela 
metade (CPC, art. 827, § 12); b) no prazo para embargos, poderá requerer o pagamento de 70% (setenta por cento) do débito 
em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros até 1% (um por cento), se reconhecer a dívida do 
exequente e comprovar o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, mais custas e honorários de advogado (CPC, 
art. 916). Decorrido o prazo acima de 03 (três) dias úteis sem que haja o pagamento do débito pela parte executada, proceda o 
Oficial de Justiça, em novas diligências, munido da segunda via do mandado, PROCEDA de imediato à penhora de bens e a sua 
avaliação, LAVRANDO-SE o respectivo AUTO (CPC, art. 829, § 12). Na mesma oportunidade, INTIME-SE à parte executada da 
PENHORA, observandose o disposto nos §§ P ao 42 do art. 841, do CPC. Recaindo a penhora sobre bens imóveis (se casado 
for a parte executada), INTIME-SE 2 o cônjuge, SALVO se forem casados em regime de separação absoluta de bens (CPC, art. 
842). Caso não seja encontrada a parte executada, DETERMINO que o Oficial de justiça ARRESTE tantos bens quanto bastem 
para garantir a execução, observando-se as limitações previstas na Lei n. 8.009/90; e nos 10 (dez) dias úteis seguintes à 
efetivação do arresto, procure a parte executada por 2 (duas) vezes em dias úteis distintos para intimação; não a encontrando e 
havendo suspeita de ocultação, poderá realizar a citação com hora certa, CERTIFICANDO pormenorizadamente o ocorrido 
(CPC, art. 830, § 12). Para hipótese de pagamento no prazo de 03 (três) dias úteis, sem oposição de embargos, ARBITRO os 
honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, REDUZINDO-OS pela metade (CPC, art. 
827, § 12). E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém alegue ignorância, mandou o MM. Juiz expedir o presente 
Edital que será publicado na forma da Lei e afixado no Placar do Fórum local, bem como será publicado no Diário da Justiça. 
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Dado e passado nesta cidade e Comarca de Palmas-TO.  17  de agosto de 2022. Eu, Elizângela Alves Barros Técnica Judiciária 
que o digitei e subscrevi. 
 

Vara de execuções fiscais e ações de saúde 

Editais 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 
2018), determina a INTIMAÇÃO de WALTER PEDRO DE ARAÚJO, CPF/CNPJ: 890.261.011-04, para que no prazo de 05 
(cinco) dias, caso queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n° 0041526-
80.2020.8.27.2729, que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, nos termos do Art. 854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação 
nos autos, dar-se-á inicio ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos 
termos do Art. 16, da Lei nº 6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que 
deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: 
Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, S/N, PALMAS ï TO. Telefone: 063 3218-4539 - email: 
fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, YASMIN DOS SANTOS GOTHE, Matrícula 365130, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 19 
de setembro de 2022. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 
2018), determina a INTIMAÇÃO de NELY OLIVEIRA RAMALHO, CPF/CNPJ: 248.340.682-34, para tomar ciência da 
sentença proferida no evento 82 dos autos da Execução Fiscal n° 0029324-81.2014.8.27.2729 que lhe move o  MUNICIPIO DE 
PALMAS, a seguir transcrito: "(...) ANTE O EXPOSTO, nos termos dos fundamentos acima alinhavados, diante da ausência do 
interesse de agir, verificado no ínfimo valor objeto desta ação, DECLARO EXTINTA A PRESENTE AÇÃO DE EXECUÇÃO 
FISCAL, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fulcro no artigo 485, VI, do Código de Processo Civil. (...)", bem como para que, 
caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente Contrarrazões à Apelação interposta nos autos. E, para que ninguém 
possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do 
Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, S/N, 
PALMAS ï TO. Telefone: 063 3218-4539 - email: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, STHEFANY MAGALHÃES SOUZA, 
Matrícula 365504, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 19 de setembro de 2022. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 
2018), determina a INTIMAÇÃO de DANIEL DE SOUSA MOREIRA, CPF/CNPJ: 237.523.353-00, para que no prazo de 05 
(cinco) dias, caso queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n° 0002390-
13.2019.8.27.2729, que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, nos termos do Art. 854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação 
nos autos, dar-se-á inicio ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos 
termos do Art. 16, da Lei nº 6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que 
deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: 
Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, S/N, PALMAS ï TO. Telefone: 063 3218-4539 - email: 
fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, STHEFANY MAGALHÃES SOUZA, Matrícula 365504, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 
19 de setembro de 2022. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 
2018), determina a INTIMAÇÃO de ULISSES NOGUEIRA VASCONCELOS, CPF/CNPJ: 520.984.351-34, para que no prazo 
de 05 (cinco) dias, caso queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n° 
0054572-73.2019.8.27.2729, que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce 
indisponibilidade excessiva, nos termos do Art. 854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado 
sem manifestação nos autos, dar-se-á inicio ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução 
Fiscal, nos termos do Art. 16, da Lei nº 6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente 
Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede 
do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, S/N, PALMAS ï TO. Telefone: 063 3218-4539 - email: 
fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, MARCKES BRAUN PINHEIRO, Matrícula 365525, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 16 
de setembro de 2022. 
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EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
O MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 
2018), determina a CITAÇÃO de ANTONIA LUZENIR CARVALHO DA SILVA, CPF/CNPJ: 027.378.871-00, por estar em lugar 
incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL nº 5033527-
35.2013.8.27.2729, que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS ï Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(s) 20130025148, inscrita em 
21/01/2010, referente ao TXL-FUNC; cujo valor à época do ajuizamento era de R$ 345,31 (trezentos e quarenta e cinco reais e 
trinta e um centavos), bem como a INTIMAÇÃO, para que, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, comprove que as 
quantias tornadas indisponíveis nos autos são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, nos termos 
do Art. 854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação nos autos, dar-se-á inicio 
ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos termos do Art. 16, da Lei nº 
6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no 
Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, 
Av. Teotônio Segurado, S/N, PALMAS ï TO. Telefone: 063 3218-4539 - email: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, YASMIN DOS 
SANTOS GOTHE, Matrícula 365130, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 16 de setembro de 2022. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
O MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 
2018), determina a CITAÇÃO de LEA DA SILVA, CPF/CNPJ: 005.193.223-71, por estar em lugar incerto e não sabido, para 
que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL nº 5033527-35.2013.8.27.2729, que lhe move o 
MUNICIPIO DE PALMAS ï Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(s) 20130025148, inscrita em 21/01/2010, referente à TXL-
FUNC; cujo valor à época do ajuizamento era de R$ 345,31 (trezentos e quarenta e cinco reais e trinta e um centavos), bem 
como a INTIMAÇÃO, para que, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias, oponha Embargos à Execução Fiscal nos termos 
do Art. 16, da Lei nº 6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser 
publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum 
Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, S/N, PALMAS ï TO. Telefone: 063 3218-4539 - email: 
fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, YASMIN DOS SANTOS GOTHE, Matrícula 365130, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 13 
de setembro de 2022. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 
2018), determina a INTIMAÇÃO de NOBREGA TINTAS LTDA, CPF/CNPJ: 00.131.342/0001-40, para que, caso queira, no 
prazo de 30 (trinta) dias, oponha Embargos à Execução Fiscal nº 5033527-35.2013.8.27.2729 que lhe move o MUNICIPIO 
DE PALMAS, nos termos do Art. 16, da Lei nº 6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o 
presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum 
local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, S/N, PALMAS ï TO. Telefone: 063 3218-4539 
- email: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, YASMIN DOS SANTOS GOTHE, Matrícula 365130, digitei e conferi. Comarca de 
Palmas, 16 de setembro de 2022. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 
2018), determina a INTIMAÇÃO de SINOTRUK - SINO REAL GOIÁS, CPF/CNPJ: 13.393.811/0001-41, para que, caso 
queira, no prazo de 30 (trinta) dias, oponha Embargos à Execução Fiscal nº 0035095-35.2017.8.27.2729 que lhe move 
o ESTADO DO TOCANTINS, nos termos do Art. 16, da Lei nº 6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou 
expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do 
fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, S/N, PALMAS ï TO. Telefone: 063 
3218-4539 - email: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, BARBARA PIMENTA MONTEIRO, Matrícula 365156, digitei e conferi. 
Comarca de Palmas, 19 de setembro de 2022. 
 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
O MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina 
a CITAÇÃO de DIANARI RODRIGUES LIMA, CPF/CNPJ: 040.389.751-34, por estar em lugar incerto e não sabido, para que 
tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL nº 0047708-82.2020.8.27.2729, que lhe move o 
MUNICIPIO DE PALMAS, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de 
Dívida Ativa nº(s) 20200001190, inscrita em 04/01/2019, referente ao IPTU REV; 20200001191, inscrita em 24/01/2020, referente 
ao IPTU; cujo valor à época do ajuizamento era de R$ 1.174.235,65 (um milhão, cento e setenta e quatro mil, duzentos e 
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trinta e cinco reais e sessenta e cinco centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, 
garantir(em) o juízo da execução, observando, neste último caso, as disposições do artigo 9º da Lei nº 6.830/80. Fica a parte 
executada advertida que, em caso de revelia, será nomeado curador especial para atuar perante a Vara de Execuções Fiscais e 
Saúde de Palmas. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado 
uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São 
João da Palma, Av. Teotônio Segurado, S/N, PALMAS ï TO. Telefone: 063 3218-4539 - email: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. 
Eu, YASMIN DOS SANTOS GOTHE, Matrícula 365130, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 20 de setembro de 2022. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
O MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina 
a CITAÇÃO de OCELIO RIBEIRO DOS SANTOS, CPF/CNPJ: 586.084.353-49, por estar em lugar incerto e não sabido, para 
que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL nº 0039079-95.2015.8.27.2729, que lhe move o 
MUNICIPIO DE PALMAS, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de 
Dívida Ativa nº(s) 20150014012, inscrita em 25/03/2015, referente ao TLF; 20150014013, inscrita em 25/03/2015, referente ao 
TLS; 20150014014, inscrita em 05/02/2014, referente ao TLS; 20150014015, inscrita em 05/02/2014, referente ao TLF; cujo valor 
à época do ajuizamento era de R$ 2.414,67 (dois mil, quatrocentos e quatorze reais e sessenta e sete centavos), que 
deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir(em) o juízo da execução, observando, neste último caso, 
as disposições do artigo 9º da Lei nº 6.830/80. Fica a parte executada advertida que, em caso de revelia, será nomeado curador 
especial para atuar perante a Vara de Execuções Fiscais e Saúde de Palmas. E, para que ninguém possa alegar ignorância, 
mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no 
placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, S/N, PALMAS ï TO. 
Telefone: 063 3218-4539 - email: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, STHEFANY MAGALHÃES SOUZA, Matrícula 365504, 
digitei e conferi. Comarca de Palmas, 20 de setembro de 2022. 
 

Editais de Intimações de sentença com prazo de 10 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 
2018), determina a INTIMAÇÃO de J2R EMPREENDIMENTOS LTDA, CPF/CNPJ: 05.351.795/0001-04 e LUCIO FLAVIO 
RAMOS ROSA, CPF/CNPJ: 245.595.801-97, para tomar ciência da sentença proferida no evento 130 dos autos da Execução 
Fiscal n° 5034272-15.2013.8.27.2729 que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, a seguir transcrito: "(...) ANTE O 
EXPOSTO, nos termos dos fundamentos acima alinhavados, diante da ausência do interesse de agir, verificado no ínfimo valor 
objeto desta ação, DECLARO EXTINTA A PRESENTE AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com 
fulcro no artigo 485, VI, do Código de Processo Civil. (...)" E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o 
presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum 
local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, S/N, PALMAS ï TO. Telefone: 063 3218-4539 
- email: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, YASMIN DOS SANTOS GOTHE, Matrícula 365130, digitei e conferi. Comarca de 
Palmas, 19 de setembro de 2022. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 
2018), determina a INTIMAÇÃO de IRACEMA RODRIGUES OLIVESKI, CPF/CNPJ: 833.216.161-49, PEDREIRA PALMAS 
LTDA - ME, CPF/CNPJ: 01.251.337/0001-34 e CELIA PEREIRA CHAGAS RIBEIRO, CPF/CNPJ: 040.339.652-20,  para tomar 
ciência da sentença proferida no evento 83 dos autos da Execução Fiscal n° 5000747-18.2008.8.27.2729 que lhe move o 
ESTADO DO TOCANTINS, a seguir transcrito: "(...) ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a obrigação pelo pagamento, com 
fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925, ambos do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO 
FISCAL. (...)" E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma 
vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da 
Palma, Av. Teotônio Segurado, S/N, PALMAS ï TO. Telefone: 063 3218-4539 - email: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, 
YASMIN DOS SANTOS GOTHE, Matrícula 365130, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 19 de setembro de 2022. 
 

PARAÍSO 
1ª vara criminal 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 
Prazo: 15(quinze) dias 
Autos de Ação Penal nº 00010618620218272731   Chave n. 908345498821 
Denunciado: JÉSSICA ALEXANDRE DE OLIVEIRA  
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RENATA DO NASCIMENTO E SILVA, Juíza de Direito Titular da Única Vara Criminal desta Comarca de Paraíso do 
Tocantins/TO, na forma da lei etc. FAZ SABER aos que o presente Edital virem ou dele tiverem conhecimento, que por este 
Juízo Criminal tramita a Ação Penal de n.º 0001061-86.2021.8.27.2731, movida pelo Ministério Público do Estado do Tocantins, 
em desfavor da ré Jessica Alexandre de Oliveira, pela prática do(s) crime(s) tipificado(s) no artigo 180, caput, do Código Penal, 
figurando como vítima Luiz Heriberto Pereira, sendo o presente Edital para INTIMAR a ré JÉSSICA ALEXANDRE DE 
OLIVEIRA, brasileira, solteira, nascida aos 19.01.1997, natural de Paraíso do Tocantins/TO, inscrita no CPF sob o n.º 
060.023.931-45, filha de Raimundo Alexandre de Brito e de Cislândia de Oliveira, atualmente em lugar incerto e não sabido, a 
fim de que a mesma compareça perante este Juízo no dia 6 DE OUTUBRO DE 2022, ÀS 14:30H, para participar da audiência 
de instrução e julgamento, relativamente à Ação Penal em epígrafe, cujo ato processual ocorrerá na sala de audiências criminais 
do Fórum da Comarca de Paraíso do Tocantins ï TO, POR VIDEOCONFERÊNCIA, sito à Avenida Bernardo Sayão, s/n, Setor 
Jardim Paulista, CEP 77.600-000. Para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém possa alegar ignorância, 
determinou a MM. Juíza de Direito que fosse expedido o presente Edital e publicado na forma da Lei. Para conhecimento de 
todos é passado o presente edital , cuja 2ª via fica afixada no local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de 
Paraíso do Tocantins/TO, Estado do Tocantins, aos 20/09/2022. Eu (DIGNA PEREIRA VENÂNCIO-Técnica Judiciária), que 
digitei e subscrevi. 
 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 15(quinze) dias 
Autos de Ação Penal nº 00028049720228272731   Chave n. 665914694622 
Denunciado: JOSÉ PEREIRA DA SILVA 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA, Juíza de Direito Titular da Única Vara Criminal desta Comarca de Paraíso do 
Tocantins/TO, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com o prazo de 15 (quinze) dias virem ou dele 
tiverem conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal em desfavor do 
acusado JOSÉ PEREIRA DA SILVA, brasileiro, solteiro, nascido em 19/06/1973, natural de Cristalândia/TO, inscrito no CPF n.º 
197.058.833-00, filho de Izabel Pereira da Silva, atualmente em lugar incerto e não sabido, como incurso nas sanções do art. 
155, caput do Código Penal. E, o qual se encontra em lugar incerto e não sabido, conforme certificou o Senhor Oficial de 
Justiça incumbido da diligência, fica CITADO, o acusado em epigrafe, do inteiro teor da DENÚNCIA, bem como, INTIMADO para 
apresentar defesa escrita e querendo rol de testemunhas, no prazo de 10 (dez) dias, cuja peça deverá ser oferecida por 
advogado, sendo certo que fluído o prazo sem a apresentação da dita defesa, ser-lhe-á nomeado membro da Defensoria Pública 
para tal finalidade. Para conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2º via fica afixada no local de costume. DADO 
E PASSADO nesta cidade e Comarca de Paraíso do Tocantins/TO, Estado do Tocantins, aos 19/09/2022. Eu (DEBORA 
RODRIGUES CARVALHO ALMEIDA-Estagiária), que digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 15(quinze) dias 
Autos de Ação Penal nº 00066474120208272731   Chave n. 126534273120 
Denunciado: FRANCISCO LUCIANO DE BRITO NETO 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA, Juíza de Direito Titular da Única Vara Criminal desta Comarca de Paraíso do 
Tocantins/TO, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com o prazo de 15 (quinze) dias virem ou dele 
tiverem conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal em desfavor do 
acusado FRANCISCO LUCIANO DE BRITO NETO, brasileiro, solteiro, natural de Babaçulândia/TO, nascido em 19/06/1983, 
filho de João Ribeiro da Silva e Ermina Luciana Rodrigues, CPF 042.525.601-08, atualmente em lugar incerto e não sabido, 
como incurso nas sanções do artigo 180, § 3° do Código Penal. E, o qual se encontra em lugar incerto e não sabido, conforme 
certificou o Senhor Oficial de Justiça incumbido da diligência, fica CITADO, o acusado em epigrafe, do inteiro teor 
da DENÚNCIA, bem como, INTIMADO para apresentar defesa escrita e querendo rol de testemunhas, no prazo de 10 (dez) 
dias, cuja peça deverá ser oferecida por advogado, sendo certo que fluído o prazo sem a apresentação da dita defesa, ser-lhe-á 
nomeado membro da Defensoria Pública para tal finalidade. Para conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2º via 
fica afixada no local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Paraíso do Tocantins/TO, Estado do 
Tocantins, aos 19/09/2022. Eu (DEBORA RODRIGUES CARVALHO ALMEIDA-Estagiária), que digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 15(quinze) dias 
Autos de Ação Penal nº 00030258020228272731   Chave n. 969460444622 
Denunciada: ANDREA RODRIGUES DOS SANTOS 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA, Juíza de Direito Titular da Única Vara Criminal desta Comarca de Paraíso do 
Tocantins/TO, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com o prazo de 15 (quinze) dias virem ou dele 
tiverem conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal em desfavor da 
acusada ANDREA RODRIGUES DOS SANTOS, brasileira, solteira, nascida aos 28/05/1982, natural de Aparecida de 
Goiânia/GO, filha de Evanice Floripes da Silva Santos, inscrita no CPF n.º 728.289.781-68, atualmente em lugar incerto e não 
sabido, como incurso nas sanções do artigo 155, caput, do Código Penal. E, o qual se encontra em lugar incerto e não sabido, 
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conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça incumbido da diligência, fica CITADO, a acusada em epigrafe, do inteiro teor 
da DENÚNCIA, bem como, INTIMADO para apresentar defesa escrita e querendo rol de testemunhas, no prazo de 10 (dez) 
dias, cuja peça deverá ser oferecida por advogado, sendo certo que fluído o prazo sem a apresentação da dita defesa, ser-lhe-á 
nomeado membro da Defensoria Pública para tal finalidade. Para conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2º via 
fica afixada no local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Paraíso do Tocantins/TO, Estado do 
Tocantins, aos 19/09/2022. Eu (DEBORA RODRIGUES CARVALHO ALMEIDA-Estgiária), que digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 15(quinze) dias 
Autos de Ação Penal nº 00045717320228272731   Chave n. 266696476722 
Denunciada: KAREN DANIELLE PEREIRA RODRIGUES 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA, Juíza de Direito Titular da Única Vara Criminal desta Comarca de Paraíso do 
Tocantins/TO, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com o prazo de 15 (quinze) dias virem ou dele 
tiverem conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal em desfavor do 
acusado KAREN DANIELLE PEREIRA RODRIGUES, brasileira, união estável, nascida em 12/07/1989, natural de Paraíso do 
Tocantins/TO, inscrita sob CPF n.º 737.476.021-34, filha de Marielene Pereira Rodrigues, atualmente em lugar incerto e não 
sabido, como incurso nas sanções do artigo  155, §4º, II e artigo 16 ambos do Código Penal. E, o qual se encontra em lugar 
incerto e não sabido, conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça incumbido da diligência, fica CITADO, o acusado em 
epigrafe, do inteiro teor da DENÚNCIA, bem como, INTIMADO para apresentar defesa escrita e querendo rol de testemunhas, 
no prazo de 10 (dez) dias, cuja peça deverá ser oferecida por advogado, sendo certo que fluído o prazo sem a apresentação da 
dita defesa, ser-lhe-á nomeado membro da Defensoria Pública para tal finalidade. Para conhecimento de todos é passado o 
presente edital, cuja 2º via fica afixada no local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Paraíso do 
Tocantins/TO, Estado do Tocantins, aos 19/09/2022. Eu (DEBORA RODRIGUES CARVALHO ALMEIDA-Estagiária), que digitei 
e subscrevi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 15(quinze) dias 
Autos de Ação Penal nº 00008025720228272731   Chave n. 545234249422 
Denunciado: EDSON FERNANDO BASILIO SILVA 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA, Juíza de Direito Titular da Única Vara Criminal desta Comarca de Paraíso do 
Tocantins/TO, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com o prazo de 15 (quinze) dias virem ou dele 
tiverem conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal em desfavor do 
acusado EDSON FERNANDO BASILIO SILVA, brasileiro, estado civil e profissão não informados, nascido em 13/06/2003, filho 
de Marciana Ribeiro Basílio, inscrito no CPF nº 087.491.381-03, atualmente em lugar incerto e não sabido, como incurso nas 
sanções do artigo 180, caput, do Código Penal. E, o qual se encontra em lugar incerto e não sabido, conforme certificou o 
Senhor Oficial de Justiça incumbido da diligência, fica CITADO, o acusado em epigrafe, do inteiro teor da DENÚNCIA, bem 
como, INTIMADO para apresentar defesa escrita e querendo rol de testemunhas, no prazo de 10 (dez) dias, cuja peça deverá 
ser oferecida por advogado, sendo certo que fluído o prazo sem a apresentação da dita defesa, ser-lhe-á nomeado membro da 
Defensoria Pública para tal finalidade. Para conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2º via fica afixada no local 
de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Paraíso do Tocantins/TO, Estado do Tocantins, aos 19/09/2022. 
Eu (DEBORA RODRIGUES CARVALHO ALMEIDA-Estagiária), que digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 15(quinze) dias 
Autos de Ação Penal nº 00050110620218272731   Chave n. 992462801221 
Denunciado: WANDERLEI PEDRO SOARES 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA, Juíza de Direito Titular da Única Vara Criminal desta Comarca de Paraíso do 
Tocantins/TO, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com o prazo de 15 (quinze) dias virem ou dele 
tiverem conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal em desfavor do 
acusado WANDERLEI PEDRO SOARES, brasileiro, solteiro, autônomo, natural de São Luis de Montes Belos/GO, nascido aos 
29/12/1967, filho de Nilda Bety da Silva e de Simão Pedro Soares, inscrito no CPF sob o n. 401.278.501-04, atualmente em lugar 
incerto e não sabido, como incurso nas sanções do artigo 306, § 1º, inciso II do Código de Trânsito Brasileiro (Lei n. 
9.503/97). E, o qual se encontra em lugar incerto e não sabido, conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça incumbido da 
diligência, fica CITADO, o acusado em epigrafe, do inteiro teor da DENÚNCIA, bem como, INTIMADO para apresentar defesa 
escrita e querendo rol de testemunhas, no prazo de 10 (dez) dias, cuja peça deverá ser oferecida por advogado, sendo certo que 
fluído o prazo sem a apresentação da dita defesa, ser-lhe-á nomeado membro da Defensoria Pública para tal finalidade. Para 
conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2º via fica afixada no local de costume. DADO E PASSADO nesta 
cidade e Comarca de Paraíso do Tocantins/TO, Estado do Tocantins, aos 19/09/2022. Eu (DEBORA RODRIGUES CARVALHO 
ALMEIDA-Estagiária), que digitei e subscrevi. 
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EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 15(quinze) dias 
Autos de Ação Penal nº 00006519120228272731   Chave n. 559428169722 
Denunciado: DIOGO LOPES RIBEIRO 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA, Juíza de Direito Titular da Única Vara Criminal desta Comarca de Paraíso do 
Tocantins/TO, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com o prazo de 15 (quinze) dias virem ou dele 
tiverem conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal em desfavor do 
acusado DIOGO LOPES RIBEIRO, brasileiro, solteiro, nascido em 23/05/2002, natural de Paraíso do Tocantins/TO, filho de 
Diniz Francisco Ribeiro e Marinalva Lopes Ribeiro, inscrito no CPF nº. 073.355.251-01, atualmente em lugar incerto e não 
sabido, como incurso nas sanções do artigo 180, caput, do Código Penal. E, o qual se encontra em lugar incerto e não sabido, 
conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça incumbido da diligência, fica CITADO, o acusado em epigrafe, do inteiro teor 
da DENÚNCIA, bem como, INTIMADO para apresentar defesa escrita e querendo rol de testemunhas, no prazo de 10 (dez) 
dias, cuja peça deverá ser oferecida por advogado, sendo certo que fluído o prazo sem a apresentação da dita defesa, ser-lhe-á 
nomeado membro da Defensoria Pública para tal finalidade. Para conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2º via 
fica afixada no local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Paraíso do Tocantins/TO, Estado do 
Tocantins, aos 19/09/2022. Eu (DEBORA RODRIGUES CARVALHO ALMEIDA-Estagiária), que digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 15(quinze) dias 
Autos de Ação Penal nº 00020531320228272731   Chave n. 922704006322 
Denunciado: KATIA SOUZA DA SILVA 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA, Juíza de Direito Titular da Única Vara Criminal desta Comarca de Paraíso do 
Tocantins/TO, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com o prazo de 15 (quinze) dias virem ou dele 
tiverem conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal em desfavor 
da acusada KATIA SOUZA DA SILVA, brasileira, união estável, nascida em 05/08/1978, natural de Paragominas/PA, inscrito no 
CPF n.º 933.517.202- 20, filha de Marita Souza da Silva, atualmente em lugar incerto e não sabido, como incurso nas sanções 
do artigo 180, caput, do Código Penal. E, o qual se encontra em lugar incerto e não sabido, conforme certificou o Senhor 
Oficial de Justiça incumbido da diligência, fica CITADA, o acusado em epigrafe, do inteiro teor da DENÚNCIA, bem 
como, INTIMADA para apresentar defesa escrita e querendo rol de testemunhas, no prazo de 10 (dez) dias, cuja peça deverá 
ser oferecida por advogado, sendo certo que fluído o prazo sem a apresentação da dita defesa, ser-lhe-á nomeado membro da 
Defensoria Pública para tal finalidade. Para conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2º via fica afixada no local 
de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Paraíso do Tocantins/TO, Estado do Tocantins, aos 16/09/2022. 
Eu (DEBORA RODRIGUES CARVALHO ALMEIDA-Estagiária de Direito), que digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 15(quinze) dias 
Autos de Ação Penal nº 00021475820228272731   Chave n. 668623000422 
Denunciado: VALDIR ALVES BARBOSA 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA, Juíza de Direito Titular da Única Vara Criminal desta Comarca de Paraíso do 
Tocantins/TO, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com o prazo de 15 (quinze) dias virem ou dele 
tiverem conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal em desfavor do 
acusado VALDIR ALVES BARBOSA, vulgo ñPARAĉBAò, brasileiro, estado civil n«o informado, nascido em 05/11/1968, natural 
de Aracaju/SE, inscrito no CPF n.º 177.762.988-83, filho de Donaria Alves de Souza,, atualmente em lugar incerto e não sabido, 
como incurso nas sanções do artigos 155, §4º, IV, e §5º e 311, na forma do artigo 69, todos do Código Penal. E, o qual se 
encontra em lugar incerto e não sabido, conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça incumbido da diligência, fica CITADO, o 
acusado em epigrafe, do inteiro teor da DENÚNCIA, bem como, INTIMADO para apresentar defesa escrita e querendo rol de 
testemunhas, no prazo de 10 (dez) dias, cuja peça deverá ser oferecida por advogado, sendo certo que fluído o prazo sem a 
apresentação da dita defesa, ser-lhe-á nomeado membro da Defensoria Pública para tal finalidade. Para conhecimento de todos 
é passado o presente edital, cuja 2º via fica afixada no local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de 
Paraíso do Tocantins/TO, Estado do Tocantins, aos 16/09/2022. Eu (DEBORA RODRIGUES CARVALHO ALMEIDA-Estagiária), 
que digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 15(quinze) dias 
Autos de Ação Penal nº 00041282520228272731   Chave n. 116571284422 
Denunciada: ANGÉLICA GRACIELLE RODRIGUES DOS SANTOS 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA, Juíza de Direito Titular da Única Vara Criminal desta Comarca de Paraíso do 
Tocantins/TO, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com o prazo de 15 (quinze) dias virem ou dele 
tiverem conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal em desfavor 
da acusada ANGÉLICA GRACIELLE RODRIGUES DOS SANTOS brasileira, união estável, nascida em 21/05/1993, natural de 
Novo Acordo/TO, inscrita no CPF n.º 04168432122, filha de Valdivina Rodrigues de Lima e Gonçalo Pereira dos Santos,, 
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atualmente em lugar incerto e não sabido, como incurso nas sanções do artigo 155, §4º, II do Código Penal. E, o qual se 
encontra em lugar incerto e não sabido, conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça incumbido da diligência, fica CITADA, o 
acusado em epigrafe, do inteiro teor da DENÚNCIA, bem como, INTIMADA para apresentar defesa escrita e querendo rol de 
testemunhas, no prazo de 10 (dez) dias, cuja peça deverá ser oferecida por advogado, sendo certo que fluído o prazo sem a 
apresentação da dita defesa, ser-lhe-á nomeado membro da Defensoria Pública para tal finalidade. Para conhecimento de todos 
é passado o presente edital, cuja 2º via fica afixada no local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de 
Paraíso do Tocantins/TO, Estado do Tocantins, aos 16/09/2022. Eu (DEBORA RODRIGUES CARVALHO ALMEIDA-Estagiária), 
que digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 15(quinze) dias 
Autos de Ação Penal nº 00028006020228272731   Chave n. 196826258422 
Denunciado: JOSE DOS SANTOS GONCALVES SILVA 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA, Juíza de Direito Titular da Única Vara Criminal desta Comarca de Paraíso do 
Tocantins/TO, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com o prazo de 15 (quinze) dias virem ou dele 
tiverem conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal em desfavor do 
acusado JOSE DOS SANTOS GONCALVES SILVA, brasileiro, estado civil não informado, nascido em 01/11/1969, natural de 
Pium-TO, inscrito no CPF n.º 891.238.671-91, filho de Eva Gonçalves da Silva, atualmente em lugar incerto e não sabido, como 
incurso nas sanções do artigo 14 da Lei 10.826/03. E, o qual se encontra em lugar incerto e não sabido, conforme certificou o 
Senhor Oficial de Justiça incumbido da diligência, fica CITADO, o acusado em epigrafe, do inteiro teor da DENÚNCIA, bem 
como, INTIMADO para apresentar defesa escrita e querendo rol de testemunhas, no prazo de 10 (dez) dias, cuja peça deverá 
ser oferecida por advogado, sendo certo que fluído o prazo sem a apresentação da dita defesa, ser-lhe-á nomeado membro da 
Defensoria Pública para tal finalidade. Para conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2º via fica afixada no local 
de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Paraíso do Tocantins/TO, Estado do Tocantins, aos 19/09/2022. 
Eu (DEBORA RODRIGUES CARVALHO ALMEIDA-Estagiária), que digitei e subscrevi. 
 

PORTO NACIONAL 
Central de execuções ficais 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... Determina a CITAÇÃO de MELQUIADES FERREIRA DOS SANTOS, 
CNPJ/CPF nº 217.954.871-00, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da 
existência da Ação de Execução Fiscal nº 0009371-63.2021.8.27.2737 - Chave: 197412748921, que lhe move o MUNICIPIO 
DE PORTO NACIONAL-TO, bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de 
Dívida Ativa nº (20210006024), cujos valores somados até a data do ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 915,41 
(novecentos e quinze reais e quarenta e um centavos), que deverão ser acrescidos dos juros, multa de mora e encargos ou, 
garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo em estabelecimento oficial de crédito que 
assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pela Fazenda Exequente. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa 
alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei (Art. 8º, IV da Lei 6.830/80). Porto Nacional-TO, 
21 de setembro de 2022. 
 

TOCANTINÓPOLIS 
1ª vara cível 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
INTERDIÇÃO/CURATELA Nº 0005297-25.2019.8.27.2740/TO 
AUTOR: DIANA CELIX VIEIRA DOS SANTOS 
RÉU: MARIA DALVA FERREIRA DE SOUSA 
EDITAL Nº 6118193 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO 
Doutor ARIOSTENIS GUIMARÃES VIEIRA, MMº Juiz de Direito respondendo pela Vara de Família, Sucessões, Infância, 
Juventude e Cível da Comarca de Tocantinópolis-TO, na forma da Lei, etc... FAZ SABER a todos que o presente virem, ou 
dele tiverem conhecimento que foi decretada por sentença a INTERDIÇÃO de MARIA DALVA FERREIRA DE SOUSA, 
brasileira, aposentada, portadora do Registro Geral nº 1.433.086, SSP/TO, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF nº 
00560885156, residente e domiciliado(a) na Rua da Tobasa, 1135 - Setor Dergo - 77900000 - Tocantinópolis, TO (Residencial), 
por incapacidade civil relativa, para exercer pessoalmente os atos da vida civil, tendo lhe sido nomeada CURADOR(A) a 
Sr(a) DIANA CELIX VIEIRA DOS SANTOS, brasileiro(a), portador(a) do CPF nº 007.260.171-08, RG nº 769.749-SSP-TO, 
residente e domiciliado(a) no  mesmo da interditanda acima informado, que deverá prestar o compromisso de bem e fielmente 
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desempenhar o encargo, na forma da Lei, bem como de promover tratamento adequado ao interditando, não podendo por 
qualquer modo alienar ou onerar bens móveis, imóveis ou de quaisquer natureza, pertencentes ao interdito, sem autorização 
judicial. Dispositivo da SENTENÇA a seguir transcrita:  (...)." Diante do exposto, e em consonância com o parecer 
ministerial, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, por consequência, JULGO EXTINTO A AÇÃO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, 
nos termos do art. 487, inc. I, do CPC. DECRETO a interdição de MARIA DALVA FERREIRA DE SOUSA, por incapacidade civil 
relativa, para exercer pessoalmente os atos da vida civil, nomeando-lhe como curador(a) o(a) Sra. DIANA CELIX VIEIRA DOS 
SANTOS, que deverá prestar o compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo, na forma da Lei, bem como de 
promover tratamento adequado ao interditando, não podendo por qualquer modo alienar ou onerar bens móveis, imóveis ou de 
quaisquer natureza, pertencentes ao interdito, sem autorização judicial. Em obediência ao disposto no artigo 755, § 3º do CPC, 
inscreva-se a presente sentença no registro de pessoas naturais, na forma do art. 9º, inc. III, do Código Civil e publique-se na 
imprensa local uma vez e no órgão oficial, por três vezes, com intervalo de dez dias, constando no edital os nomes do interdito e 
da curadora, a causa da interdição, os limites da curatela. Sem custas e sem honorários, em face do deferimento da assistência 
judiciária gratuita. Transitado em julgado promova-se a baixa definitiva, com as cautelas legais. Intimem-se. Cumpra-se. 
Tocantinópolis - TO, data certificada pelo sistema eletrônico. Documento eletrônico assinado por ARIOSTENIS GUIMARÃES 
VIEIRA, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, 
de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico 
http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 5909520v2 e do código CRC fdd5dd35 ". E para que 
chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, foi expedido o presente edital, que será publicado na 
forma da lei e afixado na sede deste Juízo, no lugar público e de costume. Dado e passado nesta cidade e Comarca de 
Tocantinópolis-TO, aos 11 de agosto de 2022. Eu,   GIVANILDO PEREIRA DE OLIVEIRA, Servidor de Secretaria, que o digitei. 
Documento eletrônico assinado por ARIOSTENIS GUIMARÃES VIEIRA, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 
11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código 
verificador 6118193v3 e do código CRC 3321c997. 
 
 

PUBLICAÇÕES PARTICULARES 
 

PALMAS 
2ª Vara Civel 

  
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 0015909-55.2019.8.27.2729/TO 
REQUERENTE: CARLOS GUILHERME FRANCO AMASHTA  
REQUERIDO: BULL FRONTIER AGRICOLA LTDA 
REQUERIDO: FERNANDO SILVEIRA 
EDITAL Nº 6417595 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
    O Dr. Jossanner Nery Nogueira Luna, Juiz de Direito Auxiliar da 2ª Vara Civel de Palmas, no uso de suas atribuições legais 
na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que pelo Juízo da 2ª Vara Civel de Palmas, 
tramita o processo de nº. 0015909- 55.2019.8.27.2729, Classe: Cumprimento de sentença, proposta por CARLOS GUILHERME 
FRANCO AMASHTA, em desfavor de BULL FRONTIER AGRICOLA LTDA e FERNANDO SILVEIRA, e que por este meio, 
procede a INTIMAÇÃO dos Executados, atualmente em endereço incerto e não sabido, para tomar conhecimento da presente 
ação, bem como, para que no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pagar o valor descrito na petição inicial - R$ 153.027,43 (cento e 
cinquenta e três mil, vinte e sete reais e quarenta e três centavos), conforme cálculos atualizados juntados pela parte 
exequente que cumpriu o disposto no artigo 509, caput, NCPC, sob pena de aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do débito, nos termos do artigo 523, § 1º, NCPC, sem prejuízo de penhora e avaliação de tantos bens quantos bastarem 
para satisfazer a dívida e demais encargos, conforme determinado no Despacho do evento 156. 
OBSERVAÇÕES: O presente edital foi expedido  para  que  chegue  ao  conhecimento  de  todos,  e que ninguém possa 
alegar ignorância, sendo que uma via será afixada no átrio do Fórum desta Comarca, bem como, será publicado no 
Diário da Justiça, na forma da lei. 
Tudo em conformidade com a petição inicial e decisão disponibilizadas via sistema e-Proc. Para ter acesso ao inteiro teor do 
processo, basta acessar a Consulta Pública no site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, através do link: eproc - 
Consulta Pública :: (tjto.jus.br). Importante ressaltar, que o acesso à consulta pública do Poder Judiciário do Tocantins, a partir 
de agora será realizado mediante autenticação na plataforma via Gov.Br do Governo Federal, uma forma tranquila e 
transparente de login, buscando com isso tornar o acesso mais rápido e prático. Após fazer o login, será redirecionado para a 
página de consulta pública, bastando inserir o número e a chave do processo 541118371319 para acesso integral. 
Eu, Raimunda Pinto de Sousa, Servidor de Secretaria da Secretaria Judicial Unificada das Varas Cíveis de Palmas, que 
digitei, conferi e atesto ser autêntica a assinatura da MMª. Juíza de Direito abaixo lançada. 
Palmas/TO, data registrada pelo sistema. 
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Documento eletrônico assinado por SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza Coordenadora, na forma do artigo 1º, inciso III, da 
Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade 
do documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 
6417595v2 e do código CRC 95125202. 
Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): SILVANA MARIA PARFIENIUK 
Data e Hora: 19/9/2022, às 15:22:2 
 

GURUPI 
1ª Vara Cível 

 
MONITÓRIA Nº 0009286-98.2016.8.27.2722/TO 
AUTOR: ESPÓLIO DE FERNANDO CALIL FONSECA 
AUTOR: ELISA PALMEIRA CALIL FONSECA 
AUTOR: FERNANDO CALIL FONSECA FILHO 
AUTOR: MARINA PALMEIRA CALIL FONSECA 
RÉU: ROGERIO GARCIA DE ARAUJO 
EDITAL Nº 5584745 
EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
PRAZO DE 20 DIAS 
CITANDO: ROGERIO GARCIA DE ARAUJO 
 OBJETIVO: CITAÇÃO do ROGERIO GARCIA DE ARAUJO, inscrito no CPF sob o nº 196.678.256-04, do inteiro teor do autos nº 
00092869820168272722, Monitória, que lhe move FERNANDO CALIL FONSECA e ESPÓLIO DE FERNANDO CALIL 
FONSECA, de todos os termos da inicial para, querendo, oferecer EMBARGOS MONITÓRIOS no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, sob pena de se presumir verdadeiras as alegações de fato articuladas pela parte autora (NCPC, art. 341 e 344), bem como 
constituir-se de pleno direito o título executivo judicial (NCPC, art. 701, § 2º), bem como INTIMADO para PAGAR OU 
ENTREGAR A COISA ou EXECUÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER OU NÃO FAZER, (conforme o caso), em desfavor da parte 
ré, no prazo de 15 (quinze) dias concedendo-lhe dias úteis para cumprimento, bem como pagamento dos honorários 
advocatícios, estes FIXADOS no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor atribuído à causa (NCPC, art. 701), sob pena 
de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial (NCPC, art. 701, § 2º). E, para que ninguém possa alegar ignorância, o 
MM. Juiz de Direito mandou expedir este edital que será publicado na forma da lei. Gurupi-TO, 06/06/2022. GUILHERME DIAS 
SILVA, diretora/servidor de secretaria judiciária, o digitei e assino. Adriano Morelli. Juiz de Direito. 
 

PALMAS 
6ª Vara Civel 

MONITÓRIA Nº 0016065-77.2018.8.27.2729/TO 
AUTOR: BANCO DO BRASIL SA 
RÉU: V. DE OLIVEIRA AIRES 
RÉU: SILVANIO MOTA DE OLIVEIRA 
RÉU: GISELDA SOUSA DE OLIVEIRA MOTA 
RÉU: VALDEMI DE OLIVEIRA AIRES 
EDITAL Nº 6298679 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
A Excelentíssima Senhora Doutora SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza de Direito da 6ª Vara Civel de Palmas/TO, no uso de 
suas atribuições legais e na forma da lei, etc... 
FAZ SABER a todos quantos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que pelo Juizo da 6ª Vara Civel de 
Palmas/TO, tramita o processo de nº 0016065-77.2018.8.27.2729, Classe: Monitória, proposta por BANCO DO BRASIL SA em 
desfavor de V. DE OLIVEIRA AIRES, SILVANIO MOTA DE OLIVEIRA, GISELDA SOUSA DE OLIVEIRA MOTA e VALDEMI DE 
OLIVEIRA AIRES, e que por este meio procede a CITAÇÃO da parte Requerida V. DE OLIVEIRA AIRES, CNPJ: 
12959892000131, SILVANIO MOTA DE OLIVEIRA, CPF: 877.110.281-72, GISELDA SOUSA DE OLIVEIRA MOTA, CPF: 
876.619.771-68 e VALDEMI DE OLIVEIRA AIRES, CPF: 031.270.561-17, atualmente em endereço incerto e não sabido, para 
tomar conhecimento da presente ação, bem como, para que no prazo de 15 (quinze) dias, ofereça defesa, sob pena de serem 
aceitos como verdadeiros os fatos articulados na inicial, cientificando-o que, em caso de revelia, será nomeado Curador Especial, 
conforme determinado no Despacho do evento 45. 
OBSERVAÇÕES: 
O presente edital foi expedido para que chegue ao conhecimento de todos, e que ninguém possa alegar ignorância, sendo que 
uma via será afixada no átrio do Fórum desta Comarca, bem como, será publicado no Diário da Justiça, na forma da lei. Tudo em 
conformidade com a petição inicial e decisão disponibilizadas via sistema e-Proc. Para ter acesso ao inteiro teor do processo, 
basta acessar a Consulta Pública no site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, através do link: eproc - Consulta Pública 
:: (tjto.jus.br). Importante ressaltar, que o acesso à consulta pública do Poder Judiciário do Tocantins, a partir de agora será 
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realizado mediante autenticação na plataforma via Gov.Br do Governo Federal, uma forma tranquila e transparente de login, 
buscando com isso tornar o acesso mais rápido e prático. Após fazer o login, será redirecionado para a página de consulta 
pública, bastando inserir o número e a chave do processo 366069675618 para acesso integral. 
Palmas/TO, data registrada pelo sistema. 
Documento eletrônico assinado por SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza Coordenadora, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 
11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 
6298679v2 e do código CRC 9fc7db78. 
Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): SILVANA MARIA PARFIENIUK 
  

PALMAS 
1ª Vara Cível 

 
MONITORIA N° 5028361-56.2012.8.27.2729/TO 
AUTOR: JERLEY ALVES MARTINS 
RÉU: EMIVAL PIMENTEL ARAUJO 
EDITAL nº  2968420 
EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO DE 30(TRINTA) DIAS 
  AGENOR ALEXANDRE DA SILVA, Meritíssimo Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Palmas, no uso de suas 
atribuições legais e na forma da lei, etc... 
FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou que dele conhecimento tiverem que por este meio  CITA o Requerido 
EMIVAL PIMENTEL ARAUJO, para o disposto no campo finalidade: 
AUTOS N°: 5028361-56.2012.8.27.2729 
AÇÃO: MONITORIA 
VALOR DA CAUSA: 620,09 
REQUERENTE: JERLEY ALVES MARTINS 
REQUERIDO: EMIVAL PIMENTEL ARAUJO 
FINALIDADE: CITAR o requerido EMIVAL PIMENTEL ARAUJO (CPF: 302.509.941-00) em endereço incerto e não sabido, para 
nos termos da ação supra mencionada, bem como para no prazo de 15 (quinze) dias oferecer defesa, sob pena de serem aceitos 
como verdadeiros os fatos articulados na inicial, cientificando-o que, em caso de revelia, será nomeado curador especial. 
 

GURUPI 
1ª Vara Cível 

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 0001769-13.2014.8.27.2722/TO 
AUTOR: JOAO LUIZ NEPOMUCENO 
RÉU: REBOUCAS COMERCIO E INDUSTRIA DE SAL LTDA 
RÉU: MINERSAL INDUSTRIA E SAL MINERAL LTDA 
EDITAL Nº 6178682 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 
PRAZO DE 20 DIAS 
CITANDO: MINERSAL INDUSTRIA E SAL MINERAL LTDA 
OBJETIVO: Intimação da requerida MINERSAL INDUSTRIA E SAL MINERAL LTDA, CNPJ n.º 04.407.443/0001-52, Inscrição 
Estadual nº 29.069.318-7, do inteiro teor do autos nº 0001769-13.2014.8.27.2722, Cumprimento de sentença que lhe move 
JOAO LUIZ NEPOMUCENO, para INTIMÁ-LO do AUTO DE PENHORA do veículo VW/POLO SEDAN 1.6 COMFORT, Placa 
OJV 2681, de propriedade da empresa Rebouças Comércio e Industria de Sal Ltda. E, para que ninguém possa alegar 
ignorância, o MM. Juiz de Direito mandou expedir este edital que será publicado na forma da lei. 
Gurupi-TO, 18/08/2022. Eu, Fábia Soares Siriano, técnica judiciária, o digitei e assino. Adriano Morelli. Juiz de Direito. 
 

SEÇÃO ADMINISTRATIVA 

PRESIDÊNCIA 
Decisões 

PROCESSO 22.0.000013800-6 

INTERESSADO DIRETORIA FINANCEIRA 

ASSUNTO CONTRATAÇÃO SERPRO - Serviço Federal de Processamento de Dados 

 Decisão Nº 5491, de 20 de setembro de 2022 
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Trata-se os presentes autos sobre a contratação do Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO, visando a 
prestação dos serviços especializados de tecnologia da informa­«o, denominado ñINFOCONVò, que consiste na disponibiliza­«o 
do acesso à base de dados dos sistemas da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), conforme descrição contida 
no Anexo 1 da Minuta de Contrato apresentada pela empresa e, observados os termos da Instrução Normativa (IN) RFB nº 19, 
de 17 de fevereiro de 1998, Portaria MF nº 457, de 08 de dezembro de 2016 e em conformidade ao Convênio firmado com a 
RFB, nos moldes do Projeto Básico 231 (4551538), pelo período de 12 (doze) meses. 
A aquisição pretendida está prevista nos subitens 5.1 do Plano de Contratações 2022, SEI nº. 21.0.000009932-2, evento 
4427818, tendo sido aprovada a continuidade da contratação pelo Despacho 58332 ASTDG (4502484). 
Tendo em vista os fundamentos expendidos no Parecer 1817 ASJUADMDG (4576336), e, comprovada a disponibilidade 
orçamentária (4523029 e 4524703), no exercício das atribuições legais, RATIFICO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 
declarada pelo Senhor Diretor-Geral (4576824), nos termos do inciso I e II do art. 25 da Lei 8.666/93, visando a contratação 
direta do Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO, para a prestação dos serviços especializados de 
tecnologia da informa­«o, denominado ñINFOCONVò, que consiste na disponibilização do acesso à base de dados dos sistemas 
da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), nos moldes do Anexo 1 da Minuta Contratual, juntada no evento 
4559236, observados os termos da Instrução Normativa (IN) RFB nº 19, de 17 de fevereiro de 1998, Portaria MF nº 457, de 08 
de dezembro de 2016 e em conformidade ao Convênio firmado com a RFB, bem como do Projeto Básico 231 (4551538), pelo 
período de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período até o máximo de 60 (sessenta) meses, pelo valor anual estimado de 
R$ 171.360 (cento e setenta e um mil trezentos e sessenta reais). 
Determino o envio do feito à: 
1 - ASPRE para publicação; 
2 - DIFIN e à DCC para providências; 
Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 
 

PROCESSO 22.0.000027057-5 

INTERESSADO ESMAT 

ASSUNTO Curso de Capacitação - Comunicação como Fator Estratégico no Judiciário 

Decisão Nº 5507, de 21 de setembro de 2022 
Versam os presentes autos sobre a contratação de empresa para ministrar o curso Comunicação como Fator Estratégico no 
Judiciário, para servidores(as) do Poder Judiciário Tocantinense e de órgãos parceiros da Esmat, modalidade presencial, 
referente à Pós-Graduação Lato Sensu em Comunicação Jurídica Estratégica na Era Digital, no período de 23 a 30 de setembro 
de 2022. 
Tendo em vista os fundamentos deduzidos pela Assessoria Jurídico-Administrativa da Diretoria Geral (4578846) e, comprovada a 
disponibilidade orçamentária (4576119), no exercício das atribuições legais, RATIFICO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 
declarada pelo Senhor Diretor-Geral, nos termos do artigo 25, inciso II c/c o artigo 13, inciso VI, ambos da Lei 8.666/93 
(4578979), com vistas à contratação da empresa UNICA RH APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI para a realização do curso em 
referência, por intermédio da instrutora Doutora Marluce Evangelista Carvalho Zacariotti, pelo valor total de R$ 17.500,00 
(dezessete mil e quinhentos reais), conforme proposta acostada ao evento?? 4537734.? 
Por conseguinte, determino o encaminhamento dos autos sucessivamente à: 
1. ASPRE para a publicação desta Decisão; 
2. DCC para as providências relacionadas à formalização do instrumento contratual; e 
3. DIFIN para emissão da respectiva Nota de Empenho. 
Concomitante, à DEESMAT para conhecimento e acompanhamento. 
Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 
 

PROCESSO 22.0.000028955-1 

INTERESSADO ESMAT 

ASSUNTO Capacitação: Módulo IV ð Cumprimento de Mandados: Teoria e Prática III 

Decisão Nº 5514, de 21 de setembro de 2022 
Trata-se da contratação de instrutor para realização do Módulo IV ð Cumprimento de Mandados: Teoria e Prática III, do curso 
Formação e Atualização para Cumpridor de Mandados e Avaliador de Bens, para servidores(as) do Poder Judiciário 
Tocantinense, no período de 3 a 7 de novembro de 2022. 
Tendo em vista os fundamentos deduzidos pela Assessoria Jurídico-Administrativa da Diretoria Geral (4579286) e, comprovada a 
disponibilidade orçamentária (4576834), no exercício das atribuições legais, RATIFICO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 
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declarada pelo Senhor Diretor-Geral, nos termos do artigo 25, inciso II c/c o artigo 13, inciso VI, ambos da Lei 8.666/93 
(4579390), com vistas à contratação direta do instrutor Edson Medeiros de Camargo para realização da capacitação em 
referência, pelo valor total de R$ 2.000,00 (dois mil reais), conforme Proposta sob o evento 4557380. 
Por conseguinte, determino o encaminhamento dos autos sucessivamente à: 
1. ASPRE para publicação desta Decisão; 
2. DCC para as providências relativas à formalização do instrumento contratual; e 
3. DIFIN para emissão da Nota de Empenho respectiva. 
Concomitante, à DEESMAT para ciência e acompanhamento. 
Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 

PROCESSO 22.0.000028225-5 

INTERESSADO ESMAT 

ASSUNTO   

Decisão Nº 5536, de 21 de setembro de 2022 
Trata-se de Projeto Básico da Escola Superior da Magistratura Tocantinense que tem como objetivo a contratação do professor 
Mestre Marcelo Ornellas Marchiori, para ministrar o curso: Módulo I - Desvendando os Precedentes Vinculantes e Módulo II 
- Aspectos práticos das técnicas de formação de precedentes qualificados previstos no Código de Processo Civil, de 
2015, para magistrados ou magistradas, assessores ou assessoras jurídicos(as), servidores ou servidoras do Poder Judiciário 
Tocantinense, a ser realizado na modalidade presencial nos dias 9 e 10 de novembro de 2022. 
Tendo em vista os fundamentos deduzidos pela Assessoria Jurídico-Administrativa da Diretoria Geral (4580209) e, comprovada a 
disponibilidade orçamentária (4573736), no exercício das atribuições legais, RATIFICO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 
declarada pelo Senhor Diretor-Geral, nos termos do artigo 25, inciso II c/c o artigo 13, inciso VI, ambos da Lei 8.666/93 
(4580276), com vistas à contratação direta professor Mestre Marcelo Ornellas Marchiori, para realização da capacitação em 
referência, pelo valor total de R$ 7.262,80 (sete mil duzentos e sessenta e dois reais e oitenta centavos), conforme Proposta 
sob o evento 4547464. 
Por conseguinte, determino o encaminhamento dos autos sucessivamente à: 
1. ASPRE para publicação desta Decisão; 
2. DCC para as providências relativas à formalização do instrumento contratual; e 
3. DIFIN para emissão da Nota de Empenho respectiva. 
Concomitante, à DEESMAT para ciência e acompanhamento. 
Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 

 
Portarias 

Portaria Nº 2244, de 20 de setembro de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TJTO nº 20, de 12 de julho de 2021, c/c a Instrução Normativa nº 11 e Instrução 
Normativa n. 12, ambas de 31 de agosto de 2021, bem como o contido no processo SEI nº 22.0.000030608-1; 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica designado, ad referendum do Tribunal Pleno, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo Núcleo de 
Justiça 4.0 ï Saúde Pública, o magistrado Elias Rodrigues dos Santos, pelo período de 06 a 21 de outubro de 2022. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 
Portaria Nº 2249, de 21 de setembro de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TJTO nº 20, de 12 de julho de 2021, c/c a Instrução Normativa nº 11 e Instrução 
Normativa n. 12, ambas de 31 de agosto de 2021, bem como o contido no processo SEI nº 22.0.000030608-1; 
RESOLVE: 

Art. 1º Fica designado, ad referendum do Tribunal Pleno, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo 
Núcleo de Justiça 4.0 ï Saúde Pública, o magistrado Jossanner Nery Nogueira Luna, pelo período de 04 a 27 de 
outubro de 2022. 
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Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 
 

Termos de homologação 

PROCESSO 22.0.000013907-0 

INTERESSADO CECOM 

ASSUNTO Serviços de restaurante 
 

Termo de Homologação Nº 92, de 20 de setembro de 2022 
Cuidam os presentes autos de processo licitatório que tem por objeto registrar preços, por meio de Sistema de Registro de 
Preços, visando a contratação de empresa para prestação de serviços de restaurante com funcionamento diário em Palmas, 
capital do Estado do Tocantins, conforme demanda e disponibilidade orçamentária, pelo período de 12 (doze) meses, com 
especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência 240 (4379559) e Edital 449 (4514213). 
A contratação pretendida está prevista no subitem 2.63 do Plano de Contratações 2022, SEI nº. 21.0.000009932-2, evento 
4305263. 
Tendo em vista o Documento de Oficialização da Demanda - DOD, inserto no evento 4325780, o Estudos 
Preliminares (4325782), Gerenciamento de Risco (4326109), o Mapa de Preços (4377471), a classificação orçamentária 
(4380591), bem como o Parecer da ASJUADMDG (4577260), ACOLHO a sugestão do Diretor-Geral (4577420), ao tempo em 
que HOMOLOGO o Pregão Eletrônico nº 063/2022 - SRP - Republicação PE 054/2022, o qual sagrou vencedor a empresa J 
C EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita sob o CNPJ 00.082.535/0001-59, pelo valor total de R$ 65.100,00 (sessenta e cinco 
mil e cem reais), visando a contratação de empresa para prestação de serviços de restaurante com funcionamento diário em 
Palmas, capital do Estado do Tocantins, conforme demanda e disponibilidade orçamentária, pelo período de 12 (doze) meses, 
com especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência 240 (4379559) e Edital 449 (4514213), conforme Ata 
da Sessão, Resultado por Fornecedor e Termo de Adjudicação presentes nos eventos 4572956, 4572960 e 4572961, 
respectivamente, para que produzam seus efeitos legais. 
DETRMINO o envio dos autos à: 
1. ASPRE para publicação; 
2. DIGER para a homologação perante o sistema COMPRASNET, extração de cópia do respectivo ato e juntada aos autos, bem 
assim publicação do Termo de Homologação; 
3. DCC para as providências relacionadas à formalização do instrumento contratual; e 
Concomitantemente, à CECOM para ciência e acompanhamento. 
Cumpra-se, 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 

DIRETORIA GERAL 
Editais 

Edital Nº 507 / 2022 - PRESIDÊNCIA/DIGER/SPADG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO - SEI Nº 21.0.000016222-9 
ASSUNTO: Aplicação de penalidades 
Interessada: Empresa K.M.L.R PINHEIRO INFORMÁTICA ð EPP  
O Diretor Geral do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, FAZ SABER a todos que o presente edital de notificação, visa 
dar conhecimento que tramita no Tribunal de Justiça o processo administrativo SEI nº 21.0.000016222-9, e, que, como não foi 
possível intimar pessoalmente a interessada, ficando desde já notificada, através deste edital, a Empresa K.M.L.R PINHEIRO 
INFORMÁTICA ð EPP, CNPJ/MF: 12.555.875/0001-39 constando como endereço na Rua José de Almeida, 219, Jd. Bom 
Retiro, Campinas/SP, CEP 13092-400, do inteiro teor da  Decisão ASJUADMDG NÜ 1022/2022: òCuida-se de análise de 
aplicação de penalidades à empresa K.M.L.R PINHEIRO INFORMÁTICA ï EPP, CNPJ 12.555.875/0001-39, por 
descumprimento das obrigações contidas na ata de registro de preços 25/2021 (evento 3781479).Considerando-se o Parecer 
278/2021 da Assessoria Jurídico-Administrativa desta Diretoria Geral ASJUADMDG (evento 4183856) e, com amparo no artigo 
87, inciso II, da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/2002, na Cláusula Décima Sétima, subitem 17.2, alínea "c", da ata de 
registro de preços 52/2021 e na Cláusula Terceira, item 3.1 do Contrato 174/2021, ACOLHO as sugestões propostas pelo 
Senhor Diretor-Geral (evento 4183856), ao tempo em que APLICO à empresa K.M.L.R PINHEIRO INFORMÁTICA ï EPP, CNPJ 
12.555.875/0001-39, por descumprimento das obrigações assumidas, as sanções seguintes: - Suspensão temporária de 
participação de licitação e impedimento de contratar com o Poder Judiciário do Estado do Tocantins, pelo prazo de 1 (um) 
ano. Determino, ainda, o cancelamento do registro da empresa IK.M.L.R PINHEIRO INFORMÁTICA ï EPP, CNPJ 
12.555.875/0001-39, com fulcro na Cláusula Sexta, subitens 6.1, alínea "a" da Ata de Registro de Preços 25/2021. Em seguida, 
remetam-se aos autos à : 1. SPADG para intimar a empresa contratada, inclusive quanto ao recolhimento da multa, certificando-
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se o ato; Concomitante, à STESMAT para ci°ncia e acompanhamento.ò. Documento assinado eletronicamente 
por Desembargador João Rigo Guimarães, Presidente, em 23/02/2022. Notifica-se, ainda, do Despacho ASJUADMDG n° 
13954/2022, evento 4191474, a seguir transcrito: ñDe ordem do Senhor Diretor Geral esclare­o que na decis«o (evento 4183880) 
e no parecer do evento 4183619 não houve aplicação de penalidade de multa à empresa. Retornem-se os autos ¨ SPA.ò. 
Documento assinado eletronicamente por Orfila Leite Fernandes, Assessor Jurídico Administrativo da Diretoria-Geral, em 
02/03/2022. Notifica-se, também, do DESPACHO ASJUADMDG nº  67996/2022,  evento 4575165, a seguir transcrito: ñTendo 
em vista a devolução da notificação, via correios, a não confirmação dos e- mails, conforme se observa da certidão inserta no 
evento nº 4563305, encaminhem-se os autos à SPADG para notificação da empresa K.M.L.R PINHEIRO INFORMÁTICA ð 
EPP, por Edital, no Diário da Justiça, para dar ciência da Decisão Nº 1022 / 2022 (evento 4183880). Decorrido o prazo legal, 
volvam-se os autos para an§lise da ASJUADMDG.ò. Documento assinado eletronicamente por Jonas Demostene Ramos, Diretor 
Geral, em 19/09/2022. Documento elaborado por mim, Juscilene Guedes da Silva, Secretária de Processos Administrativos da 
Diretoria-Geral- SPADG, matrícula 41472. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 

Portarias 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2952/2022, de 21 de setembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/125864 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora CEDIDA Suzi Rodrigues de Oliveira, Matrícula 365238, o valor de R$ 1.606,88, relativo 
ao pagamento de 6,5 (seis e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, descontado o valor de R$ 386,35, conforme determina 
o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Gurupi-TO para Palmas-TO, no período de 20/09/2022 a 26/09/2022, 
com a finalidade de Participar do Curso de Atendimento Pré-Hospitalar Tático (APH- Tático) oferecido pelo Ministério da Justiça 
por intermédio da Secretária Nacional de Segurança Pública (SENASP), à Polícia Militar do Estado do Tocantins - PMTO, no 
período de 20 a 26/09/2022. Conforme SEI 22.0.000030212-4, Evento 4572329.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2953/2022, de 21 de setembro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/126123 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à Magistrada Silvana Maria Parfieniuk, JUZ3 - JUIZA DE DIREITO DE 3ª ENTRÂNCIA, Matrícula 
35170, o valor de R$ 4.128,76, relativo ao pagamento de 4,5 (quatro e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 919,95, descontado 
o valor de R$ 231,81, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, acrescido de R$ 220,79 referente ao Adicional de 
Deslocamento, por seu deslocamento de Palmas-TO para Aracaju-SE, no período de 21/09/2022 a 25/09/2022, com a finalidade 
de participar, representando o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, da Mesa-redonda com o tema: Programa de 
Justiça Restaurativa no Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe: Projetos e ações de cidadania, conforme indicação da Douta 
Presidência, de acordo com o SEI 22.0.000030448-8.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
DIVISÃO DE LICITAÇÃO, CONTRATOS E CONVÊNIOS 

Apostilas 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO 
CONTRATO Nº. 377/2022 
PROCESSO 22.0.000027586-0 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Prime Comércio e Serviços de Extintores - EIRELI 
OBJETO DO TERMO DE APOSTILAMENTO: Alteração do item 9.1 da Cláusula Nona do Contrato nº 377/2022, firmado entre o 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e a empresa Prime Comércio e Serviços de Extintores - EIRELI, conforme Informação 
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nº 35669/2022 - DIVPODG, evento 4574890, Despacho nº 68584/2022 - ORCDIFIN, evento 4579528 e Detalhamento Dotação 
DD nº 1144, evento 4579519, passando o referido item a vigorar com a seguinte redação: 
CLÁUSULA NONA ï DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
9.1. As despesas com a execução do objeto deste Contrato correrão à conta da Dotação Orçamentária abaixo consignada: 
Unidade Gestora: 060100 - Funjuris 
Classificação Orçamentária: 06010.02.061.1145.3065 
Natureza da Despesa: 44.90.52 
Fonte do Recurso: 2760 
DATA DA ASSINATURA: 21 de setembro de 2022. 
  
 

Extratos de contratos 
EXTRATO DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 65/2021 
PROCESSO 22.0.000020053-4 
CONTRATO Nº 383/2022 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Empresa Brasileira de Elevadores - Ltda 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva, corretiva e chamada de 
emergência, incluindo o fornecimento de peças e insumos, pertinentes ao elevador instalado nas dependências da Escola 
Superior da Magistratura Tocantinense - ESMAT. 
VALOR: O valor mensal do presente Instrumento é de R$ 780,00 (setecentos e oitenta reais) mensais, perfazendo o valor global 
de R$ 9.360,00 (nove mil trezentos e sessenta reais), compreendendo todas as despesas e custos diretos e indiretos 
necessários à perfeita execução. 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos Termos do inciso II do art. 57 da Lei n.º 
8.666 de 1993. 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3067 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 
FONTE DE RECURSOS: 1760 
DATA DA ASSINATURA: 21 de setembro de 2022. 
  
 

Extratos das atas de registro de preços 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 178/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 22.0.000013992-4 
PREGÃO ELETRÔNICO ð SRP Nº 56/2022 
ORGÃO GERENCIADOR: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
FORNECEDOR REGISTRADO: Master Placas EIRELI ï ME 
OBJETO: Registro preços visando à aquisição contratação futura de empresa especializada para prestação do serviço de 
confecção de placas em alumínio, aço inox, alto relevo, incluindo gravação de letreiros, para atender as necessidades do 
Tribunal de Justiça do Tocantins. 
VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do extrato no Diário 
da Justiça Eletrônico - DJE. 
DATA DA ASSINATURA: 21 de setembro de 2022. 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 179/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 22.0.000012299-1 
PREGÃO ELETRÔNICO ð SRP Nº 61/2022 
ORGÃO GERENCIADOR: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
FORNECEDOR REGISTRADO: Pinheiro & Gasparin - Ltda 
OBJETO: Registro de preços visando à contratação futura de empresa especializada para fornecimento de arranjos decorativos 
de flores naturais, para atender as necessidades dos eventos promovidos pelo Poder Judiciário do Estado do Tocantins, com 
prestação de serviços no município de Palmas. 
VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do extrato no Diário 
da Justiça Eletrônico - DJE. 
DATA DA ASSINATURA: 21 de setembro de 2022. 
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Extratos 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 415/2022 
PROCESSO 22.0.000030584-0 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Antonia Alice Silva Moreira 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de pedagogia, 
destinado a atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar de Tocantinópolis, Comarca de Augustinópolis e Cidade de Augustinópolis. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 20 de setembro de 2022. 
 
EXTRATO DE TERMO DE DESCREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 37/2021 
PROCESSO 21.0.000002520-5 
DESCREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
DESCREDENCIADA: Ana Caroline Oliveira Melo 
OBJETO: Fica descredenciada, a partir da assinatura deste Termo, a psicóloga Ana Caroline Oliveira Melo da prestação de 
serviços na especialidade de psicologia, destinados a atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no 
Núcleo Regional de Atendimento Multidisciplinar de Porto Nacional, nos termos da Decisão nº 5440/2022, evento 4573983. 
DATA DA ASSINATURA: 20 de setembro de 2022. 
 
EXTRATO DE TERMO DE DOAÇÃO 
TERMO DE DOAÇÃO Nº 24/2022  
PROCESSO: 22.0.000016109-1 
DOADOR: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
DONATÁRIA: Secretaria da Saúde 
OBJETO: Doação de bens em conformidade com a Instrução Normativa 7/2021 e artigo 17, inciso II, alínea "a'", da Lei nº 
8.666/93. 
DATA DA ASSINATURA: 21 de setembro de 2022. 
 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
Portarias 

PORTARIA FÉRIAS Nº 1459/2022, de 21 de setembro de 2022 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE GURUPI, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor JOAO MARCO NAVES DAMACENO, matrícula nº 256247, relativas ao período aquisitivo 
2020/2021, marcadas para o período de 21/09 a 20/10/2022, a partir de 21/09/2022 até 20/10/2022, assegurado o usufruto dos 
dias remanescentes para o período de 01 a 30/01/2024, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Edilene Pereira De Amorim Alfaix Natário 
Diretora do Foro 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1460/2022, de 21 de setembro de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na 
forma da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
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Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor JOSE WILLIAM BARROS RAMOS, matrícula nº 353011, relativas ao período aquisitivo 
2021/2022, marcadas para o período de 12 a 26/09/2022, a partir de 21/09/2022 até 26/09/2022, assegurado o usufruto dos dias 
remanescentes para o período de 16 a 21/01/2023, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Fabiano Ribeiro 
Diretor do Foro 

 

ESMAT 
Editais 

EDITAL nº 203, de 2022 ð SEI Nº 22.0.000028239-5 
  
O diretor geral da Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT), no uso de suas atribuições, dispõe sobre as normas 
gerais para ingresso e participação na MONITORIA PÓS CURSO ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL APLICADA (AJA), a se realizar 
no período de 14 de outubro de 2022 a 17 de fevereiro de 2023, mediante as condições determinadas neste Edital e demais 
dispositivos legais aplicados à espécie, conforme segue: 
  
1. DADOS GERAIS 
Nome: Monitoria Pós Curso Administração Judicial Aplicada (AJA). 
Objetivo: Orientar as varas e as unidades judiciais a como progredir e dar uma arrancada nos processos administrativos e 
judiciários para melhorar a comunicação, produtividade, celeridade e permitir aferir o grau de adesão e de eficácia das práticas 
de gestão adotadas. 
  
Período de inscrições: As inscrições acontecerão no período de 22 de setembro a 4 de outubro de 2022. 
  
Inscrições: As inscrições serão realizadas pela Secretaria Acadêmica da Escola Superior da Magistratura Tocantinense 
(SAV/ESMAT). 
  
Se não houver inscrições, a Corregedoria Geral de Justiça irá escolher 3 equipes de 3 Unidades com os(as) participantes que 
concluíram o Curso Administração Judicial Aplicada, entre magistrados(as) e servidores(as). 
  
Público-Alvo: 
Um representante por Unidade Judiciária, ou seja, um magistrado(a) ou servidor(a) que tenha participado do curso Administração 
Judicial Aplicada (AJA) e curso Administração Judicial Aplicada ï Nível Avançado. 
  
Carga horária: 10 horas-aula 
Modalidade: EaD 
Local: Plataforma do Zoom 
Valor do curso, custeado pela Esmat, por aluno: Este curso é Pro Bono. 
  
2. VAGAS 
  
2.1 Serão atendidas 3 Unidades Judiciárias; 
  
2.2 Um representante por Unidade Judiciária, ou seja, um magistrado(a) ou servidor(a) que tenha participado do curso 
Administração Judicial Aplicada (AJA) e curso Administração Judicial Aplicada ï Nível Avançado; 
  
2.3 Se não houver inscrições, a Corregedoria Geral de Justiça irá escolher 3 equipes de 3 Unidades com os(as) participantes que 
concluíram o curso Administração Judicial Aplicada, entre magistrados(as) e servidores(as). 
  
3. PRÉ-REQUISITOS  
3.1 Serem magistrados(as) e/ou servidores(as) representantes das Unidades Judiciárias do Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins; 
  
3.2 Serem magistrados(as) e/ou servidores(as) que tenham participado do curso Administração Judicial Aplicada (AJA) e curso 
Administração Judicial Aplicada ï Nível Avançado. 
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     4 FREQUENCIA E AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM  
4.1 Os inscritos e as inscritas deverão participar das atividades programadas, conforme descrição no item 5 deste Edital; 

  
4.2 As frequências dos(as) alunos(as) nas videoconferências pela Plataforma Zoom serão registradas no momento em 
que efetuarem o seu login de acesso no Sistema Acadêmico Virtual (SAV) para assistir à transmissão do curso, link este 
que será disponibilizado pela Coordenação do Curso, por e-mail; 
  

4.3 Não haverá aferição de notas; 
4.4 Problemas de acesso à plataforma da Esmat devem ser remetidos à equipe da Secretaria Acadêmica da Escola, pelo 
e-mail: saesmat@tjto.jus.br ou pelo telefone: (63) 3218-4256; 
  
4.5 Se houver alteração no cronograma de desenvolvimento, ou no período de realização do curso, esta será 
comunicada por e-mail. Para tanto, os inscritos e as inscritas deverão atualizar seus e-mails e telefones de contato em 
seus perfis na Secretaria Acadêmica Virtual (SAV) e no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA); 
  

4.6 Os alunos e as alunas estarão sujeitos e sujeitas às regras estabelecidas na Portaria nº 1.965, de 12 de setembro de 2018, e 
também às regras previstas neste Edital. 
  
5. CRONOGRAMA E CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
  

MONITORIA PÓS CURSO ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL APLICADA (AJA 

MÓDULO I 

  Descritores Conteúdo Programático e/ou Atividades   

  Tema Monitoria de Aperfeiçoamento de Gestão    

  Data/Período De 9 de setembro a 10 de fevereiro de 2023   

  Professores Carlos Henrique Borlido Haddad e Luis Antonio Capanema Pedrosa   

  
Conteúdos 
Programáticos 

Acompanhamento de Resultados   

  

Metodologia do Módulo 

As monitorias serão realizadas à distância em aulas online na Plataforma Zoom, das 16h às 18h. 
  
Serão disponibilizados 5 encontros para cada uma das três unidades indicadas, e as monitorias 
serão realizadas em conjunto para as 3 unidades. 

  

  
Comarca/ 
Webaula 

Aula 1 Aula 2 Aula 3 Aula 4 Aula 5   

  Comarca 1 14/10/2022 18/11/2022 16/12/2022 10/2/2023 17/2/2023   

  Comarca 2 14/10/2022 18/11/2022 16/12/2022 10/2/2023 17/2/2023   

  Comarca 3 14/10/2022 18/11/2022 16/12/2022 10/2/2023 17/2/2023   

  Carga Horária 2 horas-aula 2 horas-aula 2 horas-aula 2 horas-aula 2 horas-aula   

  
Referencial 
Bibliográfico do 
Módulo  

Consta no item 16 deste Projeto.   

  
Carga Horária 
Módulo  

10 horas-aula   

  ENCERRAMENTO e AVALIAÇÃO DE REAÇÃO   

  Data/Período 17 de fevereiro de 2023   

  Carga Horária 2 horas-aula   

  Carga Horária Total  12 horas-aula   

      

PROFESSORES  

Nome Carlos Henrique Borlido Haddad 

Titulação Doutor 

Síntese 
do 
Currículo 

Graduado em Direito, pela Faculdade de Direito da UFMG, 1995. Mestre, 1999, e Doutor, 2003, em Ciências Penais, 
pela Universidade de Michigan, Estados Unidos. Atualmente é juiz federal ï Justiça Federal Seção Judiciária de Minas 
Gerais ï e professor adjunto da Faculdade de Direito da UFMG. Tem experiência na área de Direito com ênfase em 
Direito e Processo Penal. Atua também nas áreas de Administração da Justiça, com enfoque em técnicas de 
aceleração processual e gestão de processos, e de Formação de Juízes, certificado pela École Nationale de La 
Magistrature, França. 
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Nome Luis Antonio Capanema Pedrosa  

Titulação Mestre 

Síntese 
do 
Currículo 

Doutorando em Operations Management, pelo Massachusetts Institute of Techonology ï MIT, EUA. Mestre em 
Mecânica de Precisão, pela Kyoto University, Japão. Graduado em Engenharia Eletrônica, pelo Instituto Tecnológico 
de Aeronáutica (ITA), SP. Foi superintendente da Engenharia de Processos Industriais da Usiminas; diretor 
superintendente da Troller e de Qualidade e de Desenvolvimento de Marketing do Unibanco. Atuou como consultar da 
EDS Corporation no Japão e na Anderson Consulting, SP. Professor associado da Fundação Dom Cabral. Diretor e 
presidente da Consultoria Marpel. 

                    

   
6.  DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
6.1 A inscrição do candidato implicará aceitação prévia das normas contidas no presente Edital, no Regimento Interno da Esmat 
e na Portaria nº 1.965, de 2018, publicada no DJ nº 4.348, de 13 de setembro de 2018. 
6.2 A desistência do curso, sem causa justificada, deverá ser comunicada à Esmat até o terceiro dia útil que anteceder o início do 
evento-atividade, pelo e-mail sacad.esmat@tjto.jus.br. 
6.3 A desistência do curso iniciado ou a reprovação sujeitarão o inscrito à perda do direito de participar de ações de capacitação 
custeadas ou promovidas pela Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT) pelo período de quatro meses, salvo por 
motivo de licença ou de afastamento previstos em Lei. 
6.4 Os casos omissos e dúvidas de interpretação das normas reguladoras do curso, porventura suscitados, deverão ser 
encaminhados ao Conselho de Cursos da Escola Superior da Magistratura Tocantinense. 

  
Palmas-TO, 20 de setembro de 2022. 

  
  

Desembargador MARCO VILLAS BOAS 
Diretor Geral da Esmat 

 
EDITAL nº 204, de 2022 ð SEI Nº 22.0.000024069-2 

  
 O diretor geral da Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT), no uso de suas atribuições, dispõe sobre as normas 
gerais para ingresso e participação no curso BÁSICO DE DIREÇÃO DEFENSIVA E EVASIVA,  a se realizar nos dias 8 e 9 de 
novembro de 2022, mediante as condições determinadas neste Edital e demais dispositivos legais aplicados à espécie, 
conforme segue: 
  
1. DADOS GERAIS 
Nome: Básico de Direção Defensiva e Evasiva. 
Objetivo: Qualificar militares e servidores da Assessoria Militar do Tribunal de Justiça na aplicabilidade de conhecimentos 
específicos para a condução de viaturas em situações defensivas e evasivas, visando à diminuição de sinistros de trânsito, por 
meios legais de técnicas atualizadas, melhorando a qualidade do serviço como um todo. 
  
Período de inscrições: As inscrições acontecerão no período de 18 de outubro a 4 de novembro de 2022. 
Inscrições: 
As inscrições serão realizadas pela Secretaria Acadêmica da Escola Superior da Magistratura Tocantinense (SAV/ESMAT) a 
partir da indicação via SEI pelas respectivas chefias dos setores contemplados no público-alvo; 
  
Havendo vagas remanescentes após o período de inscrição contido no Edital, caso haja interessados(as) em participar do curso, 
estes(as) deverão encaminhar e-mail de solicitação à Assessoria Militar do Tribunal de Justiça do Tocantins ï ASMIL, pelo e-mail 
asmil@tjto.jus.br 
  
Ressalta-se que a solicitação de inscrição será analisada pela Coordenação do Curso e encaminhada posteriormente à 
Secretaria Acadêmica para a matrícula. O(A) candidato(a) deverá acompanhar seu e-mail para tomar conhecimento da situação 
da matrícula, se foi homologada, ou não.  
  
Público-Alvo: Motoristas de desembargadores(as); Motoristas da Presidência do TJTO; Servidores da Esmat; Militares da 
Assessoria Militar do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
Carga horária: 20 horas-aulas 
Modalidade: Presencial 
Local:  
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Aulas Teóricas ï Esmat 
  
Aulas Práticas ï Kartódromo de Palmas 
Valor do curso, custeado pela Esmat, por aluno: O valor do curso será calculado após a conclusão das atividades, 
considerando-se os critérios de horas-aula, passagens, hospedagem e alimentação dos instrutores. 
  
2. VAGAS 
  
2.1 Quantidade de Vagas: 20 
2.2 Serão indicados pelas respectivas chefias: Motoristas de desembargadores(as); Motoristas da Presidência do TJTO; 
Servidores da Esmat; Militares da Assessoria Militar do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, de acordo com a distribuição 
abaixo: 
  
  

TURMA I 

Público-alvo Nº de vagas 

2.2.1 Motoristas de desembargadores 12 

2.2.2 Motoristas da Presidência do TJTO 02 

2.2.3 Servidores da Esmat 01 

2.2.4 Militares da Assessoria Militar do Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins 

05 

Total de vagas 20 

  
2.3 Caso o percentual de vagas previstas não seja preenchido na ordem preferencial, estas serão destinadas à classe 
subsequente até que sejam totalmente preenchidas. 
2.4 Havendo vagas remanescentes após o período de inscrição contido no Edital, caso haja interessados(as) em participar do 
curso, estes(as) deverão encaminhar e-mail de solicitação à Assessoria Militar do Tribunal de Justiça do Tocantins ï ASMIL, pelo 
e-mail asmil@tjto.jus.br 
2.5 No caso de seleção dos alunos, esta será realizada considerando-se o relatório de inscritos por ordem de data e horário de 
inscrição; 
  
3. PRÉ-REQUISITOS  
  
3.1 Serem motoristas de desembargadores; 
3.2 Serem motoristas da Presidência do TJTO; 
3.3 Serem servidores da Esmat; 
3.4 Serem militares da Assessoria Militar do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins; 
3.5 Não terem participado de curso de Direção Defensiva anteriormente; 
  
4 FREQUENCIA E AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM  
4.1 Todos os(as) inscritos(as) deverão participar das atividades teóricas e práticas, a serem desenvolvidas durante o curso; 
  
4.2 Os(As)  alunos(as) deverão cumprir no mínimo 75% de frequência, para certificação; 
  
4.3 Não haverá aferição de notas; 
  
4.4 Considerando a natureza prática das aulas, as frequências das aulas serão passadas no formato manual, por meio de listas a 
serem fornecidas pela Secretária Acadêmica da Esmat à empresa contratada; 
  
4.5 O(A) aluno(a) deverá assinar Termo de Ciência de Riscos RQ. 15.9 do Sistema de Gestão de Qualidade, comprometendo-se 
a acatar todas as determinações dadas pelos instrutores das referidas atividades, com vista a garantir integridade física própria e 
de outrem, segurança e bom andamento dos trabalhos e estudos, responsabilizando-se por qualquer conduta ou omissão 
diversa daquela orientada pelos professores; 
  
4.6 Se houver alteração no cronograma de desenvolvimento, ou no período de realização do Curso, esta será comunicada por e-
mail. Para tanto, os(as) inscritos(as) deverão atualizar seus e-mails e telefones de contato em seus perfis na Secretaria 
Acadêmica Virtual (SAV); 
  
4.7 Os(As) alunos(as) estarão sujeitos(as) às regras estabelecidas na Portaria nº 1.965, de 12 de setembro de 2018, e também 
às regras previstas no Edital próprio do curso. 
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 5. CRONOGRAMA E CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

BÁSICO DE DIREÇÃO DEFENSIVA E EVASIVA   

Data Módulo Horário Tema / Conteúdos / Professores   

Dia 8 de novembro de 
2022 

MÓDULO I 

Matutino 
Das 8h às 12h10 

Aula Teórica sobre os conceitos e definições   

Vespertino 
Das 14h às 18h10 

Prática de direção veicular específica    

Dia 9 de novembro de 
2022 

MÓDULO II 

Matutino 
Das 8h às 12h10 

  
Prática de direção veicular específica   

Vespertino 
Das 14h às 18h10 

Prática de direção veicular específica   

Professores do Curso 
Dorivan Rodrigo Marques 
Teobaldo Bento Vieira 
Frederico Ribeiro dos Santos Silva 

  

CARGA HORÁRIA 20 horas-aula   

5.1 PROFESSORES 

5.1.1   

Nome Dorivan Rodrigo Marques   

Síntese do Currículo 

Formação superior em Bacharel em Administração de Empresas - (CEULP/ULBRA-PALMAS). 
Especialização em Gestão e Segurança no Trânsito - (UNIVALI-SC); Gestão e Auditoria da 
Administração Pública ï FALBE. Formação técnica em: Curso de Instrutor de trânsito - 
(DENATRAN) Curso de Examinador de Trânsito - (DENATRAN) Curso de Diretor Geral e de 
Ensino para CFC - (DENATRAN) Curso Prático de Direção Tática Defensiva e Evasiva, Ante-
emboscada e anti-sequestro ï Parceria da PMSC com PMTO Cursos realizados através da 
SENASP: Formação de Formadores Identificação Veicular 1 Intervenção em Emergências com 
Produtos Perigosos Planejamento Estratégico Sistemas e Gestão em Segurança Pública 
Atualização de Instrutor de Trânsito Principais experiências profissionais: Instrutor de Direção 
Defensiva da Força Nacional de Segurança Pública; Instrutor de Centro de Formação de 
Condutores; Instrutor e Examinador de trânsito do Detran ï TO; Instrutor de Legislação de 
Trânsito da Academia de Polícia Militar Tiradentes ï PMTO; Palestrante em Seminário de 
Transito do Detran-TO; Instrutor de Curso de Direção defensiva e evasiva para Delegados e 
Agentes da PCTO; Instrutor prático de condução de veículos de emergência na Guarda 
Metropolitana de Palmas. 

  

5.1.2   

Nome Teobaldo Bento Vieira   

Síntese do Currículo 

Formação superior em Bacharel em Segurança Pública - (UNITINS-PMTO). Especialização em 
Docência do ensino superior - (IGA-PMTO). Formação técnica em: Curso de Instrutor de 
trânsito - (DENATRAN) Curso de Examinador de Trânsito - (DENATRAN) Curso de Diretor 
Geral e de Ensino para CFC - (DENATRAN) Curso Prático de Direção Tática Defensiva e 
Evasiva, Ante-emboscada e antissequestro ï Parceria da PMSC com PMTO Curso Direção 
Operacional 4x4 off Road (Academia Nacional de Polícia ï PF) Cursos realizados através da 
SENASP: Atividades de Inteligência Emergencista Pré Hospitalar Identificação Veicular 1 
Intervenção em Emergências com Produtos Perigosos Principais experiências profissionais: 
Instrutor da disciplina de Policiamento e fiscalização de trânsito na Academia de Polícia Militar 
Tiradentes ï PMTO; Instrutor de Direção Defensiva da Força Nacional de Segurança Pública; 
Instrutor de diversos cursos práticos de Direção Defensiva em Instituições públicas no Estado 
do Tocantins (PMTO, BMTO, CAMIL, GMP, SMSTT, DETRAN, ADAPEC e outros); Instrutor de 
Centro de Formação de Condutores; Instrutor e Examinador de trânsito do Detran ï TO. 

  

5.1.3   

Nome Frederico Ribeiro dos Santos Silva   

Síntese do Currículo 
Formação superior em Licenciatura em História ï UFT (2016). Especialização em Gestão e 
Legislação de Trânsito ï Faculdade Unyleya (2021). Formação técnica em: Curso de Formação 
de Instrutor de Trânsito CRT ï (2006); Curso de Formação de Soldados - PMTO (2007); Curso 
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de Motorista e motociclista Policial ï PMTO (2008); Curso Tático em Ações Motociclísticas - 
PMDF (2013); Curso de Examinador de Trânsito - ITASET (2016) 
Curso de Operações de Divisas - PMGO (2019); Curso de Técnicas Operacionais de Direção 
ON e OFF Road ï PF(2021); Docência de Técnicas de Direçao Policial Preventiva ï 
PMESP(2022). 

              

  
 6.  DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
6.1 A inscrição do candidato implicará aceitação prévia das normas contidas no presente Edital, no Regimento Interno da Esmat 
e na Portaria nº 1.965, de 2018, publicada no DJ nº 4.348, de 13 de setembro de 2018. 
6.2 A desistência do curso, sem causa justificada, deverá ser comunicada à Esmat até o terceiro dia útil que anteceder o início do 
evento-atividade, pelo e-mail saesmat@tjto.jus.br. 
6.3 A desistência do curso iniciado ou a reprovação sujeitarão o inscrito à perda do direito de participar de ações de capacitação 
custeadas ou promovidas pela Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT) pelo período de quatro meses, salvo por 
motivo de licença ou de afastamento previstos em Lei. 
6.4 Os casos omissos e dúvidas de interpretação das normas reguladoras do curso, porventura suscitados, deverão ser 
encaminhados ao Conselho de Cursos da Escola Superior da Magistratura Tocantinense. 

  
Palmas-TO, 20 de setembro de 2022. 

  
Desembargador MARCO VILLAS BOAS 

Diretor Geral da Esmat 
  

 
EDITAL nº 205, de 2022 ð SEI Nº 22.0.000028863-6 

  
  
O diretor geral da Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT), no uso de suas atribuições, dispõe sobre as normas 
gerais para ingresso e participação no curso AVANÇADO DE DIREÇÃO DEFENSIVA E EVASIVA,  a se realizar nos dias 10 e 
11 de novembro de 2022, mediante as condições determinadas neste Edital e demais dispositivos legais aplicados à espécie, 
conforme segue: 
  
1. DADOS GERAIS 
Nome: Avançado de Direção Defensiva e Evasiva. 
Objetivo: Aprimorar as técnicas de direção defensiva e evasiva de militares e servidores da Assessoria Militar do Tribunal de 
Justiça na aplicabilidade de conhecimentos específicos para a condução de viaturas em situações defensivas e evasivas, 
visando à diminuição de sinistros de trânsito, por meios legais de técnicas atualizadas, melhorando a qualidade do serviço como 
um todo. 
  
Período de inscrições: As inscrições acontecerão no período de 18 de outubro a 4 de novembro de 2022. 
Inscrições: 
As inscrições serão realizadas pela Secretaria Acadêmica da Escola Superior da Magistratura Tocantinense (SAV/ESMAT). 
  
Havendo vagas remanescentes após o período de inscrição contido no Edital, caso haja interessados(as) em participar do curso, 
estes(as) deverão encaminhar e-mail de solicitação ao Núcleo de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados ï NUFAM, pelo 
e-mail nufamtjto@gmail.com. 
  
Ressalta-se que a solicitação de inscrição será analisada pela Coordenação do Curso e encaminhada posteriormente à 
Secretaria Acadêmica para a matrícula. O(A) candidato(a) deverá acompanhar seu e-mail para tomar conhecimento da situação 
da matrícula, se foi homologada, ou não.  
  
Público-Alvo: Motoristas de desembargadores(as); Motoristas da Presidência do TJTO; Servidores da Esmat; Militares da 
Assessoria Militar do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, que já tenham participado de cursos específicos de direção 
veicular. 
Carga horária: 20 horas-aulas 
Modalidade: Presencial 
Local:  
Aulas Teóricas ï Esmat 
  
Aulas Práticas ï Kartódromo de Palmas 
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Valor do curso, custeado pela Esmat, por aluno: O valor do curso será calculado após a conclusão das atividades, 
considerando-se os critérios de horas-aula, passagens, hospedagem e alimentação dos instrutores. 
  
2. VAGAS 
  
2.1 Quantidade de Vagas: 20 
2.2 Serão indicados pelas respectivas chefias: Motoristas de desembargadores(as); Motoristas da Presidência do TJTO; 
Servidores da Esmat; Militares da Assessoria Militar do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins,  que já tenham participado 
de cursos específicos de direção veicular, de acordo com a distribuição abaixo: 
  
  

TURMA I 

Público-alvo Nº de vagas 

2.2.1 Motoristas de desembargadores 12 

2.2.2 Motoristas da Presidência do TJTO 02 

2.2.3 Servidores da Esmat 01 

2.2.4 Militares da Assessoria Militar do Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins 

05 

Total de vagas 20 

  
2.3 Caso o percentual de vagas previstas não seja preenchido na ordem preferencial, estas serão destinadas à classe 
subsequente até que sejam totalmente preenchidas. 
2.4 Havendo vagas remanescentes após o período de inscrição contido no Edital, caso haja interessados(as) em participar do 
curso, estes(as) deverão encaminhar e-mail de solicitação à Assessoria Militar do Tribunal de Justiça do Tocantins ï ASMIL, pelo 
e-mail asmil@tjto.jus.br 
2.5 No caso de seleção dos alunos, esta será realizada considerando-se o relatório de inscritos por ordem de data e horário de 
inscrição; 
  
3. PRÉ-REQUISITOS  
  
3.1 Serem motoristas de desembargadores que tenham participado da capacitação básica de direção defensiva; 
3.2 Serem motoristas da Presidência do TJTO que tenham participado da capacitação básica de direção defensiva; 
3.3 Serem servidores da Esmat que tenham participado da capacitação básica de direção defensiva;; 
3.4 Serem militares da Assessoria Militar do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins que tenham participado da capacitação 
básica de direção defensiva; 
3.5 Já terem participado de cursos específicos de direção veicular comprovado por certificado que tenham participado da 
capacitação básica de direção defensiva; 
3.6 Caso o percentual de vagas previstas não seja preenchido pelo público-alvo dos subitens anteriores, estas serão destinadas 
aos interessados, de acordo com as solicitações encaminhadas à Assessoria Militar do Tribunal de Justiça do Tocantins ï 
ASMIL, pelo e-mail asmil@tjto.jus.br 
  
4 FREQUENCIA E AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM  
4.1 Todos os(as) inscritos(as) deverão participar das atividades teóricas e práticas, a serem desenvolvidas durante o curso; 
  
4.2 Os(As)  alunos(as) deverão cumprir no mínimo 75% de frequência, para certificação; 
  
4.3 Não haverá aferição de notas; 
  
4.4 Considerando a natureza prática das aulas, as frequências das aulas serão passadas no formato manual, por meio de listas a 
serem fornecidas pela Secretária Acadêmica da Esmat à empresa contratada; 
  
4.5 O(A) aluno(a) deverá assinar Termo de Ciência de Riscos RQ. 15.9 do Sistema de Gestão de Qualidade, comprometendo-se 
a acatar todas as determinações dadas pelos instrutores das referidas atividades, com vista a garantir integridade física própria e 
de outrem, segurança e bom andamento dos trabalhos e estudos, responsabilizando-se por qualquer conduta ou omissão 
diversa daquela orientada pelos professores; 
  
4.6 Se houver alteração no cronograma de desenvolvimento, ou no período de realização do Curso, esta será comunicada por e-
mail. Para tanto, os(as) inscritos(as) deverão atualizar seus e-mails e telefones de contato em seus perfis na Secretaria 
Acadêmica Virtual (SAV); 
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4.7 Os(As) alunos(as) estarão sujeitos(as) às regras estabelecidas na Portaria nº 1.965, de 12 de setembro de 2018, e também 
às regras previstas no Edital próprio do curso. 
  
5. CRONOGRAMA E CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

AVANÇADO DE DIREÇÃO DEFENSIVA E EVASIVA   

Data Módulo Horário Tema / Conteúdos / Professores   

Dia 10 de novembro 
de 2022 

MÓDULO I 

Matutino 
Das 8h às 12h10 

Aula Teórica sobre os conceitos e definições   

Vespertino 
Das 14h às 18h10 

Prática de direção veicular específica    

Dia 11 de novembro 
de 2022 

MÓDULO II 

Matutino 
Das 8h às 12h10 

  
Prática de direção veicular específica   

Vespertino 
Das 14h às 18h10 

Prática de direção veicular específica   

Professores do Curso 
Dorivan Rodrigo Marques 
Teobaldo Bento Vieira 
Henrique Neri Pereira 

  

CARGA HORÁRIA 20 horas-aula   

5.1 PROFESSORES 

5.1.1   

Nome Dorivan Rodrigo Marques   

Síntese do Currículo 

Formação superior em Bacharel em Administração de Empresas - (CEULP/ULBRA-PALMAS). 
Especialização em Gestão e Segurança no Trânsito - (UNIVALI-SC); Gestão e Auditoria da 
Administração Pública ï FALBE. Formação técnica em: Curso de Instrutor de trânsito - 
(DENATRAN) Curso de Examinador de Trânsito - (DENATRAN) Curso de Diretor Geral e de 
Ensino para CFC - (DENATRAN) Curso Prático de Direção Tática Defensiva e Evasiva, Ante-
emboscada e anti-sequestro ï Parceria da PMSC com PMTO Cursos realizados através da 
SENASP: Formação de Formadores Identificação Veicular 1 Intervenção em Emergências com 
Produtos Perigosos Planejamento Estratégico Sistemas e Gestão em Segurança Pública 
Atualização de Instrutor de Trânsito Principais experiências profissionais: Instrutor de Direção 
Defensiva da Força Nacional de Segurança Pública; Instrutor de Centro de Formação de 
Condutores; Instrutor e Examinador de trânsito do Detran ï TO; Instrutor de Legislação de 
Trânsito da Academia de Polícia Militar Tiradentes ï PMTO; Palestrante em Seminário de 
Transito do Detran-TO; Instrutor de Curso de Direção defensiva e evasiva para Delegados e 
Agentes da PCTO; Instrutor prático de condução de veículos de emergência na Guarda 
Metropolitana de Palmas. 

  

5.1.2   

Nome Teobaldo Bento Vieira   

Síntese do Currículo 

Formação superior em Bacharel em Segurança Pública - (UNITINS-PMTO). Especialização em 
Docência do ensino superior - (IGA-PMTO). Formação técnica em: Curso de Instrutor de 
trânsito - (DENATRAN) Curso de Examinador de Trânsito - (DENATRAN) Curso de Diretor 
Geral e de Ensino para CFC - (DENATRAN) Curso Prático de Direção Tática Defensiva e 
Evasiva, Ante-emboscada e antissequestro ï Parceria da PMSC com PMTO Curso Direção 
Operacional 4x4 off Road (Academia Nacional de Polícia ï PF) Cursos realizados através da 
SENASP: Atividades de Inteligência Emergencista Pré Hospitalar Identificação Veicular 1 
Intervenção em Emergências com Produtos Perigosos Principais experiências profissionais: 
Instrutor da disciplina de Policiamento e fiscalização de trânsito na Academia de Polícia Militar 
Tiradentes ï PMTO; Instrutor de Direção Defensiva da Força Nacional de Segurança Pública; 
Instrutor de diversos cursos práticos de Direção Defensiva em Instituições públicas no Estado 
do Tocantins (PMTO, BMTO, CAMIL, GMP, SMSTT, DETRAN, ADAPEC e outros); Instrutor de 
Centro de Formação de Condutores; Instrutor e Examinador de trânsito do Detran ï TO. 

  

5.1.3 
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Nome Henrique Nerí Pereira    

Síntese do Currículo 

Formação superior em Bacharel em Segurança Pública - (UNISUL). Especialização em 
Docência do ensino superior - (IGA-PMTO). Formação técnica em: Curso: Direção Tática 
Antissequestro Local: TEES (Escola Entradas Táticas Explosivas) ï Curitiba/ PR. Data: 22 junho 
a 23 de junho de 2002 Carga Horária: 24 horas Curso: Direção Tática Local: Tees Brasil ï 
Curitiba/ PR Data: 16 de abril de 2004 Carga Horária: 18 horas Curso: Proteção e Segurança de 
Autoridades Local: QG V COMAR - Canoas/RS Data: 21 de junho a 02 de julho 2004 Carga 
Horária: 151 horas Curso: Força Nacional Local: Monte Negro/ RS Data: 04 a 18 de novembro 
de 2005 Carga Horária: 112 horas Estágio: Policia Rodoviária Federal Local: Porto Alegre Data: 
22 e 23 de novembro 2006 PJ NOE ( NUCLEO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS) Curso : Direção 
Policial Stret On Road Local: New York Data: 28 Fevereiro a 05 março de 2013 Carga Horária: 
40 horas Curso: Direção Policial Local: Memphis Tenesee Data: 02 a 07 de setembro 2013 
Campeão Mundial de Direção Carga Horária: 40 horas Principais experiências profissionais: 
Instrutor de Direção Policial da Academia da PMSC - 2003 ï 2007. Curso de Direção Tática 
Antissequestro para o V Comando Aéreo Regional ï COMAR em Canoas/ RS - 14 a 18 de 
novembro de 2003. Curso de Direção Tática Antissequestro para o Programa de Proteção a 
Vitima e Testemunhas Ameaçadas ï PROVITA em Santa Catarina - 13 a 14 de dezembro de 
2003. Curso de Manobras Ante-emboscadas e Antissequestro para o Grupamento de 
RespostaTática ï GRT do município de Palhoça; Carga horária de 40 horas - 10 a 14 de março 
de 2004. Curso de Direção Tática Antissequestro para o Programa de Proteção a Vitima e 
Testemunhas Ameaçadas ï PROVITA realizado em Florianópolis no VII Encontro Nacional dos 
conselhos deliberativos em conjunto com a Secretaria de Segurança Pública e Defesa do 
Cidadão de Santa Catarina - 17 a 19 de março de 2004. Curso de Manobras Defensivas e 
Evasivas para motoristas de viaturas operacionais do município de Palhoça; Carga horária de 
24 horas - 29 a 30 de março de 2004. Curso de Direção Tática Antissequestro para o V 
Comando Aéreo Regional ï COMAR em Canoas/ RS - 21 de junho a 02 de julho de 2004. 
Curso de Direção Tática para motoristas operacionais da 4ª Cia/ 7° BPM em Santo Amaro da 
Imperatriz/ SC - 12 a 17 de julho de 2004. Curso de Direção Tática Antissequestro para os 
Magistrados no Tribunal de Justiça e demonstração para a Polícia Militar de Rondônia - 26 a 30 
de agosto de 2004. Curso de Direção Tática para motoristas do GRT/ 2ª Cia do 7° BPM em São 
José/ SC - 11 a 13 de agosto de 2004. Curso de Direção Tática avançado nível II - GRT da Cia 
do 7º BPM em Palhoça/ SC - 16 a 19 de agosto de 2004. Curso de Direção Tática 
Antissequestro para motoristas da 1ª Cia do 7° BPM em Palhoça ï SC - 06 a 08 de outubro de 
2004. Curso de Direção Tática Antissequestro para os magistrados do Tribunal de Justiça em 
Porto Velho no estado de Rondônia - 25 de junho a 01 de julho de 2005. Curso de Direção 
Antissequestro para PM do 2° BPM em conjunto com a PF, PC e Magistrados em Chapecó em 
Santa Catarina. 16 a 18 de março de 2006. 
  

  

              

  
  
6.  DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
6.1 A inscrição do candidato implicará aceitação prévia das normas contidas no presente Edital, no Regimento Interno da Esmat 
e na Portaria nº 1.965, de 2018, publicada no DJ nº 4.348, de 13 de setembro de 2018. 
6.2 A desistência do curso, sem causa justificada, deverá ser comunicada à Esmat até o terceiro dia útil que anteceder o início do 
evento-atividade, pelo e-mail saesmat@tjto.jus.br. 
6.3 A desistência do curso iniciado ou a reprovação sujeitarão o inscrito à perda do direito de participar de ações de capacitação 
custeadas ou promovidas pela Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT) pelo período de quatro meses, salvo por 
motivo de licença ou de afastamento previstos em Lei. 
6.4 Os casos omissos e dúvidas de interpretação das normas reguladoras do curso, porventura suscitados, deverão ser 
encaminhados ao Conselho de Cursos da Escola Superior da Magistratura Tocantinense. 

  
Palmas-TO, 20 de setembro de 2022. 

  
  
  
  

Desembargador MARCO VILLAS BOAS 
Diretor Geral da Esmat 
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Portarias 
PORTARIA No 041, de 2021 ð SEI nº 22.0.000028239-5 

  
  

O Excelentíssimo Senhor Desembargador MARCO VILLAS BOAS, diretor geral da Escola Superior da Magistratura 
Tocantinense (ESMAT), no uso das atribuições que a Resolução no 076, de 2014, lhe confere e, 
  
  
CONSIDERANDO importância e a necessidade de orientar as varas e as unidades judiciais a como progredir e dar uma 
arrancada nos processos administrativos e judiciários para melhorar a comunicação, produtividade, celeridade e permitir aferir o 
grau de adesão e de eficácia das práticas de gestão adotadas; 
  
R E S O L V E 
Art. 1º Designar a desembargadora ETELVINA MARIA FELIPE SAMPAIO e a juíza  ROSA MARIA RODRIGUES GAZIRE 
ROSSI sem prejuízo de suas funções, como coordenadoras do curso MONITORIA PÓS CURSO ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL 
APLICADA (AJA), a ser promovido pela Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT). 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Palmas-TO, 20 de setembro de 2022. 
  

Desembargador MARCO VILLAS BOAS 
Diretor Geral da Esmat 

  
  

PORTARIA nº 042, de 2022 ð SEI Nº 22.0.000024069-2. 
  

O Excelentíssimo Senhor Desembargador MARCO VILLAS BOAS, diretor geral da Escola Superior da Magistratura Tocantinense 
(ESMAT), no uso das atribuições que a Resolução nº 076, de 2014, lhe confere e, 
CONSIDERANDO a necessidade de qualificar militares e servidores da Assessoria Militar do Tribunal de Justiça na 
aplicabilidade de conhecimentos específicos para a condução de viaturas em situações defensivas e evasivas, visando à 
diminuição de sinistros de trânsito, por meios legais de técnicas atualizadas, melhorando a qualidade do serviço como um todo. 
  
CONSIDERANDO ainda, aprimorar as técnicas de direção defensiva e evasiva de militares e servidores da Assessoria Militar do 
Tribunal de Justiça na aplicabilidade de conhecimentos específicos para a condução de viaturas em situações defensivas e 
evasivas, visando à diminuição de sinistros de trânsito, por meios legais de técnicas atualizadas, melhorando a qualidade do 
serviço como um todo. 
  
  
R E S O L V E 
  
Art. 1º Designar a juiz JOSÉ RIBAMAR MENDES JÚNIOR, sem prejuízo de suas funções, como coordenador dos cursos 
BASICO DE DIREÇÃO DEFENSIVA E EVASIVA e AVANÇADO DE DIREÇÃO DEFENSIVA E EVASIVA, a ser promovido pela 
Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT). 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se.                                                                                 
Palmas -TO, 20 de setembro  de 2022. 
                                

  
Desembargador MARCO VILLAS BOAS 

Diretor Geral da Esmat 
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PODER JUDICIÁRIO  
TRIBUNAL DE JUSTIÇA  

PRESIDENTE  
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES 
 

JUIZ (A) AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA 
Dr. OCÉLIO NOBRE DA SILVA 
Dr. MANUEL DE FARIA REIS NETO  

 

CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
KÊNIA CRISTINA DE OLIVEIRA 
 

VICE-PRESIDENTE 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 
 

CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
 

JUIZ (A) AUXILIAR DA CORREGEDORIA 
 

Drª. ROSA MARIA RODRIGUES GAZIRE ROSSI 
Dr. RONICLAY ALVES DE MORAIS 
 

TRIBUNAL PLENO 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Presidente) 
Des. MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS 
Desª. JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA  
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. DES. RONALDO 
EURÍPEDES  
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO  
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 
Des. ADOLFO AMARO MENDES  

 

Desª. ÂNGELA HAONAT 
 

JUIZ  CONVOCADO 
Juíz JOSÉ RIBAMAR MENDES JÚNIOR  
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES  
 

Secretário: WAGNE ALVES DE LIMA 
Sessões: 1ª e 3ª quintas-feiras do mês (14h00) 
 

1ª CÂMARA CÍVEL 
Desª. JACQUELINE ADORNO (Presidente) 
ADALBERTO AVELINO DE OLIVEIRA (Secretário) 
Sessões: quartas-feiras (14h00) 
 

1ª TURMA JULGADORA 
Desª. JACQUELINE ADORNO (Relatora) 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Vogal) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Relator) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Vogal) 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Relatora) 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Vogal) 
Desª. ÂNGELA HAONAT (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Relator) 
Desª. ÂNGELA HAONAT (Vogal) 
 Desª. JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Desª. ÂNGELA HAONAT (Relatora)  
Desª. JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Vogal) 
 

2ª CÂMARA CÍVEL 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Presidente) 
CARLOS GALVÃO CASTRO NETO (Secretário) 
Sessões: quartas-feiras, às 14h00. 
 
 

1ª TURMA JULGADORA 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Relator) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Vogal) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Desª. ÂNGELA MARIA R. PRUDENTE (Relatora) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Vogal) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Relator) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Vogal) 

4ª TURMA JULGADORA 
Des EURÍPEDES LAMOUNIER (Relator) 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Vogal) 

Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Relator) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE(Vogal) 
 

1ª CÂMARA CRIMINAL 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Presidente) 

WANDELBERTE RODRIGUES OLIVEIRA (Secretário) 
Sessões: Terças-feiras (14h00) 
 

1ª TURMA JULGADORA 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Relator) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Vogal) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Desª. ÂNGELA MARIA R. PRUDENTE (Relatora) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Vogal) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Relator) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Des EURÍPEDES LAMOUNIER (Relator) 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Vogal) 

Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Relator) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE(Vogal) 
 

2ª CÂMARA CRIMINAL 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Presidente) 
SECRETÁRIA: MARIA SUELI DE S. AMARAL CURY (Secretária) 
Sessões: Terças - feiras, às 14h00. 

 

1ª TURMA JULGADORA 
Desª. JACQUELINE ADORNO (Relatora) 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Revisor) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Relator) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Revisora) 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Relatora) 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Revisor) 
Desª. ÂNGELA HAONAT (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Relator) 
Desª. ÂNGELA HAONAT (Revisora) 
Desª. JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Desª. ÂNGELA HAONAT (Relatora)  
Desª. JACQUELINE ADORNO (Revisora) 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Vogal) 
 

CONSELHO DA MAGISTRATURA 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO  
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
Desª. ÂNGELA MARIA R. PRUDENTE  

Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Membro) 
 

Secretária: RITA DE CÁCIA ABREU DE AGUIAR  

Sessões: 1ª e 3ª quintas-feiras do mês, 09h00. 
 

COMISSÃO DE SISTEMATIZAÇÃO 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO  
Desª. JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA  
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 

Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  (Suplente) 
Sessão de distribuição: Diariamente às 16h00 em sessões 
públicas. 
 

COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇÃO  
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO  
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Suplente) 
 

COMISSÃO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO  

Des. EURÍPEDES LAMOUNIER 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 

Des. ADOLFO AMARO MENDES (Suplente) 
 

COMISSÃO DE JURISPRUDÊNCIA E DOCUMENTAÇÃO 
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER  
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 

Des. ADOLFO AMARO MENDES (Suplente) 
  
COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO 
JUDICIÁRIA 
Des. MARCO VILLAS BOAS 
Desª. JACQUELINE ADORNO  
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Suplente) 
 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES  
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO  

Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE  
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE (Suplente) 
 

OUVIDORIA  
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 

ESMAT 
DIRETOR GERAL DA ESMAT 
DESEMBARGADOR MARCO VILLAS BOAS 
1ª DIRETORA ADJUNTA: Desª. ÂNGELA HAONAT  

2º DIRETOR ADJUNTO: Juiz JOSÉ RIBAMAR M. Jr - 
JUIZ CONVOCADO 
3º DIRETOR ADJUNTO: Juiz WELLINGTON 
MAGALHÃES 
DIRETORA EXECUTIVA 

ANA BEATRIZ DE O. PRETTO 
 

COORDENAÇÃO DO CENTRO JUDICIÁRIO DE 
SOLUÇÃO DE CONFLITOS E CIDADANIA DE 2º GRAU 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 
 

DIRETORIAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 

DIRETOR GERAL  
JONAS DEMOSTENE RAMOS 
DIRETOR ADMINISTRATIVO  
RONILSON PEREIRA DA SILVA 
DIRETOR  FINANCEIRO 
GIZELSON MONTEIRO DE MOURA 
DIRETOR DO CENTRO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
JOSÉ SEBASTIÃO PINHEIRO DE SOUZA 
DIRETOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
ERNANDES RODRIGUES DA SILVA 
DIRETOR JUDICIÁRIO 
WALLSON BRITO DA SILVA 
DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS  
ANTÔNIO JOSÉ FERREIRA DE REZENDE 
DIRETOR DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS 
ROGÉRIO JOSÉ CANALLI 
DIRETOR DA CONTROLADORIA INTERNA 
SIDNEY ARAUJO SOUSA 
 

 

Divisão Diário da Justiça 
JOANA P. AMARAL NETA 

Chefe de Serviço 
 

DIÓGENES MIRANDA TEIXEIRA 
Técnico Judiciário  

 

ROBERTO LUÍS CAFIERO 
Auxiliar Judiciário 

 

Expediente: segunda à sexta-feira, das 08h às 11h / 13h às 18h 

Diário da Jus tiça 
Praça dos Girassóis s/nº, Palmas/Tocantins,  

CEP 77.015-007, Fone: (63)3218.4443 
www.tjto.jus.br.  

http://www.tj.to.gov.br/

